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CONTRIBUICOES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS. OBRIGACAO RECOLHIMENTO. Com fulcro no artigo 30,
inciso I, alineas “a” e “b”, da Lei n° 8.212/91, a empresa ¢ obrigada a
arrecadar as contribui¢cdes dos segurados empregados, trabalhadores avulsos
e contribuintes individuais a seu servigo, descontando-as das respectivas
remuneragdes e recolher o produto no prazo constante da legislacdo de
regéncia.

AVISO PREVIO INDENIZADO. NAO INCIDENCIA CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.  JURISPRUDENCIA ~ UNISSONA.  RECURSO
REPETITIVO STJ. OBSERVANCIA OBRIGATORIA. Em face da natureza
eminentemente nao remuneratoria do verba denominada Aviso Prévio
Indenizado, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de Justi¢a nos autos
do Recurso Especial n° 1.230.957/RS, julgado sob a indumentaria do artigo
543-C, do CPC, o qual ¢ de observancia obrigatéria por este Colegiado nos
termos do artigo 62, § 2°, do RICARF, ndo ha se falar em incidéncia de
contribuicdes previdenciarias sobre aludida rubrica, impondo seja rechagada
a tributacdo imputada.

SALARIO INDIRETO. BONUS ANUAL, AUXILIO EXCEPCIONAL E
REEMBOLSO EDUCACIONAL. CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.
INCIDENCIA.  INOBSERVANCIA  LEGISLACAO DE  REGENCIA.
Desincumbindo-se o Fisco do 6nus de comprovar o fato gerador das
contribuicdes previdenciarias, cabe ao contribuinte demonstrar, com
documentacdo habil e idonea, que as verbas concedidas aos segurados
empregados e/ou contribuintes individuais se enquadram em uma das
hipoteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n°® 8.212/91, de maneira a
rechacar a tributacdo imputada. Na hipdtese dos autos, assim ndo o tendo
feito, relativamente as verbas intituladas Bonus Anual, Auxilio Excepcional e
Reembolso Educacional, ¢ de se manter a exigéncia fiscal na forma lancada.
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 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
 CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO. Com fulcro no artigo 30, inciso I, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo constante da legislação de regência.
 AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. JURISPRUDÊNCIA UNÍSSONA. RECURSO REPETITIVO STJ. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. Em face da natureza eminentemente não remuneratória do verba denominada Aviso Prévio Indenizado, na forma reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543-C, do CPC, o qual é de observância obrigatória por este Colegiado nos termos do artigo 62, § 2º, do RICARF, não há se falar em incidência de contribuições previdenciárias sobre aludida rubrica, impondo seja rechaçada a tributação imputada.
 SALÁRIO INDIRETO. BÔNUS ANUAL, AUXÍLIO EXCEPCIONAL E REEMBOLSO EDUCACIONAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA. INOBSERVÂNCIA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. Desincumbindo-se o Fisco do ônus de comprovar o fato gerador das contribuições previdenciárias, cabe ao contribuinte demonstrar, com documentação hábil e idônea, que as verbas concedidas aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais se enquadram em uma das hipóteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n° 8.212/91, de maneira a rechaçar a tributação imputada. Na hipótese dos autos, assim não o tendo feito, relativamente as verbas intituladas Bônus Anual, Auxílio Excepcional e Reembolso Educacional, é de se manter a exigência fiscal na forma lançada.
 NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. APURAÇÃO CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS POR ARBITRAMENTO. NECESSIDADE MOTIVAÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA E DEMONSTRAÇÃO IMPOSSIBILIDADE AFERIÇÃO DIRETA NOS DOCUMENTOS OFERTADOS PELA CONTRIBUINTE. INEXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA LANÇAMENTO. De conformidade com a legislação de regência, especialmente artigo 33, §§ 3° e 4o, da Lei n° 8.212/91, a constituição do crédito tributário por arbitramento somente poderá ser levada a efeito quando devidamente demonstrada/comprovada à ocorrência da impossibilidade da aferição direta da base de cálculo de tais tributos, em face da sonegação de documentos e/ou esclarecimentos solicitados ao contribuinte ou sua apresentação deficiente. A simples constatação de pequenos equívocos na escrituração contábil ou mesmo mínimas divergências nos valores informados em GFIP e folhas de pagamento, não tem o condão de suportar o lançamento por arbitramento, mormente quando a documentação ofertada pela autuada no decorrer do procedimento fiscal ou nos documentos de arrecadação seriam suficientemente capazes de determinar as remunerações dos segurados, fatos geradores das contribuições ora indevidamente lançadas por aferição indireta.
 RELATÓRIO FISCAL DA NOTIFICAÇÃO. OMISSÕES. IMPROCEDÊNCIA LANÇAMENTO. O Relatório Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicitar, de forma clara e precisa, todos os procedimentos e critérios utilizados pela fiscalização na constituição do crédito previdenciário, possibilitando ao contribuinte o pleno direito da ampla defesa e contraditório.
 Omissões ou incorreções no Relatório Fiscal, relativamente aos critérios e/ou motivos de apuração do crédito tributário levados a efeito por ocasião do lançamento fiscal por arbitramento, que impossibilitem o exercício pleno do direito de defesa e contraditório do contribuinte, enseja a improcedência da autuação.
 NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO JULGADOR. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. Nos termos do artigo 29 do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo determinar diligência que entender necessária.
 A produção de prova pericial deve ser indeferida se desnecessária e/ou protelatória, com arrimo no § 2º, do artigo 38, da Lei nº 9.784/99, ou quando deixar de atender aos requisitos constantes no artigo 16, inciso IV, do Decreto nº 70.235/72.
 GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE. As empresas integrantes de grupo econômico respondem solidariamente pelo cumprimento das obrigações para com a Seguridade Social.
 LANÇAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 AUTOS DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIAS DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARTIGOS 30, INCISO I, "A", E 32, INCISO I, LEI Nº 8.212/91. Constitui fato gerador de multa preparar o contribuinte folhas de pagamentos das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço em desacordo com os padrões e normas previstas na legislação previdenciária.
 De conformidade com o artigo 30, inciso I, alínea �a�, da Lei nº 8.212/91, constitui infração deixar a empresa de arrecadar as contribuições previdenciárias, mediante desconto nas remunerações dos segurados empregados e/ou contribuintes individuais a seu serviço, abrangidos pelo Regime Geral de Previdência Social.
 AUTO DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARTIGO 32, INCISO II, LEI Nº 8.212/91. NÃO CONFIGURAÇÃO O mero equívoco, somente constatado a partir da ação fiscal, no registro dos fatos geradores na contabilidade da contribuinte, em contas distintas, não tem o condão de ensejar o descumprimento da obrigação acessória sob análise, de maneira a caracterizar a infração à norma prevista no artigo 32, inciso II, da Lei nº 8.212/91, não havendo, portanto, a subsunção do fato à norma, passível de justificar a imputação da penalidade ora aplicada, impondo seja decretada a sua improcedência.
 In casu, a contribuinte não deixou de informar em títulos próprios de sua contabilidade as remunerações pagas aos segurados empregados, mas, sim, assim o fez de maneira equivocada na conta Serviço de Call Center, código 0310357000.
 AUTOS DE INFRAÇÃO DECORRENTES DE LANÇAMENTO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL JULGADO IMPROCEDENTE EM PARTE. AUTUAÇÃO REFLEXA. OBSERVÂNCIA DECISÃO. Impõe-se a exclusão da multa aplicada decorrente da pretensa inobservância de obrigação acessória, cujas constatações foram apuradas em Autuação Fiscal pertinente ao descumprimento de obrigação principal, declarada improcedente, quanto aos fatos geradores vinculados a este processo, em face da íntima relação de causa e efeito que os vincula, o que se vislumbra na hipótese vertente.
 MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. HIPÓTESES DE AGRAVAMENTO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DOLO. FRAUDE E/OU MÁ-FE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. Uma vez não demonstradas as hipóteses de majoração das multas aplicadas, na forma contemplada pelos artigos 290 e 292 do Decreto nº 3.048/99 - RPS, impõe-se afastar a gradação das penalidades impostas pela autoridade lançadora, sobretudo quando a pretensa ocorrência de dolo, fraude ou má-fe atribuída à empresa não restou devidamente/circunstanciadamente demonstrada, sendo tratada somente de maneira superficial no Relatório Fiscal.
 RELATÓRIO DE VÍNCULOS. CO-RESPONSABILIZAÇÃO DOS SÓCIOS DA EMPRESA E DEMAIS PESSOAS JURÍDICAS. A indicação dos sócios da empresa e/ou outras pessoas jurídicas no anexo da notificação/autuação fiscal denominado CORESP ou Relatório de Vínculos não representa nenhuma irregularidade e/ou ilegalidade, eis que referida co-responsabilização em relação ao crédito previdenciário constituído, encontra respaldo nos dispositivos legais que regulam a matéria. Mais a mais, nos termos da Súmula CARF n° 88, referidos anexos têm natureza meramente informativa, não comportando discussão na esfera administrativa, mormente por não atribuir, por si só, sujeição passiva.
 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. A multa de ofício integra o crédito tributário, logo está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do mês subsequente ao do vencimento.
 Recursos de Ofício Negado e Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício e, no mérito, por maioria, negar provimento, vencidas as conselheiras Maria Cleci Coti Martins e Miriam Denise Xavier Lazarini. Por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, exceto quanto ao questionamento sobre a incidência de juros sobre a multa, que restou vencida a conselheira Maria Cleci Coti Martins. Pelo voto de qualidade, rejeitar a preliminar de nulidade quanto ao levantamento "FP - Folha de Pagamento não Declarada em GFIP", vencidos os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa. Por unanimidade de votos, rejeitar as demais preliminares. No tocante ao mérito do recurso voluntário: (i) por maioria de votos, dar provimento para excluir o levantamento relativo ao aviso prévio indenizado, vencida a conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini; (ii) pelo voto de qualidade, negar provimento quanto à responsabilidade solidária e aos juros de mora sobre a multa, vencidos o relator e os conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto, Carlos Alexandre Tortato e Luciana Matos Pereira Barbosa; (iii) por unanimidade de votos, dar parcial provimento para excluir as circunstâncias agravantes do auto de infração CFL 30, mantida a multa no seu valor mínimo; (iv) por unanimidade de votos, dar provimento para tornar insubsistente o auto de infração CFL 34; (v) por unanimidade de votos, dar parcial provimento para excluir as circunstâncias agravantes do auto de infração CFL 59, mantida a multa no seu valor mínimo, vencida a conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini, que dava provimento para afastar integralmente a penalidade; e (vi) por unanimidade de votos, negar provimento quanto às demais questões. Para as matérias responsabilidade solidária e juros sobre a multa, foi designada para redigir o voto vencedor a conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente e Redatora Designada
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa, Marcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto, Maria Cleci Coti Martins e Rayd Santana Ferreira.
 
  BRASIL TELECOM CALL CENTER S.A., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 4a Turma da DRJ em Campo Grande/MS, Acórdão nº 04-034.373/2013, às e-fls. 1.551/1.589, que julgou procedente em parte os lançamentos fiscais lavrados em 20/05/2013, referente às contribuições sociais devidas ao INSS, correspondentes à parte da empresa, dos segurados e ao financiamento dos benefícios da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, além da aplicação de multa por descumprimento de obrigações acessórias, em relação ao período de 01/2009 a 31/12/2009, conforme Relatório Fiscal, às e-fls. 73/113, consubstanciados nos seguintes Autos de Infração:
1) DEBCAD 51.033.252-8 - por meio do qual foram lançadas Contribuições previdenciárias a cargo da empresa, destinadas à Seguridade Social e ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre a remuneração paga aos segurados empregados, abrangendo as competências de 01/2009 a 12/2009, com valor total de R$ 6.274.512,41, consolidado em 20/05/2013 (fls.03 a 53).
2) DEBCAD 51.033.253-6 - por meio do qual foram lançadas Contribuições previdenciárias dos segurados destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração paga aos segurados empregados, abrangendo as competências de 01/2009 a 12/2009, com valor total de R$ 2.211.505,96, consolidado em 20/05/2013 (fls.54 a 69).
3) DEBCAD 51.033.254-4 � Multa por descumprimento de obrigação acessória, fundamento legal 30, pelo fato de a autuada deixar de preparar folhas de pagamentos das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, no valor de R$ 10.304,28 (fl.70);
4) DEBCAD 51.033.255-2 � Multa por descumprimento de obrigação acessória, fundamento 34, pelo fato de a autuada deixar de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, conforme previsto na legislação, no valor total de R$ 85.867,90 (fl.71);
5) DEBCAD 51.033.256-0 � Multa por descumprimento de obrigação acessória, fundamento legal 59, pelo fato de a autuada deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, conforme previsto na legislação, no valor de R$ 10.304,28 (fl.72);
De conformidade com o Relatório Fiscal, os fatos geradores das contribuições previdenciárias ora lançadas encontram-se discriminados nos levantamentos abaixo elencados:
a) Remunerações em folha de pagamento não informadas em GFIP:
???Verificou-se que nas folhas de pagamento apresentadas á fiscalização que as rubricas aviso prévio indenizado, bônus anual e auxílio dependente excepcional correspondem a salário-de-contribuição, mas não foram informadas em GFIP;
???Do confronto entre a folha de pagamento e a GFIP, identificaram-se pagamentos a segurados empregados para os quais não havia declaração em GFIP.
b) Custeio de educação:
???Após exame da contabilidade, verificou-se valores lançados na conta �Treinamento Sem. e Congressos, a qual, segundo informação da própria autuada, é �utilizada para o lançamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas, graduação, pós-graduação, inscrições em cursos, seminários e palestras entre outros, incluindo o Educacional. (...)�;
???O sujeito passivo não atendeu à intimação fiscal, deixando de informar qual o tipo de educação (pós-graduação, graduação, dentre outros) teria sido objeto de reembolso aos segurados;
???Tratam-se de pagamentos que não são beneficiados pela norma de isenção prevista na alínea �t� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
c) Pagamento de remuneração a segurados empregados por meio da Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás
???Constatou-se na contabilidade pagamentos à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, por serviços de Call Center, totalizando R$ 6.357.995,77;
???Da análise do estatuto social da autuada e do contrato de prestação de serviços pactuado entre esta e a ADFEGO, constata-se que esta foi contratada para realizar a atividade fim daquela, o que vai de encontro à jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho;
???As cláusulas contratuais evidenciam o propósito de a autuada exercer o controle dos serviços prestados pela ADFEGO, com a subordinação desta às normas estabelecidas pela aquela, as quais devem ser observadas desde a seleção e contratação de pessoal, bem como para avaliação de desempenho para fins de evolução na carreira;
???Os empregados foram contratados para prestar serviços que correspondem à atividade fim da autuada, e o prestavam nas próprias dependências desta;
???A fiscalização conclui pela existência de elementos caracterizadores de vínculo empregatício conforme art. 3º da CLT e alínea �a� do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991;
???A fiscalização caracterizou esses trabalhadores como segurados empregados da autuada;
???A autoridade lançadora aferiu indiretamente os valores das bases de cálculo das contribuições previdenciárias, considerando-os como sendo o montante dos pagamentos feitos à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, registrados na conta de despesa nº 0310357000 � C.O. � Serviços de Call Center.
Após regular processamento, interposta impugnação, contra exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, a autoridade julgadora de primeira instância achou por bem julgar procedente em parte o lançamento, afastando parte do crédito tributário referente ao pagamento de remuneração a segurados empregados por meio da associação de deficientes físicos do Estado de Goiás, por entender haver erro na base de cálculo apurada por meio de aferição indireta, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 04-034.373/2013, sintetizados na seguinte ementa:
"Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 
AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE.. EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA.
Se o auto de infração e todos os documentos que o acompanham permitem ao autuado o perfeito conhecimento do fato tributário imputado, não há que se falar em nulidade em razão de obstrução ao direito de defesa.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ISENÇÃO. LEI.
O rol do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991 é taxativo e somente o pagamento das rubricas nele incluídas estão isentas da contribuição previdenciária.
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA.
Não há lei que isente da contribuição previdenciária o aviso prévio indenizado.
PAGAMENTO DE BÔNUS. INCIDÊNCIA 
O silencio do contribuinte durante o procedimento fiscal acerca da natureza do bônus pago a seus diretores, e a não apresentação da documentação probatória acerca dessa natureza junto à impugnação é motivo para manter o lançamento da contribuição previdenciária incidente sobre referida rubrica.
AUXÍLIO DEPENDENTE EXCEPCIONAL. INCIDÊNCIA.
Não há previsão legal que isente pagamentos feitos à título de auxílio dependente excepcional da base de incidência das contribuições previdenciárias.
REEMBOLSO EDUCACIONAL. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA.
Valores pagos a título de reembolso educacional que não se enquadrem na norma de isenção definida em lei sofrem incidência de contribuições previdenciárias.
FOLHA DE PAGAMENTO. GFIP. DIVERGÊNCIAS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Diferenças entre os valores informados em folha de pagamento e em GFIP, correspondentes a salários-de-contribuição, justificam o lançamento de ofício das contribuições previdenciárias incidentes sobre elas.
LANÇAMENTO. IMPUGNAÇÃO. DOCUMENTOS. AMOSTRAGEM. RAZÕES DE DEFESA NÃO APRESENTADAS.
São ineficazes os documentos trazidos aos autos por amostragem, sem as correspondentes razões de defesa que apontem, expressamente e especificamente, eventuais incorreções nos valores lançados.
SEGURADOS EMPREGADOS. TERCEIRIZAÇÃO. SIMULAÇÃO.
Constatado pela fiscalização que os serviços terceirizados da empresa ocorrem de forma simulada, apenas para burlar o Fisco, correto o enquadramento dos trabalhadores como segurados empregados da empresa contratante.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
A multa de ofício qualificada de 150% é aplicável quando caracterizada a prática de sonegação com o objetivo de impedir o conhecimento da ocorrência do fato gerador pela autoridade fazendária e de reduzir o montante das contribuições devidas.
AFERIÇÃO INDIRETA. BASE DE CÁLCULO. INFORMAÇÃO DISPONÍVEL. DESCABIMENTO.
Se a autoridade lançadora dispõe de meios para obter os valores de salários-de-contribuição recebidos pelos segurados, descabe o emprego da aferição indireta.
GRUPO ECONÔMICO DE FATO. CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
O conjunto de empresas que estão sob o controle acionário único, e que desenvolvem de forma integrada suas atividades econômicas, mas que perante o público atua como uma figura singular, sob uma única denominação, são situações que caracterizam o grupo econômico de fato.
Caracterizada a existência de um grupo econômico de fato, o reconhecimento da responsabilidade solidária é impositivo de lei para o recolhimento da contribuição previdenciária.
PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
Deve ser indeferido o pedido de perícia quando o fato a ser provado puder sê-lo por meio de prova documental.
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO.
O crédito tributário abrange também a multa de ofício, motivo pelo qual sobre esta, uma não paga no vencimento, incidem juros de mora conforme determina a legislação tributária.
RELATÓRIO DE VÍNCULOS. PEÇA INFORMATIVA.
O relatório de vínculo é peça meramente informativa integrante do auto de infração previdenciários, a qual não imputa a responsabilidade tributária passiva às pessoas nele indicadas.
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. DESCUMPRIMENTO. MULTA.
O não cumprimento das obrigações acessórias implica o lançamento de multa prevista em lei.
MULTA. SITUAÇÃO AGRAVANTE. APURAÇÃO.
A apuração da multa pelo descumprimento de obrigações acessórias deve observar as situações agravantes constatadas pela autoridade lançadora.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte"
Em observância ao disposto no artigo 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício da decisão encimada, que declarou procedente em parte o lançamento fiscal.
Regularmente intimada e inconformada com a Decisão recorrida, a autuada apresentou Recurso Voluntário, às e-fls. 1.607/1.665, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Preliminarmente, suscita a nulidade do lançamento relativo a folha de pagamento não declarada em GFIP, por entender que houve manifesta ausência de motivação, pois o fiscal não logrou produzir prova tendente a corroborar a pretensão fiscal, bem como não analisou a fundo os documentos e fatos bases do lançamento.
Ainda em caráter preliminar, insurge-se a contribuinte quanto aos levantamentos C1 e C2, alegando para tanto a omissão de fatos relacionados a estas rubricas, estando presente apenas o discriminativo de débito, não constando os motivos que conduziram o agente fiscal a apurá-los, pugnando assim pela nulidade do lançamento.
Em relação ao mérito, após breve relato das fases e fatos que permeiam o lançamento, insurge-se contra a base de cálculo das contribuições previdenciárias lançadas, esclarecendo que o fato gerador de aludidos tributos é a prestação de serviços, sendo a BC a remuneração paga, devida o creditada a qualquer pessoa física decorrente de serviços prestados, nos termos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91.
Afirma ser improcedente a incidência das contribuições sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba indenizatória, não tendo natureza remuneratória, colacionando jurisprudência, legislação e posicionamentos doutrinários corroborando a sua tese.
Contrapõe-se ao lançamento fiscal, sustentando que os pagamentos feitos a título de bônus anual não podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária, pois são pagos por mera liberalidade do empregador, de forma eventual, na forma do item 7, alínea "e", do §9º, do artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991, não havendo a comprovação por parte da autoridade fiscal de que tais valores estivessem vinculados a fatores de eficiência, assiduidade, tempo de serviço e outros relacionados ao desenvolvimento do labor.
Alega ser insubsistente o lançamento quanto ao auxílio dependente excepcional porquanto carece de natureza contra-prestativa, encaixando-se na hipótese de não incidência apresentada pela Lei n° 8.212/91, artigo 28, § 9°, alínea "q", dada sua natureza de assistência médica, sobretudo em razão de o funcionário dever preencher o requisitos para receber tal auxilio. Em defesa de sua pretensão, colaciona jurisprudência deste Conselho.
Argumenta que foram lançados os reembolsos com cursos de idiomas, graduação, pós-graduação, inscrições em cursos, seminários, palestras, entre outros, estando completamente equivocado o auditor e a DRJ, uma vez que tais valores despendidos pela autuada não servem para remunerar serviços prestados, mas, sim, custear a qualificação de seus funcionários, com o fito de melhor executarem suas atividades, ou seja, é concedida não pelo trabalho, mas para o trabalho, o que impossibilita a incidência de contribuições previdenciárias, conforme entendimento da jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Esclarece não ter a autoridade lançadora apresentado prova de que a Brasil Telecom Call Center tenha deixado de recolher contribuições previdenciárias, motivo pelo qual as diferenças apuradas seriam indevidas, mormente quando não restou comprovada a real natureza jurídica das diferenças apontadas entre a folha de pagamento e a GFIP, o que impossibilita o direito de defesa. Ainda assim, por amostragem, demonstra a improcedência de aludido levantamento, conforme documentos às fls. 1.474 a 1.544 e planilha transcrita no recurso.
Salienta, ainda, a impossibilidade de refazer o trabalho da autoridade fiscal, por isso demonstrou apenas alguns casos entre os milhares da autuação, devendo ser aplicado o entendimento da DRJ que exclui um dos casos da amostragem, além da necessidade indispensável de diligência para comprovar a inexistência de diferenças apontadas pela fiscalização.
Quanto os Autos de Infração por descumprimento de obrigações acessórias, repisa os argumentos da impugnação, afirmando não restar a autuada obrigada a informar em folha de pagamento importâncias que não são fatos geradores de contribuições previdenciárias, entendimento que se presta, igualmente, a rechaçar as penalidades em relação à obrigação de lançar em títulos de sua contabilidade eventos dessa natureza, bem como de descontar de seus empregados contribuições previdenciárias sobre parcelas indenizatórias, motivo pelo qual são indevidas as multas lançadas por meio do DEBCAD 51.033.254-4, DEBCAD 51.033.255-2 e DEBCAD 51.033.256-0;
Ainda relativamente as obrigações acessórias, no caso de não ser acolhida a pretensão acima mencionada, requer o afastamento da circunstância agravante utilizada na valoração dessas multas, pois não houve dolo, fraude ou má-fé da autuada ao firmar contrato com a ADFEGO, cujo objeto era meramente assistencial visando a garantir a inclusão de pessoas portadoras de deficiência física no mercado de trabalho.
Opõe-se a caracterização de grupo econômico, aduzindo que o fato das empresas estarem sob o controle acionário comum não é suficiente para caracterização de grupo de fato. Assevera, que só pode ser considerado grupo econômico quando as empresas combinarem recursos financeiros, esforços para realização de atividades comuns e firmarem convenção, o que não acontece in casu.
Com o fito de afastar quaisquer dúvidas quanto a inexistência de grupo econômico, transcreve inúmeros entendimentos jurisprudenciais indicando só haver a possibilidade dessa caracterização quando há uma efetiva comunhão de imobilizados, ativos ou força laboral e gerencial comum, além de expor a relação de responsabilidade solidária constante do artigo 50 do Código Civil.
Disserta a respeito da responsabilidade tributária e sujeição passiva, concluindo pela impossibilidade de responsabilização dos sócios em relação ao crédito previdenciário ora lançado, uma vez que não foram atendidos os requisitos necessários para tanto, inscritos nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional, entendimento que encontra guarida na doutrina e jurisprudência pátria trazida à colação.
Vindica, também, a exclusão da incidência de juros sobre a multa de ofício, por entender que essa penalidade não retrata obrigação principal, mas, sim, encargo que se agrega ao valor da dívida, como forma de punir o contribuinte.
Relativamente, ao Recurso de Ofício, esclarece que esse não merece prosperar, esi que, além da ilegalidade quanto o método de aferição indireta aplicado, não houve nenhuma comprovação da suposta relação de emprego entre os funcionários da ADFEGO com a recorrente, impondo seja mantida a decisão de piso relativamente a esta matéria.
Sustenta ser imprescindível a diligência para demonstrar a insubsistência dos lançamentos, uma vez que atestará a inexistência de diferenças entre os valores de base de cáculo apresentados em folha de pagamento e GFIP, entre demais questões já enfrentadas no recurso.
Ressalta o direito da contribuinte de requerer a realização de perícia, diligência ou apresentação de documentos, ou seja, de produzir provas nos autos do processo administrativo fiscal, sendo defeso à autoridade fazendária cercear-lhe aludida garantia constitucional, sob pena de nulidade do procedimento.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para preliminarmente decretar a nulidade dos Autos de Infração, tornando-os sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
Consoante se positiva do Relatório Fiscal, a lavratura dos Autos de Infração sob análise deveu-se a constatação de contribuições previdenciárias devidas pela contribuinte ao INSS, correspondentes à parte da empresa, dos segurados e ao financiamento dos benefícios da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, além da aplicação de multa por descumprimento de obrigações acessórias, adotando como fatos geradores as seguintes importâncias:
a) Remunerações em folha de pagamento não informadas em GFIP:
???Verificou-se que nas folhas de pagamento apresentadas á fiscalização que as rubricas aviso prévio indenizado, bônus anual e auxílio dependente excepcional correspondem a salário-de-contribuição, mas não foram informadas em GFIP;
???Do confronto entre a folha de pagamento e a GFIP, identificaram-se pagamentos a segurados empregados para os quais não havia declaração em GFIP.
b) Custeio de educação:
???Após exame da contabilidade, verificou-se valores lançados na conta �Treinamento Sem. e Congressos, a qual, segundo informação da própria autuada, é �utilizada para o lançamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas, graduação, pós-graduação, inscrições em cursos, seminários e palestras entre outros, incluindo o Educacional. (...)�;
???O sujeito passivo não atendeu à intimação fiscal, deixando de informar qual o tipo de educação (pós-graduação, graduação, dentre outros) teria sido objeto de reembolso aos segurados;
???Tratam-se de pagamentos que não são beneficiados pela norma de isenção prevista na alínea �t� do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
c) Pagamento de remuneração a segurados empregados por meio da Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás
???Constatou-se na contabilidade pagamentos à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, por serviços de Call Center, totalizando R$ 6.357.995,77;
???Da análise do estatuto social da autuada e do contrato de prestação de serviços pactuado entre esta e a ADFEGO, constata-se que esta foi contratada para realizar a atividade fim daquela, o que vai de encontro à jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho;
???As cláusulas contratuais evidenciam o propósito de a autuada exercer o controle dos serviços prestados pela ADFEGO, com a subordinação desta às normas estabelecidas pela aquela, as quais devem ser observadas desde a seleção e contratação de pessoal, bem como para avaliação de desempenho para fins de evolução na carreira;
???Os empregados foram contratados para prestar serviços que correspondem à atividade fim da autuada, e o prestavam nas próprias dependências desta;
???A fiscalização conclui pela existência de elementos caracterizadores de vínculo empregatício conforme art. 3º da CLT e alínea �a� do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991;
???A fiscalização caracterizou esses trabalhadores como segurados empregados da autuada;
???A autoridade lançadora aferiu indiretamente os valores das bases de cálculo das contribuições previdenciárias, considerando-os como sendo o montante dos pagamentos feitos à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, registrados na conta de despesa nº 0310357000 � C.O. � Serviços de Call Center.
Ressaltados os fatos geradores das contribuições previdenciárias ora lançadas, passamos a contemplam o Recurso de Ofício, bem como as razões de fato e de direito do Recurso Voluntário, senão vejamos.
RECURSO DE OFÍCIO
Presente o pressuposto de admissibilidade, em razão do crédito desonerado se encontrar sob o manto do limite de alçada, conheço do recurso de ofício e passo a análise da matéria posta nos autos.
Após apresentação da impugnação da autuada, o lançamento fora julgado procedente em parte, nos termos do Acórdão nº 04-034.373/2013, às e-fls. 1.551/1.589, da 4a Turma da DRJ em Campo Grande/MS, acima ementado, razão pela qual a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício daquele decisum, com arrimo no artigo 34, inciso I, do Decreto nº 70.235/72, c/c artigo 1º da Portaria MF nº 03/2008.
Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em síntese, achou por bem rechaçar em parte a pretensão fiscal, afastando parte do crédito tributário referente ao pagamento de remuneração a segurados empregados por meio da associação de deficientes físicos do Estado de Goiás, por entender haver erro na base de cálculo apurada por meio de aferição indireta, adotando os seguintes fundamentos, in verbis:
"[...]
INCORREÇÃO DA BASE DE CÁLCULO APURADA POR MEIO DE AFERIÇÃO INDIRETA
A autoridade lançadora considerou os pagamentos registrados na contabilidade feitos à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, como sendo base de cálculo de contribuições previdenciárias decorrentes da caracterização do vínculo empregatício entre os empregados da referida associação e a autuada, utilizando-se, portanto, do procedimento chamado de aferição indireta, cujos fundamentos legais transcrevem-se abaixo:
[...]
O arbitramento, ou aferição indireta, é uma medida de exceção, que deve ser utilizada quando a autoridade lançadora não disponha de meios (ou tais meios não sejam confiáveis) para se chegar aos valores efetivos das bases de cálculo das contribuições previdenciárias, que no caso seriam os salários-de-contribuição pagos aos empregados que mantinham vínculo empregatício formal com a Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, e o vínculo empregatício de fato com a Brasil Telecom Call Center S/A.
A autoridade lançadora não fundamentou o motivo pelo qual considerou o total das notas fiscais de serviço emitidas pela Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, como sendo base de cálculo das contribuições previdenciárias lançadas.
Convém lembrar que os valores dos salários recebidos pelos empregados formalmente vinculados à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, estão disponíveis em vários tipos de documentos emitidos pela referida associação, tais como folhas de pagamento, RAIS, GFIP e DIRF, e as informações contidas em tais documentos estão disponíveis nos sistemas informatizados da RFB.
Contudo, a autoridade lançadora não informou se tais documentos seriam inexistentes, ou porque motivos as informações constantes neles não mereceriam fé.
Como bem alegou as impugnantes, a autoridade lançadora consultou a GFIP apresentada pela Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, para relacionar o nome de todos os empregados formalmente vinculados a esta (item 85 do relatório fiscal e anexo VII), para comprovar a pessoalidade dos serviços prestados à autuada. Por qual razão não teria a autoridade lançadora considerado os salários informados nessa GFIP como base de cálculo?
Vê-se, portando, que autoridade lançadora poderia dispor dos valores dos salários-de-contribuição efetivamente pagos a cada um dos empregados formalmente vinculados à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, mas assim não o fez.
Ainda que a autoridade lançadora tivesse apresentado os motivos para desconsiderar todas as informações acerca dos valores dos salários pagos aos empregados formalmente vinculados à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás � ADFEGO, a Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, prevê percentuais mínimos a serem considerados como custo de mão-de-obra no caso de aferição indireta feita com base em notas fiscais:
[...]
Embora a norma citada acima preveja percentuais mínimos a serem considerados como remuneração da mão-de-obra, mostra-se evidente que considerar o percentual máximo do valor dos serviços informados em notas fiscais dependeria de justificativa por parte da autoridade lançadora, o que não ocorreu no presente caso.
Esse procedimento adotado pelo sujeito passivo ainda não se mostra razoável, pois considera que todos os valores constantes em notas fiscais corresponderiam a salários-de-contribuição, não havendo qualquer tipo de pagamento sobre o qual não incidiria contribuições previdenciárias; considera que a empresa contratada faria a intermediação de mão-de-obra de forma gratuita.
Em razão do exposto, devem ser excluídos do lançamento todos os valores das contribuições previdenciárias objeto dos seguintes levantamentos:
· AS � PAGAMENTO À ADFEGO � SEGURADOS EMPREGADOS (EMPRESA);
· CS � PAGAMENTOS À ADFEGO � CONTRIBUIÇÃO SEGURADOS EMPREGADOS (SEGURADOS).
[...]" (grifamos)
Como se observa dos autos, ao constituir o crédito previdenciário pertinente aos pagamentos efetuado à Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás, a ilustre autoridade lançadora entendeu por bem utilizar-se do procedimento do arbitramento, adotando como base de cálculo dos tributos lançados o total das notas fiscais de serviços emitidas pela ADFEGO, sem conquanto motivar aludida conduta, sobretudo em razão de a totalidade dos salários recebidos pelos empregados formalmente vinculados àquela Associação estar disponível em vários tipos de documentos emitidos pela referida contribuinte, tais como folhas de pagamento, RAIS, GFIP e DIRF, e as informações contidas em tais documentos.
Nesse sentido, estando o lançamento escorado em uma presunção legal, incumbe à fiscalização demonstrar e comprovar os motivos que a levaram utilizar deste procedimento excepcional e, conseqüentemente, fundamentá-lo na legislação de regência, fazendo constar dos autos do processo, nos anexos pertinentes, a norma legal esteio da exigência fiscal, sob pena de nulidade e/ou improcedência do feito.
Inobstante à grande celeuma que envolve o tema, é certo que atualmente o Fisco dispõe de alguns mecanismos para apuração de crédito tributário quando constatadas operações/transações realizadas pelo contribuinte com a finalidade de se esquivar da tributação, ou mesmo quando aquele não promove a devida escrituração contábil, nos moldes mínimos das normas específicas, ou não a oferece à fiscalização quando intimado para tanto.
Como se observa, o procedimento do arbitramento, uma vez constatados os requisitos exigidos pela legislação de regência, é legal e inverte o ônus da prova ao contribuinte.
Trata-se, pois, de presunção legal � júris, que desdobra-se, ensinam os doutrinadores, em presunções "juris et de jure" e "juris tantum". As primeiras não admitem prova em contrário; são verdades indiscutíveis por força de lei.
Por sua vez, as presunções "juris tantum" (presunções discutíveis), fato conhecido induz à veracidade de outro, até a prova em contrário. Elas recuam diante da comprovação contrária ao presumido. Serve de bom exemplo a presunção de liquidez e certeza da dívida inscrita, que pode ser ilidida por prova inequívoca, nos termos do artigo 204, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.
As hipóteses inscritas nos §§ 3º e 6º, do artigo 33, da Lei nº 8.212/91, portanto, caracterizam-se como presunções juris tantum, albergada por lei, mas passíveis de comprovação do contrário presumido.
Porém, tal procedimento deve estar devidamente fundamentado e motivado nos autos do processo, além da necessidade de atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, sob pena de nulidade ou improcedência do lançamento.
Destarte, o arbitramento não pode representar uma verdadeira �carta branca� ao agente fiscal, de maneira a possibilitar-lhe concluir pela existência de débitos tributários bem destoantes do que efetivamente devido pelo contribuinte, escorados em parâmetros aleatórios e imprecisos, sem o devido aprofundamento no exame das provas constantes dos autos. Não se pode admitir, pois, seja praticado o arbítrio em nome do arbitramento. É um procedimento, portanto, que objetiva aproximar, mensurar as remunerações tributáveis tanto quanto possível daquele que seria real. Tem-se assim que a vontade abstrata da lei é gravar o tributo que seria devido em condições normais, não mais do que isso, porquanto o objetivo precípuo da fiscalização é a orientação, com a finalidade de esclarecer aos contribuintes em geral sobre o indelével dever de recolher ao fisco os tributos efetivamente devidos, naturalmente após identificar as eventuais irregularidades extraídas de sua atividade, ou contabilidade, se for o caso. Em nenhum sistema jurídico se permite a tributação ao alvedrio da lei ou se preconiza a cobrança de tributo acima daquilo que o Fisco tem direito. Gravar tributo não tem o mesmo sentido de agravá-lo. O agravamento se faz mediante cominação de multas, não pela via do arbitramento.
A doutrina pátria oferece proteção ao entendimento encimado, conforme se verifica do excerto da obra do renomado tributarista HELENO TORRES, abaixo transcrito:
� [...] toda a fundamentação de uma desconsideração de método previamente escolhido e aplicado pelo contribuinte é, em si, medida típica de arbitramento da base de cálculo dos tributos envolvidos [...]. Da Constituição, no seu art. 145, § 1°, ao próprio CTN, nos seus arts. 148 e 150, I, em nenhuma hipótese vê-se justificativa para tributação com base em presunções absolutas; o que vale do mesmo modo para a negativa de aplicação de métodos de apuração de bases de cálculo. [...] Ao Direito tributário importa, com exclusividade, só a verdade material, para a qual certas presunções legais somente valem como hipóteses sujeitas a confirmação pela base natural de testabilidade: a situação fática tomada como motivo para a edição do ato administrativo de lançamento. Caso não se tenha por ocorrido tal como o supunha a norma, deve ser aberto ao contribuinte o direito de demonstrar, mediante produção de prova em contrário, a efetiva ocorrência do fato jurídico tributário, em louvor da verdade material. Sobre o uso das presunções legais no direito tributário, pela circunstância de alheamento da administração em face de todos os fatos passíveis de serem alcançados para tributação e pela exigência de demonstração de provas, por parte das autoridades administrativas, a cada ato de lançamento tributário, em favor da simplificação, qualquer recurso ao uso de presunções legais deve satisfazer a estritos requisitos de justificação, sob pena de afetar os princípios de segurança jurídica e interdição do arbítrio, e ter por prejudicada sua aplicação. Todavia, o uso de presunções em matéria tributária há de encontrar limites muito claros. Primeiro, tais presunções só poderão ser de ordem probatória (presunção simples ou hominis); e, quando criadas por lei, não poderão ser absolutas, mas só relativas, admitindo a devida prova em contrário por parte do alegado, com liberdade de meios e formas. Segundo, a Administração deve respeitar o caráter de sub-sidiariedade dos meios presuntivos, pois só de modo excepcional se deve valer deles, na função de típica finalidade aliviadora ou igualdade de armas, nas hipóteses em que encontrar evidente dificuldade probatória. Terceiro, porque a verdade material é o parâmetro absoluto da tributação, qualquer modalidade de presunção relativa, há de ser aplicada com estrito respeito aos direitos fundamentais, e a legalidade, acompanhada de devido processo legal e sem qualquer espécie de discricionariedade que leve ao abuso de poder�
A jurisprudência administrativa é firme e mansa neste sentido, determinando o cancelamento de autuações em que a fiscalização extrapolou os limites impostos pela legislação ao lançar com base no arbitramento, sobretudo quando os critérios utilizados nesta empreitada não estejam devidamente claros e precisos, in verbis:
�[...]
Ementa: ARBITRAMENTO � POSSIBILIDADE � PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE 
Na ocorrência de recusa na apresentação de livros ou documentos ou se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
O procedimento de arbitramento, embora seja prerrogativa legal do fisco, deve revestir-se de razoabilidade, de tal sorte que os indícios apresentados levem a inferir a efetiva ocorrência do fato gerador. [...]� (1a TO da 4a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 13963.000848/2007-87 - Acórdão n° 2401-00.057, Sessão de 04/03/2009 � Relatoria Conselheiro Ana Maria Bandeira) (grifamos)
�Ementa: [...]
AFERIÇÃO INDIRETA. REQUISITOS. MOTIVAÇÃO.
Se, no exame da escrituração contábil e de qualquer outro documento da empresa, a fiscalização constatar que a contabilidade não registra o movimento real de remuneração dos segurados a seu serviço, do faturamento e do lucro, serão apuradas, por aferição indireta, as contribuições efetivamente devidas, cabendo à empresa o ônus da prova em contrário.
AFERIÇÃO. REQUISITOS. NULIDADE.
Na utilização da aferição o Fisco deve, de forma clara e precisa, descrever a fundamentação legal, os fatos geradores ocorridos, o débito apurado, os valores aferidos indiretamente, indicando claramente os parâmetros utilizados, bem como, sempre que possível, os segurados envolvidos. [...]� (2a TO da 4a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 109.35.007634/2007-81 � Acórdão n° 2402-01.174, Sessão de 21/09/2010 � Relatoria Conselheiro Marcelo Oliveira) (grifamos)
Ademais, o lançamento � atividade vinculada que constitui o crédito tributário � não pode se apoiar em suposições, conjecturas e muito menos presunções do agente arrecadador, como se extrai do artigo 142 do Código Tributário Nacional. Deve fundamentar-se em fatos concretos, demonstrados, suscetíveis de comprovação.
Mesmo porque, o artigo 142 do Código Tributário Nacional, ao atribuir a competência privativa do lançamento à autoridade administrativa, igualmente, exige que nessa atividade o fiscal autuante descreva e comprove a ocorrência do fato gerador, determinando, ainda, a perfeita base de cálculo dos tributos exigidos, como segue:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.�
Em outras palavras, o procedimento do arbitramento, em que pese conferir a prerrogativa do fiscal autuante em presumir a base de cálculo do tributo lançado, não o desobriga de comprovar a ocorrência do fato gerador. Ou seja, a base de cálculo poderá ser presumida, uma vez observados os requisitos para tanto, mas a ocorrência dos fatos geradores não. É o que se extrai do artigo 148 do Código Tributário Nacional, nos seguintes termos:
�Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.�
Mais a mais, os atos administrativos, conforme se depreende do artigo 50 da Lei n° 9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, devem ser motivados, sob pena de nulidade, in verbis:
�Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos [...]
§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente [...]�
Como se verifica dos dispositivos legais encimados, para que o lançamento encontre sustentáculo nas normas jurídicas e, conseqüentemente, tenha validade, deverá o fiscal autuante descrever precisamente e comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo e determinar a matéria tributável (base de cálculo). A ausência dessa descrição clara e precisa, especialmente no Relatório Fiscal da Autuação, ou erro nessa conduta, macula o procedimento fiscal.
Na mesma linha exposta acima, a apuração do crédito previdenciário por arbitramento deve vir acompanhada da devida motivação, indicando a autoridade lançadora às irregularidades constatadas, as quais a impediram de apurar diretamente a base de cálculo das contribuições previdenciárias efetivamente devidas.
A doutrina não discrepa deste entendimento, consoante se positiva dos ensinamentos da eminente jurista MARIA RITA FERRAGUT, que assim preleciona:
�[...] 33. O arbitramento da base de cálculo deve respeitar os princípios da finalidade da lei, razoabilidade, proporcionalidade e capacidade contributiva, razão pela qual não há discricionariedade total na escolha das bases de cálculo alternativas, estando o agente público sempre vinculado, pelo menos, aos princípios constitucionais informadores da função administrativa. 34. Não basta que algum dos fatos previstos no artigo 148 do CTN tenha ocorrido a fim de que surja para o Fisco a competência de arbitrar: faz-se imperioso que além disso o resultado da omissão ou do vício da documentação implique completa impossibilidade de descoberta direta da grandeza manifestada pelo fato jurídico. 34.1. O critério para determinar se um ou mais vícios ou erros são ou não suscetíveis de ensejar a desconsideração da documentação reside no seguinte: se implicarem a impossibilidade por parte do Fisco de, mediante exercício do dever de investigação, retificar a documentação de forma a garantir o valor probatório do documento, o mesmo deve ser considerado imprestável e a base de cálculo arbitrada. Caso contrário, não. 35. Diante de um lançamento por arbitramento, o sujeito passivo poderá verificar, para fins de defesa, se o ato jurídico encontra-se devidamente motivado e os aspectos formais do ato foram cumpridos; se estão indicados na norma individual e concreta de constituição do crédito todos os dados e documentos utilizados para aferição dos valores arbitrados, pois em caso negativo, o lançamento estará cerceando o exercício da ampla defesa e do contraditório; se o critério adotado pelo Fisco para o arbitramento é muito oneroso e desprovido de razoabilidade, considerando o capital social, o faturamento, o lucro e a própria capacidade operacional da empresa; se a infração cometida consistiu apenas em atraso na escrita ou na entrega de declarações, o que não é considerado antecedente da norma jurídica que tem como conseqüente o dever do Fisco de efetuar o lançamento por arbitramento, mas tão-somente daquela que prevê a aplicação de multa decorrente de descumprimento de deveres instrumentais; se a documentação irregular poderia ter sido desconsiderada, uma vez que os vícios dela constantes são insignificantes se comparados ao número de lançamentos contábeis efetuados ou documentos fiscais emitidos; se mesmo diante de omissão de receitas o contribuinte teve prejuízo, não alterado em virtude dessas receitas, hipótese em que não se faz possível exigir o pagamento de tributos incidentes sobre a renda e o lucro; se a fiscalização utilizou-se de exercícios em que a atividade do contribuinte foi atípica, comprometendo a validade da média; e muitos outros.�
A jurisprudência do CARF que se ocupou do tema, oferece guarida ao entendimento acima esposado, exigindo, além da devida motivação na utilização do procedimento do arbitramento, a demonstração da ocorrência do efetivo prejuízo da fiscalização, senão vejamos:
�Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/10/2006
AFERIÇÃO INDIRETA DA BASE DE CÁLCULO. PROCEDIMENTO EXCEPCIONAL. CABIMENTO APENAS NAS SITUAÇÃO EM QUE FIQUE DEMONSTRADA A IMPOSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DO TRIBUTO COM BASE NA DOCUMENTAÇÃO EXIBIDA PELO SUJEITO PASSIVO.
A mera existência de irregularidades na escrita contábil do contribuinte não autoriza, por si só, a aferição indireta das contribuições, quando o Fisco não demonstra que houve sonegação de documentos ou que os elementos apresentados não refletem a real remuneração paga aos segurados a serviço da empresa. [...]
Recurso Voluntário Provido em Parte.� (1a TO da 4a Câmara da 2a SJ do CARF, Processo n° 35273.000238/2007-94, Acórdão n° 2401-002.161, Sessão de 01/12/2011 � Relatoria Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo) (grifamos)
Como se observa, em síntese, a fiscalização deve demonstrar cabalmente as razões que a levou a promover o lançamento por arbitramento, especialmente com a finalidade de oportunizar a ampla defesa e contraditório do contribuinte.
No caso sub examine, conclui-se que o fiscal autuante edificou uma presunção legal, lançando crédito que entendeu devido, com base nos valores constantes das Notas Fiscais de prestação de serviços, suscitando ter promovido o arbitramento das contribuições lançadas, invertendo, assim, o ônus da prova a contribuinte.
Entrementes, tratando-se de procedimento excepcional, o arbitramento a partir do permissivo legal inscrito no artigo 33, §§ 3º e 4°, da Lei n° 8.212/91, deve ser devidamente fundamentado em fatos e documentos suscetíveis de comprovação. Não basta a fiscalização simplesmente inferir que apoiou-se no procedimento do arbitramento para constituir o crédito tributário.
Para que o lançamento tivesse o devido amparo legal e fático, caberia ao fiscal autuante comprovar que a contabilidade da contribuinte não oferece condições de demonstrar a base de cálculo das contribuições previdenciárias, ou seja, a real movimentação das remunerações de seus segurados, na forma que exige o artigo 33, §§ 3º e 4°, da Lei n° 8.212/91. Isso não logrou o Fisco a comprovar na hipótese dos autos.
Como se constata, mister se fazer à autoridade lançadora a observância dos parâmetros e condições básicas previstas na legislação de regência em casos de desconsideração da contabilidade de empresas, que somente poderá ser levada a efeito quando àquela estiver convencida da imprestabilidade da escrita contábil, in casu, para fins previdenciários, devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida análise da conduta que lhe está sendo atribuída e, bem assim, ao julgador de analisar devidamente os autos.
Em outras palavras, não basta à indicação de erros e/ou vícios na contabilidade, a partir de meras presunções e/ou subjetividades, impondo a devida comprovação por parte da autoridade fiscal de que os documentos fornecidos pelas contribuintes não se prestam a demonstrar a real movimentação da remuneração de seus segurados, impossibilitando a aferição direta da base de cálculo de referidos tributos.
A presunção legal inserida no artigo 33, §§ 3º e 4°, da Lei n° 8.212/91, relativamente ao arbitramento, não tem o condão de suprimir o precípuo dever legal da autoridade fiscal demonstrar e comprovar a ocorrência das hipóteses legais ali inscritas, com a finalidade de justificar aludido procedimento.
A rigor, em momento algum o fiscal autuante asseverou que se viu impossibilitado de apurar a base de cálculo das contribuições previdenciárias ora lançadas em face de equívocos nos registros contábeis vinculados às contribuições previdenciárias, capaz de reforçar a sua tese. E, se assim não o foi, inexiste razão para o arbitramento/aferição indireta adotado nos autos.
Com efeito, em nosso entender, os motivos aventados pela fiscalização, sem que haja um aprofundamento maior no tema (arbitramento), com provas mais robustas e indicação do efetivo prejuízo na seara do direito previdenciário, não é capaz de fazer florescer a hipótese de incidência admitida pela fiscalização. Repita-se, o arbitramento não pode representar uma �carta branca� ao agente fiscal de maneira a afastar a necessidade de comprovação dos requisitos mínimos da exigência tributária.
Não bastasse isso, in casu, reitera-se, o que reforça o pleito da contribuinte é que a fiscalização não demonstrou a impossibilidade de se aferir diretamente a base de cálculo das contribuições previdenciárias, de maneira a justificar o arbitramento operado na constituição do crédito tributário. Ora, o arbitramento só faz sentido e tem fundamento legal se a autoridade fazendária não tiver condições de extrair a base de cálculo dos tributos a serem lançados nos documentos que dispõe ou ofertados pela contribuinte.
Observe-se, por fim, que o Relatório Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicar, resumidamente, como procedeu à autoridade lançadora na constituição do crédito previdenciário, devendo, dessa forma, ser claro e preciso relativamente aos procedimentos adotados pela fiscalização ao promover o lançamento, concedendo ao contribuinte conhecimento pleno dos motivos ensejadores da autuação, possibilitando-lhe o amplo direito de defesa e contraditório, sobretudo tratando-se de lançamento por arbitramento.
Em face dos fatos acima delineados, uma vez não demonstrada ou sequer aventada pelo fiscal autuante a impossibilidade de apuração dos fatos geradores e/ou base de cálculo das contribuições previdenciárias diretamente nas folhas de pagamento, GFIP�s e contabilidade da contribuinte, não se pode admitir a apuração de crédito previdenciário com base em arbitramento, exclusivamente arrimado numa presunção legal, a qual inverte o ônus da prova, mas deve estar devidamente motivado e comprovados seus pressupostos legais.
Na esteira desse entendimento, não se pode cogitar em irregularidade na decisão levada a efeito pelo julgador de primeira instância, porquanto agiu da melhor forma, com estrita observância da legislação de regência, promovendo a retificação do crédito previdenciário nos termos encimados.
Em vista do exposto, estando à decisão de primeira instância em consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o decisum recorrido, nesse ponto, em sua integralidade, pelas razões de fato e de direito acima ofertadas.
RECURSO VOLUNTÁRIO
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso voluntário e passo ao exame das alegações recursais.
Consoante se positiva dos autos, a nobre autoridade lançadora achou por bem decretar a improcedência parcial do feito, excluindo das Autuações os valores pertinentes aos levantamentos AS - PAG ASSOC DEFIC FIS EST GO, FP - FOLHA DE PAGA NÃO DECL EM GFIP, CS - CONTR SEGURADOS PAG ADFEGO e CI - CONTR SEGURADOS, os quais foram contemplados acima por ocasião da análise do Recurso do Ofício, razão pela qual analisaremos adiante as demais razões de recurso da contribuinte, em sede de preliminar ou de mérito, exclusivamente no que tange os demais levantamentos, como segue.
PRELIMINAR REALIZAÇÃO DE PERÍCIA
Preliminarmente, suscita a recorrente a improcedência da decisão recorrida sob o argumento de que a autoridade julgadora se baseou nas informações e documentos constantes dos autos, mais precisamente Relatório Fiscal da Autuação, privilegiando tal documentação em detrimento dos argumentos e elementos colocados a sua disposição na impugnação, impondo a conversão do julgamento em diligência para produção de provas indispensáveis ao deslinde da controvérsia.
Em que pese o esforço da recorrente, sua irresignação, contudo, não merece acolhimento. Ao contrário do que alega a contribuinte, a autoridade recorrida não privilegiou o lançamento em prejuízo das razões e documentos apresentados pela então impugnante.
Observe-se, com relação aos documentos e razões ofertadas pela contribuinte, que o julgador de primeira instância foi muito feliz em sua decisão, tendo em vista que cabe exclusivamente a ele conceder a força probante que assim entender. A documentação constante do processo serve justamente para formar a convicção do julgador, podendo interpretá-la da forma que melhor entender, refutá-las ou desconsiderá-las, de acordo com sua convicção, conquanto que de forma fundamentada. Aliás, é o que determina o artigo 29 do Decreto 70.235/1972, como segue:
 �Seção VI
Do Julgamento em Primeira Instância
[...]
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.�
Assim, o pleito da recorrente não tem o condão de macular a decisão recorrida, porquanto o julgador monocrático procedeu da melhor forma, exarando decisão fundamentada, debatendo acerca das razões pertinentes lançadas pela contribuinte, formando livremente sua convicção, nos termos do dispositivo legal encimado.
Quanto ao indeferimento do pedido de diligência para produção de prova, igualmente, decidiu acertadamente o ilustre julgador de primeira instância. Além de a recorrente não atender os requisitos para concessão da perícia, inscritos no artigo 16, inciso IV, do Decreto 70.235/72, a autoridade recorrida já tinha formado sua convicção no sentido de manter o lançamento fiscal com base nos demais documentos constantes dos autos, sendo despiciendo a produção de prova pericial.
Com efeito, a produção de prova pericial se faz necessária quando indispensável ao deslinde da questão, não se prestando para fins protelatórios, o que impõe o seu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2º da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 16, inciso IV, § 1º do Decreto 70.235/72, in verbis:
�Lei 9.784/99
Art. 38.
[...]
§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.�
�Decreto 70.235/72
Art. 16.
[...]
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito; 
§ 1º - Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.�
Mais a mais, tratando-se de matéria de fato, caberia a contribuinte ao ofertar a sua defesa produzir a prova em contrário através de documentação hábil e idônea. Não o fazendo, é de se manter o lançamento, corroborado pela decisão de primeira instância.
Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntário, a exemplo das fases anteriores do processo administrativo, não apresentou nenhuma documentação capaz de comprovar que os valores lançados não condizem com a verdade.
PRELIMINAR DE NULIDADE DOS LANÇAMENTOS
Ainda em sede de preliminar, pretende a contribuinte seja decretada a nulidade dos feitos, sob o argumento de que a autoridade lançadora não logrou motivar/fundamentar o ato administrativo do lançamento, de forma a explicitar clara e precisamente os motivos e dispositivos legais que embasaram as autuações, contrariando a legislação de regência, notadamente o artigo 142 do Código Tribunal e, bem assim, os princípios da ampla defesa e do contraditório.
Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que os lançamentos, corroborados pela decisão recorrida, apresentam-se formalmente incensuráveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.
De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com os presentes lançamentos. A simples leitura dos anexos das autuações, especialmente o �Fundamentos Legais do Débito � FLD�, Relatório Fiscal e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção dos lançamentos.
Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover os lançamentos demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os fatos geradores das contribuições previdenciárias e multas ora exigidas, não se cogitando na nulidade dos procedimentos.
Melhor elucidando, os cálculos dos valores objetos dos lançamentos foram extraídos das informações constantes dos sistemas previdenciários e fazendários, bem como das folhas de pagamento, GFIP�s, recibos e demais documentos contábeis, fornecidos pela própria recorrente, rechaçando qualquer dúvida quanto à regularidade do procedimento adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar à autuada, uma vez que agiu da melhor forma, com estrita observância à legislação de regência.
Destarte, é direito da contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, isoladamente, que o lançamento não fora devidamente fundamentado na legislação de regência.
Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte não trouxe qualquer elemento de prova capaz de comprovar que os lançamentos encontram-se maculados por vício em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de demonstração do sustentado.
MÉRITO
Em suas razões recursais, pretende a contribuinte a reforma da decisão recorrida, a qual manteve parte substancial da exigência fiscal, dissertando a propósito da pretensa não incidência de contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas a título de Aviso Prévio Indenizado, Bônus Anual, Auxílio Dependente Excepcional e Reembolso Educacional, além de se insurgir contra as penalidades aplicadas nas autuações por descumprimento de obrigações acessória e principal, como passaremos a analisar de maneira individualizada adiante.
Em defesa de sua pretensão, elabora substancioso arrazoado contemplando com especificidade as verbas concedidas aos segurados empregados, acima elencadas, concluindo estarem fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias.
Em virtude das 04 (quatro) verbas lançadas na presente autuação como salário indireto, cada uma com suas peculiaridades, analisaremos a questão posta nos autos de maneira individualizada, após transcrição dos dispositivos legais que regulamentam a matéria, senão vejamos.
Antes de adentrar as questões de mérito, é de bom alvitre trazer à baila o disposto nos artigos 111, inciso II e 176, do CTN, indispensáveis ao deslinde da lide, in verbis:
�Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I � suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II � outorga de isenção;
III � dispensa do cumprimento de obrigações acessórias��
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.�
Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer espécie de isenção que o Poder Público pretenda conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua interpretação literal e não extensiva.
Por sua vez, as importâncias que não integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias estão expressamente listadas no artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91, o qual estabelece os pressupostos legais para que não se caracterizem como salário-de-contribuição, visando garantir os direitos dos empregados, como segue:
�Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; 
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; 
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) 
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97) �
Com mais especificidade, contemplando as verbas em epígrafe, o Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, em seu artigo 214, § 9°, prescreve a não incidência de contribuições previdenciárias nas seguintes condições, in verbis:
�Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
[...]
VI - a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
[...]

X - a participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
§ 10. As parcelas referidas no parágrafo anterior, quando pagas ou creditadas em desacordo com a legislação pertinente, integram o salário-de-contribuição para todos os fins e efeitos, sem prejuízo da aplicação das cominações legais cabíveis. [...]�
Como se observa, tendo a autoridade lançadora inserido os pagamentos realizados pela empresa aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais no conceito de remuneração (salário-de-contribuição), nos termos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91, comprovando/demonstrado com especificidade a natureza remuneratória das verbas concedidas, impõe-se ao contribuinte afastar a pretensão fiscal enquadrando tais pagamentos em uma das hipóteses de não incidência, isenção ou imunidade elencadas na norma encimada, observando, porém, os requisitos legais para tanto.
Em outras palavras, desincumbindo-se o Fisco do ônus de comprovar o fato gerador das contribuições previdenciárias, cabe ao contribuinte demonstrar, com documentação hábil e idônea, que as verbas concedidas aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais se enquadram em uma das hipóteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n° 8.212/91, de maneira a rechaçar a tributação imputada.
Voltando à análise do caso sub examine, a contribuinte se insurgiu contra a tributação de todas as verbas pagas aos seus funcionários, razão pela qual passaremos a analisar os argumentos relacionados a tais rubricas individualmente, em razão de suas peculiaridades, arrimadas especialmente na jurisprudência administrativa e atual de nossos Tribunais Superiores, senão vejamos:
A) DO AVISO PRÉVIO INDENIZADO
Consoante se infere do Relatório Fiscal, aludido levantamento se refere aos pagamentos concedidos pela empresa aos empregados a título Aviso Prévio Indenizado, remuneração paga ao empregado, assegurada pela CF nos termos do art. 7º, inciso XXI, correspondente a, no mínimo, 30 dias de serviços prestados.
Mais precisamente, a autoridade lançadora utilizou como fundamento à sua empreitada o fato de, com o advento do Decreto nº 6.727, de 12/01/2009, a alínea "f" do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto nº 3.048//1999 foi revogada, portanto, o aviso prévio indenizado passa a ser base de cálculo das contribuições previdenciárias, razão pela qual procedeu-se o presente lançamento adotando-se os fatos geradores ocorridos posteriormente à 12/01/2009.
Por sua vez, em sua peça recursal, afirma ser improcedente a incidência das contribuições sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba indenizatória, não tendo natureza remuneratória, colacionando jurisprudência, legislação e posicionamentos doutrinários corroborando a sua tese.
Afora os fundamentos da autoridade lançadora ao promover o lançamento, corroborados pelo julgador recorrido, o insurgimento da contribuinte merece acolhimento. Destarte, não vislumbramos na verba sub examine natureza remuneratória tendente a integrar a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
É bem verdade que as hipóteses de não incidência, isenção e/ou imunidade de contribuições previdenciárias encontram-se previstas na legislação de regência, notadamente no artigo 28, § 9°, da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 214, § 9°, do Decreto n° 3.048/99 � Regulamento da Previdência Social. Entrementes, a jurisprudência deste Colegiado já firmou entendimento no sentido de que, primeiramente, incumbe à autoridade lançadora demonstrar que a verba concedida aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais encontram-se revestidas das características básicas do salário de contribuição.
Em outras palavras, o simples fato de o benefício concedido pela contribuinte aos seus funcionários não se encontrar elencado nos dispositivos legais encimados, por si só, não o caracteriza automaticamente como remuneração. Mesmo porque, na hipótese de o benefício concedido ter natureza eminentemente indenizatória, por exemplo, não há se falar em incidência dos tributos ora lançados.
Daí porque, é dever da autoridade fazendária adentrar aos aspectos peculiares de cada verba/benefício concedido pela contribuinte aos seus empregados, se aprofundando na questão de maneira a comprovar que, efetivamente, se apresenta como uma nítida remuneração, em razão de sua própria natureza, dos motivos e condições de pagamento, etc.
Na hipótese dos autos, não obstante a vasta discussão a propósito da matéria, deixaremos de abordar a legislação de regência ou mesmo adentrar a questão da natureza/conceituação de aludida verba, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça afastou qualquer dúvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatória, nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, julgado sob a indumentária do artigo 543-C, do CPC, com a seguinte ementa:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 
[...]
2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 
[...]" (grifamos)
E, de conformidade com o artigo 62, § 2º, do Regimento Interno do CARF, impõe-se ao julgador deste Colegiado a observância às decisões do Superior Tribunal de Justiça, tomadas em sede de Recurso Repetitivo, nos termos do artigo 543-C, do CPC, hipótese que se amolda ao caso vertente, senão vejamos:
"Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
[...]
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016."
Encampando a jurisprudência, bem como a disposição regimental supra, a jurisprudência administrativa vem reconhecendo a não incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos aos segurados empregados a título de aviso prévio indenizado, como se extrai dos recentes julgados abaixo ementados:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/09/2009 a 31/12/2010
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ABONO DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA QUANDO EXCEDENTE OS LIMITES DA CLT. ABONO. INCIDÊNCIA QUANDO HABITUAL.
O abono de férias previsto no artigo 143 da CLT não integra o salário de contribuição quando respeitados os limites previstos na norma trabalhista. O abono concedido por liberalidade passa a integrar o salário de contribuição, segundo expressa disposição constitucional (artigo 201, § 11), quando habitual.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INTEGRAÇÃO.
O décimo terceiro salário sofre incidência das contribuições previdenciárias por expressa disposição da lei tributária. O salário de contribuição relativo ao décimo terceiro é obtido pela soma de todas as parcelas que o integram.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E DÉCIMO TERCEIRO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA.
A incidência da contribuição social previdenciária se dá, em regra, sobre as parcelas remuneratórias. Não se verifica incidência sobre parcelas de nítida natureza indenizatória por ausência de disposição legal. As parcelas pagas na rescisão do contrato de trabalho a título de aviso prévio indenizado e férias indenizadas não integram o salário de contribuição em razão de seu ínsito caráter indenizatório." (1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª SJ do CARF - Acórdão nº 2201-003.207, Processo nº 10120.727291/2013-05, Sessão de 14/06/2016)
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2009 a 30/09/2009, 01/11/2009 a 31/05/2010, 01/08/2010 a 30/06/2011, 01/08/2011 a 31/12/2011
[...]
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
O Superior Tribunal de Justiça já definiu, nos autos do Recurso Especial nº 1230957/RS, julgado sob a sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, que não incide contribuição previdenciária sobre aviso prévio indenizado. [...]"(2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª SJ do CARF - Acórdão nº 2202-003.378, Processo nº 16327.720438/201479, Sessão de 10/05/2016)
Partindo dessas premissas, diante da definitividade da decisão do STJ, tomada em sede de Recurso Repetitivo, impõe-se a esta Corte Administrativa adotar a jurisprudência mansa e pacífica dos nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatória da verba concedida a título de Aviso Prévio Indenizado, em observância, inclusive, aos artigos 62, § 2º, do RICARF.
B) DO BÔNUS ANUAL E AUXÍLIO DEPENDENTE EXCEPCIONAL
No que tange aos pagamentos concedidos aos segurados a título de Bônus Anual, contrapõe-se à pretensão fiscal, sustentando que estão fora do campo de incidência das contribuições previdenciárias, porquanto pagos por mera liberalidade do empregador, de forma eventual, na forma do item 7, alínea "e", do § 9º, do artigo 28, da Lei nº 8.212, de 1991, não havendo a comprovação por parte da autoridade fiscal de que tais valores estivessem vinculados a fatores de eficiência, assiduidade, tempo de serviço e outros relacionados ao desenvolvimento do labor.
Relativamente aos valores concedidos a título de auxílio dependente excepcional, pretende seja afastada a tributação atribuída pela fiscalização, sob o argumento de carecer de natureza contra prestativa, encaixando-se na hipótese de não incidência apresentada pela Lei n° 8.212/91, artigo 28, § 9°, alínea "q", dada sua natureza de assistência médica, sobretudo em razão de o funcionário dever preencher o requisitos para receber tal auxilio. A corroborar sua tese, colaciona jurisprudência deste Conselho.
Não obstante as alegações de fato e de direito ofertadas pela contribuinte, o entendimento acima alinhavado não é capaz de rechaçar a exigência fiscal, mormente quando pagos em desconformidade com a legislação de regência.
Isto porque, uma vez a autoridade fiscal se desincumbindo do ônus de comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo, o que ocorrera in casu, cabe ao contribuinte demonstrar que os pagamento concedidos aos seus segurados não possuem natureza remuneratória, o que não se vislumbra no caso vertente. A rigor, no decorrer da ação fiscal, a recorrente quedou-se silente quando chamado a explicitar as condições para o pagamento de tal rubrica.
Em verdade, em sede de impugnação e, posteriormente, recurso voluntária, a contribuinte escora seu pleito no fato de o Bônus Anual ter sido pago numa única oportunidade no ano, olvidando-se, porém, da natureza de contraprestação por serviços prestados, ou seja, pagos pelo trabalho, o que determina sua condição de verba remuneratória.
A propósito da matéria, o julgador de primeira instância foi muito feliz ao rechaçar o pleito da contribuinte, como segue:
"[...]
BÔNUS ANUAL
Verifica-se que a autoridade lançadora, por meio do Termo de Intimação Fiscal nº 04 (fl.126) requisitou esclarecimentos à autuada sobre a rubrica bônus anual, código 480. Contudo, a autuada manifestou-se acerca de outros pontos da referida intimação fiscal (fls.254 a 256), mas silenciou-se em relação ao alegado bônus.
Uma vez que o sujeito passivo preferiu não se manifestar em relação ao bônus anual, e de comprovar que se tratava de rubrica isenta de contribuições previdenciárias, a autoridade fiscal procedeu ao lançamento de contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores registrados a esse título na folha de pagamento da empresa.
Agiu corretamente a autoridade lançadora nesse caso, pois a comprovação de que o pagamento do bônus anual enquadrar-se-ia em uma das hipóteses de isenção previstas no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991, caberia ao sujeito passivo, pois essa prova foi requisitada a ele.
Por essa razão, não procede o argumento dos impugnantes de que essa prova caberia à autoridade lançadora.
Poderiam os impugnantes ter trazidos elementos de prova junto á peça impugnatória que determinassem a não incidência de contribuições previdenciárias sobre referido bônus, porém, limitaram-se apenas a alegar que tais valores estariam enquadrados na norma de isenção prevista no item 7 da alínea e) do §9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 1991.
Não exercido o ônus da prova junto à impugnação, deve ser mantido o lançamento das contribuições previdenciárias que incidiram sobre os valores de bônus anual registrados na folha de pagamento da empresa. [...]"
Igualmente, quanto ao auxílio dependente excepcional, inobstante reconhecermos a louvável conduta da contribuinte, não podemos afastar a tributação de tais verbas exclusivamente com base na boa fé da empresa ou mesmo por analogia a outras verbas, especialmente quando inexiste disposição legal para tanto.
Destarte, a única verba fora do alcance da incidência das contribuições previdenciária que o artigo 28, § 9º, da Lei nº 8.212/91 contempla, quando concedida/estendidas aos dependentes, encontra-se inserida na sua alínea "t", relativamente ao auxílio educacional, não cabendo ao aplicador da lei conferir interpretação extensiva ao que o legislador ordinário não prescreveu.
No mesmo sentido, cumpre trazer à baila excerto da decisão de primeira instância, muito elucidativo ao deslinde da controvérsia, in verbis:
"[...]
Como visto acima, não se trata de assistência prestada por serviço médico ou odontológico da empresa ou conveniados. Também não se trata de reembolso de despesas com medicamentos, óculos etc, pois se assim fosse, tal fato deveria ser comprovado por meio de recibos, notas fiscais ou outro documento que indicassem esse tipo de gasto no exato valor ao que foi pago pelo sujeito passivo a seus empregados a título de auxílio dependente excepcional.
E uma vez que inexiste previsão legal que afaste a incidência de contribuições previdenciárias sobre esse tipo de auxílio, conforme já se comentou no presente voto, deve ser mantido lançamento referente ao pagamento de auxílio dependente excepcional. [...]"
Com efeito, ao admitir a não incidência de contribuições previdenciárias sobre as verbas retro, pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais em total afronta aos dispositivos legais que regulam a matéria, teríamos que interpretar o artigo 28, § 9º, e seus incisos, da Lei nº 8.212/91, de forma extensiva, o que vai de encontro com a legislação tributária, como acima demonstrado.
Afora as demais discussões a respeito da matéria, o certo é que nos termos do artigo 28, § 9º, da Lei n° 8.212/91, não integram o salário de contribuição às importâncias recebidas pelo empregado ali elencadas, sendo defeso à interpretação de referida previsão legal extensivamente, de forma a incluir outras verbas, senão aquela (s) constante (s) da norma disciplinadora do �benefício� em comento, a pretexto de meras ilações desprovidas de qualquer amparo legal ou fático, sobretudo quando os pagamentos foram efetuados aos funcionários da empresa sem qualquer observância às normas legais.
Nessa toada, tendo a contribuinte concedido a seus segurados empregados e/ou contribuintes individuais as verbas encimadas, sem levar em consideração os preceitos legais que disciplinam o tema, não há que se falar em não incidência de contribuições previdenciárias sobre referidas importâncias, por se caracterizarem como salário de contribuição, impondo a manutenção do feito.
C) CUSTEIO DE EDUCAÇÃO - REEMBOLSO EDUCACIONAL
Conforme se extrai do Relatório Fiscal, da análise da contabilidade da contribuinte, constatou-se o pagamento aos funcionários destinado ao custeio de despesas com educação, intitulada como "reembolso educacional" pela recorrente, 
Com mais especificidade, o nobre fiscal autuante escorou a tributação nas seguintes razões:
"[...]
51A empresa informou que referida conta é �utilizada para o lançamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas, graduação, pós-graduação, inscrições em cursos, seminários e palestras entre outros, incluindo o Educacional. Dentre os valores lançados nesta referida conta, elencamos no demonstrativo anexo apenas os colaboradores que foram contemplados com o Reembolso Educacional no ano calendário de 2009.�
52.Pela informação da empresa além do reembolso educacional a conta 3103354000 acolhe os registros de diversos cursos, incluindo cursos de pós-graduação e idiomas.
53.Por meio do TIF nº 8, ciência da empresa em 13/03/2013, a empresa foi instada a apresentar relação de beneficiários, com Nome/NIT/Competência/Valor pago e tipo de educação.
54.Em resposta apresentou planilha com as informações solicitadas, totalizando R$ 119.536,50, e não especificou qual o tipo de ensino disponibiliza aos beneficiários do Reembolso Educacional.
55.Desta forma, como a empresa deixou claro que além do Reembolso Educacional (cursos de graduação?), reembolsa despesas com cursos de idiomas e cursos de pós-graduação, sendo que estas despesas, também, não são alcançadas pela isenção prevista no §9 do artigo 28 da Lei 8.212/91, esta fiscalização considerou como base de cálculo das contribuições previdenciárias além do valor informado pela Brasil Telecom com o Reembolso Educacional, também, àquelas despesas informadas na conta 3103354000, não incluídas no Reembolso Educacional, e cujos beneficiários são pessoas físicas.
[...]
58.O gasto do contribuinte com o custeio de cursos de idiomas, de pós-graduação e reembolso educacional de seus empregados é considerado fato gerador de contribuição previdenciária, uma vez que os valores despendidos com referido benefício, embora relativos à despesa com educação, não se encontram alcançados pela norma de isenção de que trata a alínea �t� do § 9o do art. 28 da Lei nº. 8.212/91, que prevê parcela não integrante do salário de contribuição do segurado. Portanto, deve compor a base de cálculo das contribuições previdenciárias.
[...]
59.De fato, para que o valor despendido com educação não integre o salário-de-contribuição, devem ser atendidos, de forma cumulativa, os requisitos estabelecidos pela legislação, quais sejam: a) plano educacional que caracterize o oferecimento de educação básica ou de cursos de capacitação e qualificação profissional vinculados às atividades da empresa, b) o benefício não pode substituir parcela salarial e, c) disponibilidade de acesso a todos os empregados. E, em se tratando de norma de exceção que confere isenção tributária, deve ser interpretada restritivamente.
60.Assim, valor concedido aos empregados a título de ressarcimento de despesas com custeio de cursos de pós-graduação, de idiomas e reembolso educacional não é isento de contribuições previdenciárias, sendo considerado salário in natura e, portanto, na qualidade de salário indireto, integra o salário-de-contribuição do segurado empregado para fins de incidência das contribuições previdenciárias.
[...]" (grifamos)
Como se observa, a contribuinte instada a se manifestar sobre o pagamento do Reembolso Educacional, muito embora tenha apresentado planilha especificando parte das informações solicitadas, deixou de esclarecer qual o tipo de ensino disponibiliza aos beneficiários do Reembolso Educacional.
Assim, em que pese ter informado que aludida verba comporta despesas com cursos de idiomas e cursos de pós-graduação, não especificou quais as condições para o seu pagamento, bem como quais cursos precisamente são ofertados.
Em suas razões recursais, pretende a contribuinte seja afastada a tributação sobre aludida verba, argumentando que foram lançados os reembolsos com cursos de idiomas, graduação, pós-graduação, inscrições em cursos, seminários, palestras, entre outros, estando completamente equivocado o auditor e a DRJ, uma vez que tais valores despendidos pela autuada não servem para remunerar serviços prestados, mas, sim, custear a qualificação de seus funcionários, com o fito de melhor executarem suas atividades, ou seja, é concedida não pelo trabalho, mas para o trabalho, o que impossibilita a incidência de contribuições previdenciárias, conforme entendimento da jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Constata-se que a contribuinte, ao invés de melhor aclarar a demanda, colacionando aos autos as informações pertinentes a cada curso oferecido, com o destinatário, a natureza do curso, etc, sobretudo objetivando subsumir o fato à norma isentiva, simplesmente traz à colações questões de direito periféricas, que em nada contribuem para o deslinde da controvérsia.
Ao contrário, ao buscar repousar sua pretensão em simples alegações de não incidência de contribuições previdenciárias sobre o custeio educacional de seus funcionários, o que é de conhecimento geral e consta da própria lei, deixou de proceder o mais importante, que é a comprovação de que o auxílio educacional ofertado observa os pressupostos legais para fins de não incidência dos tributos ora lançados.
Neste sentido, aliás, fora a decisão de primeira instância ao rechaçar as alegações da contribuinte, de onde peço vênia para transcrever parte e adotar como razões de decidir:
"[...]
A autoridade lançadora informou que a autuada apenas apresentou planilha informando os valores pagos a cada um dos segurados beneficiados a título de reembolso educacional, deixando, contudo, de especificar, individualmente, qual seria o tipo de curso freqüentado pelos segurados beneficiados (fl.85).
Os impugnantes também não trazem documentos que possam comprovar que tipo de curso cada um de seus segurados beneficiados pelo referido reembolso teriam freqüentado, o que impossibilita saber se esses pagamentos poderiam ser enquadrados no dispositivo legal acima citado.
A mera alegação de que se trataria de verba indenizatória também não é suficiente para afastar a incidência das contribuições previdenciárias, pelos motivos que já foram apontados no presente voto.
Destarte, deve ser mantido o lançamento em relação aos pagamentos registrados na contabilidade como reembolso educacional.
[...]"
Nestes termos, muito embora não compartilhe com parte da conclusão fiscal, que dá a entender que cursos de pós-graduação e de idiomas não estariam abarcados pela norma isentiva em comento, por não se caracterizarem como educação básica e/ou capacitação profissional, entendimento que foge à própria essência da verba sub examine, o certo é que a contribuinte em momento algum ofereceu condições/informação para se aferir se, de fato, o benefício/auxílio por ela concedido encontra sob o manto dos preceitos do artigo 28, § 9º, alínea �t�, da Lei nº 8.212/1991.
Nessa toada e, na linha do decidido no Acórdão recorrido, impende manter a exigência de contribuições previdenciárias sobre a verba denominada Reembolso Educacional ofertado pela contribuinte aos seus funcionários.
D) DIVERGÊNCIAS DE FOLHAS DE PAGAMENTO X GFIP
No entender deste Conselheiro, esta matéria foi tratada de forma conjugada na preliminar de nulidade suscitada pela recorrente, sobretudo por se tratar de questão de pretenso erro na apuração de base de cálculo.
Portanto, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com os presentes lançamentos. A simples leitura dos anexos das autuações, especialmente o �Fundamentos Legais do Débito � FLD�, Relatório Fiscal e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção dos lançamentos, especialmente quanto ao tópico ora em debate.
Dessa forma, as diferenças às quais a autoridade lançadora chamou de �folha de pagamento não declarada em GFIP� se referem as diferenças nos valores de verbas que são enquadradas como salário-de-contribuição.
A autuada teria todas as condições de refutar, um a um, os valores apurados pela autoridade lançadora pois esta baseou seu trabalho na análise da folha de pagamento e da GFIP que são documentos que estão sob a guarda daquela, no entanto, na opinião deste Conselheiro, a falta de precisão na fundamentação e nos argumentos apresentados pela contribuinte, além de anexar mais de 46 mil laudas de documentos "debandados", não são suficientes para rechaçar a pretensão fiscal.
DO GRUPO ECONÔMICO DE FATO
Conforme se depreende dos autos, a ilustre autoridade lançadora entendeu por bem caracterizar Grupo Econômico de Fato entre as empresas BRASIL TELECOM CALL CENTER S/A, OI AS, BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA., 14 BRASIL TELECOM CELULAR SA, BRT CARD SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA., BRT SERVIÇOS DE INTERNET SA, BRASIL TELECOM COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA. e VANT TELECOMINICAÇÕES SA., sob os seguintes fundamentos:
"[...]
13.Entretanto, além dos "grupos de sociedades", constituídos formalmente, são freqüentemente encontradas organizações com direção, controle ou administração únicos e exercidos direta ou indiretamente, porém não formalizados de acordo com os preceitos da Lei n. 6.404/1976. Esses grupos de empresas, neste relatório, serão denominados "grupos econômicos de fato".
14.A Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica da empresa OI S A, CNPJ: 76.535.764/0001-43, 2010, relaciona na ficha 62 � Participação Permanente em Coligadas e Controladas, as empresas controladas pela OI S A.
15.Com base na informação constante da DIPJ, a fiscalização considerou as empresas a seguir como componentes do Grupo OI e, portanto, solidariamente responsáveis pelo crédito previdenciário resultante deste procedimento fiscal:
a) OI S A - CNPJ: 76.535.764/0001-43
b) BRT SERVIÇOS DE INTERNET S/A � CNPJ: 04.714.634/0001-67
c) 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A � CNPJ: 05.423.963/0001-11
d) BRT CARD SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA � CNPJ: 10.213.810/0001-80
e) VANT TELECOMUNICAÇÕES S/A � CNPJ: 01.859.295/0001-19
f) BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA � CNPJ:
02.934.071/0001-97
g) BRASIL TELECOM COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA � CNPJ: 02.041.460/0001-93.
16.Dessa forma, tendo ficado evidente a interligação dessas empresas e sua subordinação a um comando centralizado, no caso em questão o controle acionário exercido pela empresa OI S/A, conclui-se que elas integram Grupo Econômico, estando, portanto, solidariamente obrigadas entre si, relativamente aos créditos previdenciários apurados em qualquer uma delas.
17.Na solidariedade tributária, a obrigação de pagar o tributo passa a ser compartilhada pelo sujeito passivo originário - aquele diretamente relacionado com a ocorrência do fato gerador, para um terceiro - com o chamado "responsável tributário". A atribuição da responsabilidade tributária por solidariedade, via legislação ordinária, exige-se o atendimento dos requisitos do CTN, sob pena de não ser juridicamente possível. Assim, somente pode ser investido na condição de devedor solidário, quando presentes os requisitos legais enumerados no próprio CTN, ao qual se deve submeter a legislação ordinária e os atos normativos.
18.No caso em análise, está previsto no inciso II do artigo 124 do Código Tributário, que dispõe:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
(...)
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
19.Portanto, tal solidariedade decorre do disposto na Lei 8.212/91, em seu Art. 30, inciso IX:
�as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei� (grifo nosso).
20.Conforme mencionado, no âmbito da legislação previdenciária o conceito de "Grupo Econômico" está expresso na Instrução Normativa RFB n° 971, de 13/11/2009, art. 494:
" Art. 494. Caracteriza-se grupo econômico quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, compondo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica.�
21. Os documentos referidos nas considerações acima, cadastro do Grupo OI, compõe o conjunto de provas do Anexo V.
[...]"
Diante de aludida constatação, a partir da ação fiscal com a consequente constituição de créditos previdenciários sob análise, as empresas listadas, na condição de integrantes do grupo econômico de fato caracterizado pela fiscalização, foram chamadas a responder por tais débitos, em face da responsabilidade solidária, insculpida no artigo 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/91.
Por sua vez, em suas alegações de recurso, a contribuinte opõe-se a caracterização de grupo econômico, aduzindo que o fato das empresas estarem sob o controle acionário comum não é suficiente para caracterização de grupo de fato. Assevera, que só pode ser considerado grupo econômico quando as empresas combinarem recursos financeiros, esforços para realização de atividades comuns e firmarem convenção, o que não acontece in casu.
Com o fito de afastar quaisquer dúvidas quanto a inexistência de grupo econômico, transcreve inúmeros entendimentos jurisprudenciais indicando só haver a possibilidade dessa caracterização quando há uma efetiva comunhão de imobilizados, ativos ou força laboral e gerencial comum, além de expor a relação de responsabilidade solidária constante do artigo 50 do Código Civil.
Antes mesmo de se adentrar as questões de mérito propriamente ditas, em relação ao caso concreto, mister se faz trazer à baila o conceito de grupo econômico inscrito na legislação de regência, bem como alguns estudos a propósito da matéria, indispensáveis ao deslinde da controvérsia, senão vejamos:
Ao contemplarem o tema, os artigos 121, 124 e 128, do Código Tributário Nacional, assim prescrevem:
� Art. 121 - Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.
Parágrafo Único - O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direita com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
Art.124 - São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo Único - A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
Art.128 - Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.�
Por sua vez, a Lei nº 6.404/76, ao conceituar Grupo Econômico em seus artigos 265 e 267, estabelece o seguinte:
� Art. 265 - A sociedade controladora e suas controladas podem constituir, nos termos deste Capítulo, grupo de sociedades, mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns.
§ 1º - A sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e de modo permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante acordo com outros sócios ou acionistas.
§ 2º - A participação recíproca das sociedades do grupo obedecerá ao disposto no artigo 244.
Art. 267 - O grupo de sociedades terá designação de que constarão as palavras "grupo de sociedades" ou "grupo".
Parágrafo Único - Somente os grupos organizados de acordo com este Capítulo poderão usar designação com as palavras "grupo" ou "grupo de sociedade".�
Em outra via, o § 2º, do artigo 2º, da CLT, ao tratar da matéria, é por demais enfático ao positivar:
�Art. 2º Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva, que, assumindo os riscos de atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.
§ 1º [...]
§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.�
Com mais especificidade, em relação aos procedimentos a serem observados pelos Auditores fiscais da RFB ao promoverem o lançamento, notadamente quando tratar-se de caracterização de Grupo Econômico, o artigo 30, inciso IX, da Lei nº 8.212/91, determina o que segue:
� Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
[...]
IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta lei;�
Como se observa dos dispositivos legais encimados, a solidariedade previdenciária é legal e obriga os sujeitos passivos do fato gerador da contribuição da seguridade social, desde que suas regras sejam corretamente aplicadas e o procedimento fiscal regularmente conduzido.
Por seu turno, especialmente na esfera trabalhista, a doutrina contempla alguns limites e requisitos/pressupostos para a caracterização do grupo econômico de fato, estabelecendo características basilares de maneira a nortear os trabalhos desenvolvidos neste sentido, senão vejamos:
�o grupo de empresas deve ser inicialmente caracterizado como fenômeno de concentração, incompatível com o individualismo, mas perfeitamente consentâneo com a sociedade pluralista, a que corresponde o capitalismo moderno. Ao contrário da fusão e da incorporação que constituem a concentração na unidade, o grupo exterioriza a concentração na pluralidade. Particulariza-se,entre os demais de sua espécie, por ser composto de entidades autônomas, submetido o conjunto à unidade de direção.� (In Magano. Otávio Bueno � �Os Grupos de Empresas no Direito do Trabalho� � São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais, 1979, pag. 305�) (grifamos)
Em conclusão, da soma de todas essas normas, vê-se que está configurada a existência de um grupo econômico toda vez que duas ou mais empresas estiverem submetidas a um mesmo poder de controle, fato considerado pelo direito como relevante, merecendo uma disciplina específica de modo a se coibir a manipulação das relações entre as sociedades que tenham por escopo a contabilização de prejuízos a apenas uma delas, em detrimento dos sócios minoritários e credores da sociedade prejudicada, e a proteção dos verdadeiros beneficiários das articulações.
Verifica-se, que a caracterização de grupo econômico de fato se apresenta como um procedimento excepcional, lastreado nas normas do direito privado, na condição de instrumento no combate à evasão fiscal praticada por contribuintes sob o manto de diversos atos comerciais escusos, sendo, por conseguinte, plenamente válido e legal, conquanto que devidamente observados os requisitos para tanto e perfeitamente demonstrada à situação fática adotada na pretensão fiscal.
Por sua vez, a interpretação do caso concreto deve ser levada a efeito de forma objetiva, nos limites da legislação específica. Em outras palavras, a autoridade fiscal e, bem assim, o julgador não poderão deixar de observar os pressupostos legais de caracterização do grupo econômico, a partir de suas especificidades conceituais, sendo defeso, igualmente, a atribuição de requisitos/condições que não estejam contidos nos dispositivos legais que regulamentam a matéria, a partir de meras subjetividades, sobretudo quando arrimadas em premissas que não constam dos autos, sob pena, inclusive, de afronta ao Princípio da Legalidade.
Na hipótese dos autos, inobstante o esforço da autoridade lançadora, não conseguimos vislumbrar a existência de um Grupo Econômico de Fato. Pelo menos na forma proposta pelo fiscal autuante. Explico:
Inicialmente, inobstante destacar a necessidade de um controle central e/ou uníssono, a fiscalização não logrou comprovar que, no decorrer de todo período fiscalizado, a autuada ou outra empresa integrante do grupo econômico de fato caracterizado detinha a controle de TODAS as pessoas físicas no desenvolvimento de suas operações e atividades comerciais.
Igualmente, não restou demonstrada a dilapidação do patrimônio da autuada ou outra empresa, com a transferência a LARANJAS, visando afastar-se da responsabilidade pelo pagamento dos tributos. Com efeito, não se vislumbra qualquer alteração no quadro societário tendente a afastar a exigência de tributos eventualmente devidos.
Neste ponto, impende esclarecer que não entendemos que a identidade do quadro societário, se constatada, isoladamente, ou mesmo o fato de constar Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica da empresa OI a participação em outras empresas coligadas e controladas, oferece proteção à tese da existência de Grupo Econômico de Fato.
Concordamos que tal fato, inicialmente, seria um princípio de prova para se caracterizar um grupo econômico, mas não suficientemente capaz para tanto, sem outros elementos probatórios. A partir dessa conclusão, indaga-se: a constatação da participação da empresa OI nas pessoas jurídicas coligadas e controladas, qual outra vinculação comercial existente entre tais contribuintes, de maneira a suportar a caracterização de grupo econômico entre ambos? Inexiste nos autos qualquer outro fato capaz de escorar a pretensão do Fisco, como por exemplo, um conjunto de reclamatórias trabalhistas. Não há identidade ou correlação no quadro societário, pelo menos declinada pela fiscalização, bem como a comprovação de ingerência de um em outro, ou mesmo controle unificado. Não houve demonstração de confusão societária, contábil ou patrimonial entre tais empresas. Não há, igualmente, comprovação de gestão única.
Com a devida vênia, o nobre fiscal autuante, em seu Relatório Fiscal, fora por demais superficial, somente aduzindo que a caracterização do grupo econômico de fato se dá em razão de informações contábeis dando conta da participação da OI nas coligadas e controladas, sem conquanto se aprofundar na matéria de maneira a corroborar sua tese.
Neste sentido, não vislumbramos a relação atribuída àquelas pessoas jurídicas, pretensamente integrante de grupo econômico de fato, de maneira a ensejar a responsabilidade solidária de um pelos débitos previdenciários de outro.
Assim, outra alternativa não resta, senão a desconsideração do Grupo Econômico de Fato, uma vez que não demonstrados e comprovados os pressupostos legais exigidos relativamente a todas as empresas supostamente integrantes do grupo caracterizado de ofício pela autoridade fiscal.
A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, conforme se extrai do julgado abaixo transcrito, da lavra da ilustre Conselheira Ana Maria Bandeira, ainda quando integrante do Conselho de Recursos da Previdência Social � CRPS, in verbis:
�PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - RETENÇÃO 11% - GRUPO ECONÔMICO DE FATO - SUCESSÃO DE FATO 
O contratante de serviços mediante cessão de mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura e recolher a importância em nome da prestadora 
A formação de grupo econômico de fato deverá estar plenamente demonstrada pela participação de pessoas físicas, em duas ou mais empresas, nos mesmos percentuais considerados para a conceituação de empresas coligadas, controladas ou controladoras, constantes da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 1976 
A ocorrência de sucessão deve estar bem caracterizada e ainda que assim esteja, se o sucedido continuar a exercer atividade no mesmo ramo, não se configura a responsabilidade solidária, mas a subsidiária 
Não pode subsistir o lançamento de créditos de uma pessoa jurídica contra outra, onde não esteja demonstrada a vinculação para tal 
CONHECIDO - PARCIALMENTE PROVIDO.� (grifamos) (Processo n° 35067.002367/2003-29 � NFLD n° 35.538.089-7 - Acórdão n° 1044/2005 � Sessão de 24/05/2005)
Como se observa, é bem verdade que a legislação de regência autoriza à autoridade lançadora, à juízo próprio, caracterizar grupo econômico de fato. Entrementes, tal procedimento deverá ser devidamente fundamentado, indicando e comprovando a fiscalização quais os motivos que a levaram a desconsiderar os atos realizados pelos administrados. Trata-se, pois, de atividade fiscal excepcional, devendo, portanto, estar devidamente motivada.
Não se pode inverter o ônus da prova, quando inexistir dispositivo legal assim contemplando, a partir de uma presunção legal. In casu, havendo dúvidas quanto a licitude dos atos praticados pelas contribuintes, caberia a fiscalização se aprofundar no exame das provas, como ocorre em inúmeras oportunidades, sendo defeso, no entanto, presumir pela existência de grupo econômico de fato.
Ademais, como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito, o ônus da prova cabe a quem alega, in casu, ao Fisco, especialmente por inexistir disposição legal contemplando a presunção no caso de pretenso grupo econômico de fato, incumbindo à fiscalização buscar e comprovar a realidade dos fatos, podendo/devendo para tanto, inclusive, intimar todas as partes interessadas para confirmar a idoneidade dos atos negociais efetuados pelas contribuintes.
Na esteira desse raciocínio, deixando a autoridade lançadora de comprovar a vinculação comercial, gerencial entre as empresas elencadas nos autos, não se pode cogitar na manutenção do Grupo Econômico de Fato.
JUROS SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
Sustenta, ainda, a recorrente que, em caso de procedência do lançamento, seja excluída a incidência de juros sobre a multa de ofício, haja vista esta penalidade não retratar obrigação principal, mas mero encargo que se agrega ao valor da dívida como forma de punir o contribuinte. Além disso, a incidência dos juros sobre a multa carece de disposição legal que lhe dê suporte.
Relativamente à matéria, entendo assistir razão à Recorrente. Isso porque o artigo 61 da Lei nº 9.430 não prevê a incidência de juros sobre a multa de oficio, mas apenas a da multa de mora sobre o débito decorrente de tributos e contribuições.
Dessa forma, merece guarida a pretensão da contribuinte, consoante restou muito bem explicitado no voto vencido do Acórdão n° 9202-01.806, o qual me filio, da lavra do Conselheiro Gustavo Lian Haddad, exarado pela 2a Turma CSRF nos autos do processo n° 10768.010559/2001-19, de onde peça vênia para transcrever excerto e adotar como razões de decidir, in verbis:
�[...]
Assim, no mérito, a discussão no presente recurso está limitada à incidência dos juros moratórios equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC sobre a multa de oficio.
Tal discussão já foi examinada pelo antigo Conselho de Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, em diversas oportunidades, sendo que três posições/entendimentos restaram assentados sobre o tema, quais sejam: 
- de que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício a partir do vencimento do prazo da impugnação, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC; 
- de que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício a partir do vencimento do prazo da impugnação, sendo que tais juros devem ser calculados à razão de 1% ao mês; e 
- de que não é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício. 
Tanto a primeira quanto a segunda tese admitem a incidência dos juros sobre a multa de ofício por entenderem que o artigo 161 do Código Tributário Nacional assim autoriza, divergindo, no entanto, sobre a possibilidade desses juros serem calculados pela SELIC (Lei nº 9.430/1996) ou à razão de 1% ao mês nos termos do enunciado do §1º do Código Tributário Nacional � CTN (1% ao mês). 
Data máxima vênia, entendo que nenhuma das duas posições é a que mais se coaduna com o ordenamento vigente (não em suas disposições isolados, mas em seu conjunto). 
Sobre a incidência de juros de mora o citado artigo 161 do CTN determina: 
�Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.� 
(original sem grifo)
O dispositivo acima referido autoriza a incidência de juros sobre o �crédito não integralmente pago no vencimento�. 
�Crédito�, por sua vez, é definido no artigo 139 do CTN, que assim dispõe: 
�Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.� 
Obrigação tributária, por fim, vem definida no art. 113,verbis: 
�Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente a penalidade pecuniária.�
A questão a ser enfrentada é a possibilidade dos juros de mora incidirem sobre a multa de ofício, aplicada pela autoridade fiscal proporcionalmente ao tributo lançado, considerando a expressão �penalidade pecuniária� incluída no parágrafo 1º art. 113. 
A meu ver a expressão �penalidade pecuniária� ali referida é a penalidade decorrente da inobservância de determinada obrigação acessória (de fazer ou não fazer), que se converte em obrigação principal nos termos do parágrafo 3º do mesmo artigo 113. Tal expressão jamais poderia ser interpretada como a penalidade pecuniária exigida em conjunto com o tributo não pago, até porque ficaria desprovida de sentido no contexto do dispositivo. 
Se a penalidade (no caso a multa do ofício) já estivesse incluída na expressão �crédito� sobre o qual incidem os juros de mora nos termos do artigo 161 do mesmo CTN, não haveria razão alguma para a ressalva final constante no referido dispositivo no sentido de que o crédito deve ser exigido �sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis�. 
Outrossim, com base nessa mesma interpretação, poderia-se, inclusive, cogitar da possibilidade de incidência de penalidade (multa) sobre crédito tributário que já englobasse tributo e multa, o que obviamente caracterizaria um non senso jurídico. 
Ademais, cumpre observar que o conceito de juros advém do direito privado e, conforme preceitua o artigo 110 do CTN, quando as categorias de direito privado estão apenas referidas na lei tributária deve o aplicador se socorrer do direito privado para compreendê-las. 
No âmbito do direito privado os juros existem para indenizar o credor pela inexecução da obrigação no prazo estipulado. Já a multa não serve para repor ou indenizar o capital alheio, mas para sancionar a inexecução da obrigação. 
Assim, se os juros remuneram o credor (no caso o Fisco) pela privação do uso de seu capital devem eles incidir somente sobre o que tributo não recolhido no vencimento, e não sobre a multa de ofício, que tem caráter punitivo. 
A vocação da multa, já suficiente severa, é punir o descumprimento, enquanto a dos juros é remunerar o capital não recebido pelo Estado. Dizer que a multa deve ser �corrigida� é ignorar que a legislação tributária brasileira extinguiu a correção monetária desde 1995, sendo preocupação freqüente das administrações tributárias que se seguiram evitar a indexação automática própria dos regimes inflacionários que foram extremamente prejudiciais à economia brasileira. 
Com base no raciocínio acima exposto, entendo que o CTN não autoriza a cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício aplicada proporcionalmente ao tributo, ficando prejudicada a discussão acerca do índice aplicável. 
Por outro lado e à guisa de argumentação, ainda que se entendesse que o CTN autoriza a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, mister se faz analisar a legislação ordinária em vigor no período em que a multa exigida foi aplicada. 
Nesse sentido, argumenta-se que a exigência de juros sobre a multa aplicada proporcionalmente estaria amparada no art. 61, §3º da Lei n. 9.430/1996, que assim estabelece: 
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso 
(...)
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo, incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.�
Do exame do dispositivo resulta que os débitos a que se refere o § 3º são aqueles decorrentes de tributos e contribuições mencionados no caput. 
Decorrente é aquilo que se segue, que é conseqüente. De fato o não pagamento de tributos e contribuições nos prazos previstos na legislação faz nascer o débito. Em outras palavras, o débito decorre do não pagamento de tributos e contribuições nos prazos.
A multa de oficio não é débito decorrente de tributos e contribuições. Ela decorre, nos exatos termos do art. 44 da Lei n°9.430/96, da punição aplicada pela fiscalização às seguintes condutas: a) falta de pagamento ou recolhimento dos tributos e contribuições, após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória; e b) falta de declaração e nos de declaração inexata.
Os débitos de tributos e contribuições e de multas (penalidades) têm causas diversas, não se confundindo nos termos do art. 3º do CTN. Enquanto os débitos de tributos e contribuições decorrem da prática dos respectivos fatos geradores, as multas decorrem de violações à norma legal, no caso, da violação do dever de pagar o tributo no prazo legal. 
Ao utilizar a expressão �os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições� a Lei nº 9.430/96 somente pode estar aludindo a débitos não lançados, visto que está normatizando a incidência sobre estes da multa de mora, sendo ilógico entender que ali se contém a multa de ofício lançada proporcionalmente. 
Ademais, caso a expressão �débitos� constante do art. 61 contemplasse o principal e a multa de ofício, seria imperioso admitir que a multa de ofício, caso não paga no vencimento, sofreria também o acréscimo de multa de mora, tendo em vista que o caput do dispositivo expressamente dispõe que � os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1 de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculados a taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.� 
Realmente, este seria o resultado da interpretação do parágrafo 3º do art. 61 de forma isolada, sem se atentar ao que determina o �caput�. Seguindo este raciocínio ter-se-ia que admitir que também sobre os juros de mora, que se incluiriam nos �débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições�, novamente pudessem ser exigidos juros e multa de mora, o que indica data venia a improcedência da interpretação. 
Assim, qualquer que seja a ótica sob a qual se interpretam os dispositivos - literal, teleológica ou sistemática � entendo que a melhor exegese é aquela que autoriza a incidência de juros somente sobre o valor dos tributos e contribuições, e não sobre o valor da multa de ofício lançada, até porque referido artigo disciplina os acréscimos moratórios incidentes sobre os débitos em atraso que ainda não foram objeto de lançamento. 
O parágrafo único do art. 43 do mesmo diploma legal - Lei 9.430/1996 - é absolutamente coerente com a interpretação do art. 61 desenvolvida acima e corrobora a conclusão. Prevê o referido dispositivo a incidência de juros de mora sobre as multas e os juros cobrados isoladamente, verbis: 
�Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora isolada ou conjuntamente. 
Parágrafo único � Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento�.
Ora, se a expressão �débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições� constante no �caput� do artigo 61 contemplasse também a multa de ofício, não haveria necessidade alguma da previsão do parágrafo único do artigo 43 supra transcrito, posto que a incidência dos juros sobre a multa de ofício lançada isoladamente nos termos do �caput� do artigo já decorreria diretamente do artigo 61. 
Em face das considerações acima, concluo que não há, seja em lei complementar (CTN) seja na legislação ordinária, interpretação possível a amparar conclusão diversa, merecendo ser excluída da exigência a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício lançada proporcionalmente.
Os fundamentos acima também foram adotados pela Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos, no Acórdão n. 9101-00.722, de 08 de novembro de 2010, Relatora a Conselheira Karem Jurendini Dias, que concluiu pela não incidência de juros de mora sobre a multa de ofício:
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO - INAPLICABILIDADE �
Os juros de mora só incidem sobre o valor do tributo, não alcançando o valor da multa oficio aplicada.
No presente caso, os paradigmas apresentados pela Recorrente concluíram que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício, limitando-os entretanto ao patamar mensal de 1% ao mês.
Embora o entendimento manifestado no presente voto resultaria em provimento do recurso voluntário em maior extensão (exclusão completa da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício), deve o resultado ater-se ao limite da pretensão recursal ora examinada, devendo o recurso ser conhecido e provido nesta extensão.�
Em face dos substanciosos fundamentos acima transcritos, impõe-se afastar a incidência dos juros sobre a multa de ofício na forma aplicada nos presentes autos, por absoluta falta de previsão legal.
DA RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES
Opõe-se, ainda, a contribuinte à autuação inferindo que os administradores da empresa não podem ser responsabilizados pelos débitos da pessoa jurídica com o fisco, face a inexistência dos requisitos necessários para tanto, insculpidos no artigo 135, inciso III, do CTN.
Sem razão a recorrente!!
Isto porque, a matéria objeto de julgamento nesta assentada refere-se à procedência ou improcedência do lançamento, e não quais bens irão suportar/garantir eventual crédito tributário definitivamente constituído, após decisão administrativa transitada em julgado, ou mesmo sobre quem irá recair tal responsabilidade.
A questão suscitada pela contribuinte poderá ser objeto de apreciação em outras oportunidades, por exemplo, na execução fiscal, obedecidas as normas procedimentais deste processo, não merecendo aqui fazer maiores considerações relativas a responsabilidade pelo crédito previdenciário, no tocante aos bens pessoais dos sócios ou da pessoa jurídica, ora recorrente.
Ademais, na hipótese contemplada nestes autos, além de não se responsabilizar diretamente, ainda, qualquer outra pessoa pela falta do recolhimento das contribuições ora lançadas, consoante se infere do anexo �RELATÓRIO DE VÍNCULOS�, inexiste atribuição da sujeição passiva pelo crédito tributário em discussão àquelas pessoas, uma vez que o lançamento fora efetuado contra a empresa e não contra eles. Conforme se verifica da autuação, são os sócios, tão somente co-responsáveis pelos créditos constituídos, não se cogitando na ilegalidade de tal procedimento por encontrar respaldo na legislação de regência, como restou claro na decisão de primeira instância, devendo ser mantido o feito na forma ali decidida.
Aliás, a jurisprudência deste Colegiado, consagrada pela Súmula CARF n° 88, é por demais enfática ao afirmar que a simples inclusão dos nomes dos sócios nos anexos CORESP não implica em responsabilidade pessoal � sujeição passiva � de tais pessoas físicas, não comportando a discussão aventada pela contribuinte em sede recursal, como segue:
�Súmula CARF nº 88: A Relação de Co-Responsáveis - CORESP�, o �Relatório de Representantes Legais � RepLeg� e a �Relação de Vínculos � VÍNCULOS�, anexos a auto de infração previdenciário lavrado unicamente contra pessoa jurídica, não atribuem responsabilidade tributária às pessoas ali indicadas nem comportam discussão no âmbito do contencioso administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente informativa.�
Neste sentido, inexiste razão para maiores disceptações a respeito da matéria, mormente em razão das Súmulas do CARF vincularem seus julgadores, não prosperando, portanto, a pretensão da contribuinte.
No que tange a jurisprudência trazida à colação pela recorrente, mister elucidar, com relação às decisões exaradas pelo Judiciário, que os entendimentos nelas expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha se manifestado em definitivo a respeito do tema.
Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida, no mérito, especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fático, bem como já devidamente rechaçadas pelo julgador de primeira instância.
DAS AUTUAÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Conforme se depreende dos autos, em razão da constatação do não recolhimento de contribuições previdenciária (obrigação principal), em face da contribuinte foram lavrados, igualmente, os seguintes autos de infração por descumprimento de obrigações acessórias:
a) AI DEBCAD nº 51.033.254-4 - CFL 30
A presente multa fora imputada à contribuinte em razão de a empresa deixar de preparar as folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo INSS, mais precisamente deixando de incluir os valores pagos por intermédio da ADFEGO, bem como os destinados ao custeio de educação aos funcionários da empresa.
Consoante se infere do Relatório Fiscal, a multa em questão sofreu majoração por duas agravantes. Porém, para que esse procedimento seja possível, impõe-se à autoridade lançadora a observância dos parâmetros e condições básicas previstas na legislação de regência em casos de imputação da multa qualificada, que somente poderá ser levada a efeito quando àquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou simulação), devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida análise da conduta que lhe está sendo atribuída e, bem assim, ao procurador de que o delito fora efetivamente praticado.
Em outras palavras, não basta à indicação da conduta dolosa, fraudulenta ou simulatória, a partir de meras presunções e/ou subjetividades, impondo a devida comprovação por parte da autoridade fiscal da intenção pré-determinada do contribuinte, demonstrada de modo concreto, sem deixar margem a qualquer dúvida, visando impedir/retardar o recolhimento do tributo devido.
In casu, o simples fato do fiscal presumir que a contribuinte usou de interposta pessoa (ADFEGO) para suposta contratação de mão-de-obra, não é capaz de afirmar a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, portanto essa agravante deve ser excluída do cálculo da multa.
Quanto a agravante especifica, reincidência, essa também não merece prosperar tendo em vista a falta de decisão condenatória irrecorrível do procedimento fiscal anterior. 
Assim, em razão da não caracterização da reincidência aventada pelo auditor fiscal e da comprovação de dolo, fraude ou simulação, a multa deve ser aplicada no seu valor mínimo.
b) AI DEBCAD nº 51.033.255-2 - CFL 34
De conformidade com o Relatório fiscal, a multa em comento fora aplicada uma vez que a contribuinte teria deixado de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos no período fiscalizado.
Com mais especificidade, informa o fiscal autuante que as remunerações pagas a segurados empregados não foram contabilizadas em títulos próprios de forma discriminada, não sendo consideradas como rubricas integrantes da base de cálculo das contribuições previdenciárias e foram contabilizadas na conta Serviço de Call Center, código 0310357000.
Não obstante as substanciosas razões da autoridade fiscal ao aplicar a presente multa, sua pretensão não merece prosperar, especialmente por incorrer em erro na capitulação legal da penalidade.
Antes de contemplar a análise da questão propriamente dita, mister transcrever o dispositivo legal que lastreia a exigência fiscal, como segue:
�Lei n º 8.212/91 
Art. 32. A empresa é também obrigada a:
[...]
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;� 
�Decreto nº 3.048/99 - RPS
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
[...]
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.
[...]"
Extrai-se das normas legais encimadas que a obrigação acessória sob análise é a necessária informação em contabilidade, em títulos próprios, dos fatos gerados das contribuições previdenciárias.
Na hipótese do autos, a contribuinte não deixou de informar em títulos próprios de sua contabilidade as remunerações pagas aos segurados empregados, mas, sim, assim o fez de maneira equivocada na conta Serviço de Call Center, código 0310357000.
Ou seja, o mero equívoco, somente constatado a partir da ação fiscal, no registro dos fatos geradores na contabilidade da contribuinte, em contas distintas, não tem o condão de ensejar o descumprimento da obrigação acessória sob análise, não havendo, portanto, a subsunção do fato à norma, de maneira a justificar a imputação da penalidade ora aplicada.
Não bastasse isso, a autuação em epígrafe encontra lastro essencialmente nos pagamentos pretensamente realizados à segurados empregados por meio da Associação de Deficientes Físicos do Estado de Goiás - ADFEGO, cujo julgador de primeira instância entendeu por bem rechaçar, em razão da ocorrência de erro na apuração da base de cálculo por aferição indireta, o que seu ensejo a interposição de recurso de ofício, o qual fora rejeitado por esta egrégia Turma nesta sessão de julgamento.
Dessa forma, no julgamento do presente Auto de Infração impõe-se à observância à decisão levada a efeito no levantamento retromencionado (ADFEGO), em face da íntima relação de causa e efeito que os vincula, uma vez que as contribuições que pretensamente deixaram de constar das folhas de pagamento foram exigidas naquele lançamento principal.
Na esteira desse entendimento, uma vez rechaçada a exigência fiscal com esteio nas pretensas remunerações dos segurados empregados, pagas por meio ADFEGO, consubstanciadas nos Levantamentos AS e CS que deu margem à presente autuação, explicitado acima em se de RO, aludida decisão deve, igualmente, ser adotada neste julgamento, afastando, por conseguinte, a penalidade, na linha do decidido no levantamento principal, em face do nexo causal entre tais autuações.
c) AI DEBCAD nº 51.033.256-0 - CFL 59 
Aludida multa por imposta em virtude de a contribuinte ter deixado de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições devidas por segurados que lhe prestaram serviços.
Igualmente ao AI DEBCAD nº 51.033.254-4, a penalidade aplicada fora duplamente agravada, em razão de pretensamente ter agido com dolo, fraude ou má-fé, bem como por se enquadrar em conduta reincidente.
E, no mesmo sentido adotado no AI DEBCAD nº 51.033.254-4, impõe-se afastar os agravante da multa, seja em razão da ausência da demonstração do dolo, fraude ou má-fe, ou mesmo diante da não configuração da reincidência, tal qual restou circunstanciadamente demonstrado no Auto de Infração retromencionado.
Partindo dessas premissas, aplica-se neste caso, os mesmos fundamentos do CFL 30 (AI DEBCAD nº 51.033.254-4), impondo a exclusão dos agravantes, restabelecendo a multa em seu valor mínimo.
Outras questões de direito/mérito aplicadas aos Autos de Infração por descumprimento de Obrigações acessórias:
Como circunstanciadamente demonstrado acima, no entendimento deste relator, parte das contribuições previdenciárias incidentes sobre as verbas em comento não se sustentam, o que, associada a parcela da exigência fiscal rechaçada pelo julgador de primeira instância e corroborada nesta oportunidade, ensejou a improcedência parcial dos autos de infrações pertinentes à obrigação principal.
Dessa forma, no julgamento dos presentes Autos de Infração impõe-se à observância à decisão levada a efeito nas autuações retro-mencionadas, em face da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
Na esteira desse entendimento, uma vez rechaçada parte da exigência fiscal consubstanciada nos Autos de Infração retro (obrigação principal), aludida decisão deve, igualmente, ser adotada nesta autuação, afastando, por conseguinte, a penalidade aplicada, na linha do decidido no processo principal.
Por todo o exposto, estando os Autos de Infração sub examine parcialmente em dissonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE:
1) CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o Acórdão de primeira instância, na parte recorrida, em sua integralidade, pelos seus próprios fundamentos;
2) CONHECER DO VOLUNTÁRIO, rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e de realização de perícia e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para afastar a tributação do Aviso Prévio Indenizado, bem como a caracterização do Grupo Econômico de Fato, além da incidência dos juros sobre a multa de ofício, rechaçando, ainda os agravantes dos Autos de Obrigações Acessórias - CFL 30 e 59, reconhecendo, por fim, a improcedência do CFL 34, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira.

 Conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini � Redatora Designada
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Sobre a responsabilidade solidária, o CTN determina que:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
A responsabilidade solidária pelas obrigações perante a previdência social está prevista na Lei 8.212/91, art. 30, IX, que dispõe:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
[...]
IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei;
Sobre os "grupos econômicos", têm-se os constituídos formalmente (de acordo com a Lei 6.404/76) e os denominados "grupos econômicos de fato", que podem ser regulares ou irregulares.
A Lei 6.404/76, denominada "Lei das Sociedades Anônimas", cuida do "grupo econômico" (que denomina "grupo de sociedade"), legalmente constituído, limitando-se a estabelecer as normas aplicáveis nos casos em que uma sociedade controladora e suas controladas deliberada e formalmente constituem um grupo, que se sujeita, portanto, às devidas exigências legais, inclusive registro público.
Além dos grupos econômicos formalmente constituídos, são frequentemente encontrados os "grupos de empresas" com direção, controle ou administração exercida direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Esses "grupos de empresas" são os denominados grupos econômicos de fato, que podem ser regulares ou irregulares.
Os grupos econômicos de fato regulares são aqueles que, apesar de não serem dotados de formalização legal, não realizam práticas dissuasivas irregulares, ao serem constituídos.
Os grupos econômicos de fato e irregulares também não são dotados de formalização legal, mas apresentam irregularidades ou mesmo ilegalidades na sua constituição, com o objetivo, dentro outros, de se eximir ilegalmente do pagamento de tributos ou de suprimir os meios legais de cobrança.
Apresentadas as definições, resta avaliar se a empresa autuada integra um grupo econômico.
Consta no relatório fiscal, fl. 79 , que:
14. A Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica da empresa OI S A, CNPJ: 76.535.764/0001-43, 2010, relaciona na ficha 62 � Participação Permanente em Coligadas e Controladas, as empresas controladas pela OI S A.
15. Com base na informação constante da DIPJ, a fiscalização considerou as empresas a seguir como componentes do Grupo OI e, portanto, solidariamente responsáveis pelo crédito previdenciário resultante deste procedimento fiscal:
a) OI S A - CNPJ: 76.535.764/0001-43
b) BRT SERVIÇOS DE INTERNET S/A � CNPJ: 04.714.634/0001-67
c) 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A � CNPJ: 05.423.963/0001-11
d) BRT CARD SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA � CNPJ: 10.213.810/0001-80
e) VANT TELECOMUNICAÇÕES S/A � CNPJ: 01.859.295/0001-19
f) BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA � CNPJ: 02.934.071/0001-97
g) BRASIL TELECOM COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA � CNPJ: 02.041.460/0001-93.
16. Dessa forma, tendo ficado evidente a interligação dessas empresas e sua subordinação a um comando centralizado, no caso em questão o controle acionário exercido pela empresa OI S/A, conclui-se que elas integram Grupo Econômico, estando, portanto, solidariamente obrigadas entre si, relativamente aos créditos previdenciários apurados em qualquer uma delas
Em que pese divergir do relator no entendimento sobre os grupos econômicos de fato, os elementos por ele avaliados não se aplicam ao presente caso. 
Vê-se que a situação fática encontrada pela fiscalização foi a existência de um grupo econômico legalmente constituído, o que implica na responsabilidade solidária das empresas integrantes do grupo pelas obrigações previdenciárias que ensejaram a presente autuação, nos termos da legislação acima citada. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO
Ao contrário do que entende o recorrente e o relator, incide juros de mora sobre a multa de ofício.
O CTN, no art. 161, dispõe que:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
A Lei 9.430/96, art. 61, determina:
Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
[...]
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
O conceito de crédito tributário abrange a multa de ofício, portanto, não efetuado o pagamento no prazo legal, incide juros de mora sobre o principal e a multa de ofício.
No mesmo sentido, manifestou-se a Câmara Superior de Recursos Fiscais, no processo 10980.723322/2015-82, Acórdão 9202-004.250, de 23/6/16, com a seguinte ementa:
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de ofício proporcional, e sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de ofício, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo a responsabilidade solidária e a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier Lazarini.
 



NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTARIO. APURACAO CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS POR ARBITNRAMENTO. I}IECESSIDADE MOTIVACI:\O
NOS TERMOS DA LEGISLACAO DE REGENCIA E DEMONSTRACAO
IMPOSSIBILIDADE AFERICAO DIRETA NOS DOCUMENTOS OFERTADOS
PELA CONTRIBUINTE. INEXISTENCIA. IMPROCEDENCIA LANCAMENTO.
De conformidade com a legislacao de regéncia, especialmente artigo 33, §§
3° ¢ 4° da Lei n° 8212/91, a constituigdo do crédito tributario por
arbitramicnto somente podera ser levada a efeito quando devidamente
demonsirada/comprovada a ocorréncia da impossibilidade da aferi¢ao direta
da base de calculo de tais tributos, em face da sonegacdo de documentos e/ou
csclarecimentos solicitados ao contribuinte ou sua apresentacao deficiente. A
simples constatacdo de pequenos equivocos na escrituracdo contabil ou
mesmo minimas divergéncias nos valores informados em GFIP e folhas de
pagamento, ndo tem o conddo de suportar o lancamento por arbitramento,
mormente quando a documentacdo ofertada pela autuada no decorrer do
procedimento fiscal ou nos documentos de arrecadacdo seriam
suficientemente capazes de determinar as remuneragdes dos segurados, fatos
geradores das contribui¢des ora indevidamente langadas por aferi¢do indireta.

RELATORIO FISCAL DA NOTIFICACAO. OMISSOES. IMPROCEDENCIA
LANCAMENTO. O Relatorio Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicitar,
de forma clara e precisa, todos os procedimentos e critérios utilizados pela
fiscalizacdo na constituicdo do crédito previdenciario, possibilitando ao
contribuinte o pleno direito da ampla defesa e contraditério.

Omissdes ou incorre¢des no Relatorio Fiscal, relativamente aos critérios e/ou
motivos de apuracdo do crédito tributario levados a efeito por ocasido do
lancamento fiscal por arbitramento, que impossibilitem o exercicio pleno do
direito de defesa e contraditério do contribuinte, enseja a improcedéncia da
autuacao.

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTARIO. LIVRE CONVICCAO
JULGADOR. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. Nos termos do artigo 29
do Decreto n° 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instancia, na
apreciacdo das provas, formarda livremente sua convic¢do, podendo
determinar diligéncia que entender necessaria.

A producdao de prova pericial deve ser indeferida se desnecessaria e/ou
protelatoria, com arrimo no § 2°, do artigo 38, da Lei n°® 9.784/99, ou quando
deixar de atender aos requisitos constantes no artigo 16, inciso IV, do
Decreto n°® 70.235/72.

GRUPO ECONOMICO. SOLIDARIEDADE. As empresas integrantes de grupo
econdmico respondem solidariamente pelo cumprimento das obrigagdes para
com a Seguridade Social.

LANCAMENTO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E
DO CONTRADITORIO. INOCORRENCIA. Tendo o fiscal autuante
demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lancamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem
como em observancia aos pressupostos formais e materiais do ato
administrativo, nos termos da legislacdo de regéncia, especialmente artigo
142 do CTN, nao ha que se falar em nulidade do langamento.

AUTOS DE INFRACAO. INOBSERVANCIAS DE OBRIGACAO ACESSORIA.
ARTIGOS 30, INCISO I, "A", E 32, INCISO I, LEI N° 8.212/91. Constitui fato
gerador de multa preparar_ o contribuinte folhas de pagamentos das
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remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados empregados e
contribuintes individuais a seu servico em desacordo com os padrdes e
normas previstas na legislacao previdenciaria.

De conformidade com o artigo 30, inciso I, alinea “a”, da Lei n°® 8.212/91,
constitui  infragdo deixar a empresa de arrecadar as contribuigdes
previdencidrias, mediante desconto nas remuneragdes dos segurados
empregados e/ou contribuintes individuais a seu servigo, abrangidos pelo
Regime Geral de Previdéncia Social.

AUTO DE INFRACAO. INOBSERVANCIA DE OBRIGACAO ACESSORIA.
ARTIGO 32, INCISO II, LEI N° 8.212/91. NAO CONFIGURACAO O mero
equivoco, somente constatado a partir da agdo fiscal, no registro dos fatos
geradores na contabilidade da contribuinte, em contas distintas, ndo tem o
conddo de ensejar o descumprimento da obrigacdo acessoria sob analise, de
maneira a caracterizar a infragdo a norma prevista no artigo 32, inciso II, da
Lei n® 8.212/91, ndo havendo, portanto, a subsun¢do do fato a norma,
passivel de justificar a imputacao da penalidade ora aplicada, impondo seja
decretada a sua improcedéncia.

In casu, a contribuinte ndo deixou de informar em titulos proprios de sua
contabilidade as remuneragdes pagas aos segurados empregados, mas, sim,
assim o fez de maneira equivocada na conta Servigo de Call Center, codigo
0310357000.

AUTOS DE INFRACAO DECORRENTES DE LANCAMENTO POR
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL JULGADO
IMPROCEDENTE EM PARTE. AUTUACAO REFLEXA. OBSERVANCIA
DECISAO. Impde-se a exclusdo da multa aplicada decorrente da pretensa
inobservancia de obrigacdo acessoria, cujas constatagdes foram apuradas em
Autuacao Fiscal pertinente ao descumprimento de obrigacdo principal,
declarada improcedente, quanto aos fatos geradores vinculados a este
processo, em face da intima relacdo de causa e efeito que os vincula, o que se
vislumbra na hipdtese vertente.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES ACESSORIAS.
HIPOTESES DE AGRAVAMENTO. NAO CARACTERIZACAO. DOLO.
FRAUDE E/OU MA-FE. NAO DEMONSTRACAO. Uma vez nido demonstradas
as hipoteses de majoracao das multas aplicadas, na forma contemplada pelos
artigos 290 e 292 do Decreto n°® 3.048/99 - RPS, impde-se afastar a gradagdo
das penalidades impostas pela autoridade lancadora, sobretudo quando a
pretensa ocorréncia de dolo, fraude ou ma-fe atribuida a empresa nao restou
devidamente/circunstanciadamente demonstrada, sendo tratada somente de
maneira superficial no Relatorio Fiscal.

RELATORIO DE VINCULOS. CO-RESPONSABILIZACAO DOS SOCIOS DA
EMPRESA E DEMAIS PESSOAS JURIDICAS. A indicacdo dos socios da
empresa e/ou outras pessoas juridicas no anexo da notificagao/autuagao fiscal
denominado CORESP ou Relatorio de Vinculos ndo representa nenhuma
irregularidade e/ou ilegalidade, eis que referida co-responsabilizacio em
relacdo ao crédito previdencidrio constituido, encontra respaldo nos
dispositivos legais que regulam a matéria. Mais a mais, nos termos da
Stmula CARF n° 88, referidos anexos tém natureza meramente informativa,



ndo comportando discussdo na esfera administrativa, mormente por nao
atribuir, por si s6, sujei¢do passiva.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE. A multa de oficio integra
o crédito tributério, logo estd sujeita a incidéncia dos juros de mora a partir
do més subsequente ao do vencimento.

Recursos de Oficio Negado e Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurse de oficio e, no mérito, por maioria, negar provimento, vencidas as conselheiras Maria
Cleci Coti Martins e Miriam Denise Xavier Lazarini. Por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario, exceto quanto ao questionamento sobre a incidéncia de juros sobre a multa,
que restou vencida a conselheira Maria Cleci Coti Martins. Pelo voto de qualidade, rejeitar a
preliminar de nulidade quanto ao levantamento "FP - Folha de Pagamento ndo Declarada em
GFIP", vencidos os conselheiros Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Andréa
Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa. Por unanimidade de votos, rejeitar as
demais preliminares. No tocante ao mérito do recurso voluntario: (i) por maioria de votos, dar
provimento para excluir o levantamento relativo ao aviso prévio indenizado, vencida a
conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini; (ii) pelo voto de qualidade, negar provimento
quanto a responsabilidade solidaria e aos juros de mora sobre a multa, vencidos o relator e os
conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto, Carlos Alexandre Tortato e Luciana Matos Pereira
Barbosa; (iii) por unanimidade de votos, dar parcial provimento para excluir as circunstancias
agravantes do auto de infracdo CFL 30, mantida a multa no seu valor minimo; (iv) por
unanimidade de votos, dar provimento para tornar insubsistente o auto de infragdo CFL 34; (v)
por unanimidade de votos, dar parcial provimento para excluir as circunstancias agravantes do
auto de infragdo CFL 59, mantida a multa no seu valor minimo, vencida a conselheira Miriam
Denise Xavier Lazarini, que dava provimento para afastar integralmente a penalidade; e (vi)
por unanimidade de votos, negar provimento quanto as demais questdoes. Para as matérias
responsabilidade solidaria e juros sobre a multa, foi designada para redigir o voto vencedor a
conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente e Redatora Designada

(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Cleberson Alex Friess, Luciana Matos Pereira Barbosa,
Marcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto, Maria Cleci Coti Martins e Rayd
Santana Ferreira.
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Relatorio

BRASIL TELECOM CALL CENTER S.A., contribuinte, pessoa juridica de
direito privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da
decisao da 4" Turma da DRJ em Campo Grande/MS, Acorddo n° 04-034.373/2013, as e-fls.
1.551/1.589, que julgou procedente em parte os langamentos fiscais lavrados em 20/05/2013,
referente as contribuigdes sociais devidas ao INSS, correspondentes a parte da empresa, dos
segurados e ao financiamento dos beneficios da incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, além da aplicagdo de multa por descumprimento de obrigagdes
acessorias, em relagdo ao periodo de 01/2009 a 31/12/2009, conforme Relatorio Fiscal, as e-fls.
73/113, consubstanciados nos seguintes Autos de Infragao:

1) DEBCAD 51.033.252-8 - por meio do qual foram langadas Contribui¢des
previdencidrias a cargo da empresa, destinadas a Seguridade Social e ao financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho - GILRAT, incidentes sobre a remuneracdo paga aos

segurados empregados, abrangendo as competéncias de 01/2009 a 12/2009, com valor total de
R$ 6.274.512,41, consolidado em 20/05/2013 (fIs.03 a 53).

2) DEBCAD 51.033.253-6 - por meio do qual foram langadas Contribui¢des
previdencidrias dos segurados destinadas a Seguridade Social, incidentes sobre a remuneragao
paga aos segurados empregados, abrangendo as competéncias de 01/2009 a 12/2009, com valor
total de R$ 2.211.505,96, consolidado em 20/05/2013 (fls.54 a 69).

3) DEBCAD 51.033.254-4 — Multa por descumprimento de obrigagdo
acessoria, fundamento legal 30, pelo fato de a autuada deixar de preparar folhas de pagamentos

das remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servigo, no valor de R$
10.304,28 (f1.70);

4) DEBCAD 51.033.255-2 — Multa por descumprimento de obrigacao
acessoria, fundamento 34, pelo fato de a autuada deixar de lancar mensalmente em titulos
proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribui¢cdes, o montante das quantias descontadas, as contribuicdes da empresa e os totais
recolhidos, conforme previsto na legislagdo, no valor total de R$ 85.867,90 (f1.71);

5) DEBCAD 51.033.256-0 — Multa por descumprimento de obrigacao
acessoria, fundamento legal 59, pelo fato de a autuada deixar de arrecadar, mediante desconto
das remuneragdes, as contribui¢cdes dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu
servigo, conforme previsto na legislacao, no valor de R$ 10.304,28 (f1.72);

De conformidade com o Relatério Fiscal, os fatos geradores das
contribui¢cdes previdencidrias ora lancadas encontram-se discriminados nos levantamentos
abaixo elencados:

a) Remuneracoes em folha de pagamento nao informadas em GFIP:



e Verificou-se que nas folhas de pagamento apresentadas 4 fiscalizagdo que
as rubricas aviso prévio indenizado, bonus anual e auxilio dependente excepcional
correspondem a salario-de-contribuicao, mas ndo foram informadas em GFIP;

e Do confronto entre a folha de pagamento e a GFIP, identificaram-se
pagamentos a segurados empregados para os quais ndo havia declaracao em GFIP.

b) Custeis de educacio:

s Apds exame da contabilidade, verificou-se valores langados na conta
“Treinamento Seri. e Congressos, a qual, segundo informagdo da propria autuada, ¢ “utilizada
para o langamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas, graduagdo, pos-graduacao,
inscri¢des em cursos, semindrios e palestras entre outros, incluindo o Educacional. (...)”;

e O sujeito passivo nao atendeu a intimagdo fiscal, deixando de informar
qual o tipo de educagdao (poOs-graduacao, graduagdo, dentre outros) teria sido objeto de
reembolso aos segurados;

e Tratam-se de pagamentos que nao sdo beneficiados pela norma de isenc¢do
prevista na alinea “t” do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de 1991.

¢) Pagamento de remuneracio a segurados empregados por meio da
Associacio de Deficientes Fisicos do Estado de Goias

e Constatou-se na contabilidade pagamentos a Associacdo de Deficientes
Fisicos do Estado de Goids — ADFEGO, por servicos de Call Center, totalizando RS$
6.357.995,77;

e Da analise do estatuto social da autuada e do contrato de prestacdo de
servicos pactuado entre esta e a ADFEGO, constata-se que esta foi contratada para realizar a
atividade fim daquela, o que vai de encontro a jurisprudéncia do Tribunal Superior do
Trabalho;

e As clausulas contratuais evidenciam o propdsito de a autuada exercer o
controle dos servigos prestados pela ADFEGO, com a subordinacdo desta as normas
estabelecidas pela aquela, as quais devem ser observadas desde a sele¢do e contratacdo de
pessoal, bem como para avaliacdo de desempenho para fins de evolugdo na carreira;

e Os empregados foram contratados para prestar servigos que correspondem
a atividade fim da autuada, e o prestavam nas proprias dependéncias desta;

e A fiscaliza¢do conclui pela existéncia de elementos caracterizadores de
vinculo empregaticio conforme art. 3° da CLT e alinea “a” do inciso I do art. 12 da Lei n°
8.212, de 1991;

e A fiscalizacdo caracterizou esses trabalhadores como segurados
empregados da autuada;

e A autoridade langadora aferiu indiretamente os valores das bases de
calculo das contribui¢des previdenciarias, considerando-os como sendo o montante dos
pagamentos feitos a Associacdo de Deficientes Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO,
registrados na conta de despesa n® 0310357000 — C.O. — Servigos de Call Center.
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Ap0s regular processamento, interposta impugnacao, contra exigéncia fiscal
consubstanciada na pega vestibular do feito, a autoridade julgadora de primeira instancia achou
por bem julgar procedente em parte o langamento, afastando parte do crédito tributdrio
referente ao pagamento de remuneragdo a segurados empregados por meio da associagao de
deficientes fisicos do Estado de Goids, por entender haver erro na base de calculo apurada por
meio de aferi¢io indireta, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acérdao n° 04-
034.372/2012, sintetizados na seguinte ementa:

"Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

AUTO DE INFRA CAO. PRELIMINAR DE NULIDADE..
EXERCICIO DO DIREITO DE DEFESA.

Se o auto de infra¢do e todos os documentos que o acompanham
permitem ao autuado o perfeito conhecimento do fato tributario
imputado, ndo ha que se falar em nulidade em razdo de
obstrugdo ao direito de defesa.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ISENCAO. LEI

O rol do §9° do art. 28 da Lei n° 8.212, de 1991 ¢ taxativo e
somente o pagamento das rubricas nele incluidas estdo isentas
da contribui¢do previdenciaria.

AVISO PREVIO INDENIZADO. HIPOTESE DE INCIDENCIA.

Ndo ha lei que isente da contribuicdo previdencidria o aviso
prévio indenizado.

PAGAMENTO DE BONUS. INCIDENCIA

O silencio do contribuinte durante o procedimento fiscal acerca
da natureza do bénus pago a seus diretores, e a ndo
apresenta¢do da documenta¢do probatoria acerca dessa
natureza junto a impugnacdo é motivo para manter o
lancamento da contribui¢do previdenciaria incidente sobre
referida rubrica.

AUXILIO DEPENDENTE EXCEPCIONAL. INCIDENCIA.

Ndo ha previsdo legal que isente pagamentos feitos a titulo de
auxilio dependente excepcional da base de incidéncia das
contribui¢oes previdenciarias.

REEMBOLSO EDUCACIONAL. HIPOTESE DE INCIDENCIA.

Valores pagos a titulo de reembolso educacional que ndo se
enquadrem na norma de isen¢do definida em lei sofrem
incidéncia de contribuigcoes previdenciarias.

FOLHA DE PAGAMENTO. GFIP. DIVER GENCIAS.
LANCAMENTO DE OFICIO.

Diferencgas entre os valores informados em folha de pagamento e
em GFIP, correspondentes a salarios-de-contribui¢do, justificam



o langamento de oficio das contribui¢oes previdencidrias
incidentes sobre elas.

LANCAMENTO. IMPUGNACAO. DOCUMENTOS.
AMOSTRAGEM. RAZOES DE DEFESA NAO APRESENTADAS.

Sdo ineficazes os documentos trazidos aos autos por
amostragem, sem as correspondentes razoes de defesa que
apontem,  ecxpressamente e  especificamente,  eventuais
incorrecoes nos valores lancados.

SEGURADOS EMPREGADOS. TERCEIRIZACAO.
SIMULACAO.

Constatado pela fiscalizagdo que os servigos terceirizados da
empresa ocorrem de forma simulada, apenas para burlar o
Fisco, correto o enquadramento dos trabalhadores como
segurados empregados da empresa contratante.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

A multa de oficio qualificada de 150% é aplicavel quando
caracterizada a prdtica de sonegagcdo com o objetivo de impedir
o conhecimento da ocorréncia do fato gerador pela autoridade
fazenddria e de reduzir o montante das contribuicoes devidas.

AFERICAO INDIRETA. BASE DE CALCULO. INFORMACAO
DISPONIVEL. DESCABIMENTO.

Se a autoridade langadora dispoe de meios para obter os valores
de salarios-de-contribui¢do recebidos pelos segurados, descabe
o emprego da aferigcdo indireta.

GRUPO ECONOMICO DE FATO. CARACTERIZACAO.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

O conjunto de empresas que estdo sob o controle acionario
unico, e que desenvolvem de forma integrada suas atividades
economicas, mas que perante o publico atua como uma figura
singular, sob uma unica denomina¢do, sdo situagoes que
caracterizam o grupo economico de fato.

Caracterizada a existéncia de um grupo econdémico de fato, o
reconhecimento da responsabilidade solidaria é impositivo de lei
para o recolhimento da contribuicdo previdenciaria.

PEDIDO DE PERICIA. INDEFERIMENTO.

Deve ser indeferido o pedido de pericia quando o fato a ser
provado puder sé-lo por meio de prova documental.

]NCIDENCIA DE JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE
OFICIO. CABIMENTO.

O crédito tributdrio abrange também a multa de oficio, motivo
pelo qual sobre esta, uma ndo paga no vencimento, incidem
Jjuros de mora conforme determina a legislagdo tributaria.

RELATORIO DE VINCULOS. PECA INFORMATIVA.
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O relatorio de vinculo é pe¢a meramente informativa integrante
do auto de infracdo previdenciarios, a qual ndo imputa a
responsabilidade tributaria passiva as pessoas nele indicadas.

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009
OBRIGACOES ACESSORIAS. DESCUMPRIMENTO. MULTA.

O ndo cumprimento das obrigagcoes acessorias implica o
langamento de multa prevista em lei.

MULTA. SITUACAO AGRAVANTE. APURACAO.

A apura¢do da multa pelo descumprimento de obrigag¢oes
acessorias deve observar as situagoes agravantes constatadas
pela autoridade lancadora.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte"”

Em observancia ao disposto no artigo 34, inciso I, do Decreto n® 70.235/72,
c/c artigo 1° da Portaria MF n°® 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instancia recorreu
de oficio da decisdao encimada, que declarou procedente em parte o langamento fiscal.

Regularmente intimada e inconformada com a Decisdao recorrida, a autuada
apresentou Recurso Voluntario, as e-fls. 1.607/1.665, procurando demonstrar sua
improcedéncia, desenvolvendo em sintese as seguintes razoes.

Preliminarmente, suscita a nulidade do langamento relativo a folha de
pagamento nao declarada em GFIP, por entender que houve manifesta auséncia de motivagao,
pois o fiscal nao logrou produzir prova tendente a corroborar a pretensao fiscal, bem como ndo
analisou a fundo os documentos ¢ fatos bases do langamento.

Ainda em cardter preliminar, insurge-se a contribuinte quanto aos
levantamentos C1 e C2, alegando para tanto a omissao de fatos relacionados a estas rubricas,
estando presente apenas o discriminativo de débito, ndo constando os motivos que conduziram
o agente fiscal a apura-los, pugnando assim pela nulidade do langamento.

Em relagdo ao mérito, apds breve relato das fases e fatos que permeiam o
lancamento, insurge-se contra a base de calculo das contribuigdes previdenciarias lancadas,
esclarecendo que o fato gerador de aludidos tributos ¢ a prestagdo de servigos, sendo a BC a
remuneracdo paga, devida o creditada a qualquer pessoa fisica decorrente de servigos
prestados, nos termos do artigo 28 da Lei n® 8.212/91.

Afirma ser improcedente a incidéncia das contribuicdes sobre os valores
pagos a titulo de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba indenizatdria, ndo tendo
natureza remuneratoria, colacionando jurisprudéncia, legislacdo e posicionamentos
doutrinérios corroborando a sua tese.

Contrapde-se ao langamento fiscal, sustentando que os pagamentos feitos a
titulo de bonus anual ndo podem sofrer a incidéncia da contribuicdo previdencidria, pois sdo



nn

pagos por mera liberalidade do empregador, de forma eventual, na forma do item 7, alinea "e",
do §9° do artigo 28 da Lei n® 8.212, de 1991, ndo havendo a comprovagdao por parte da
autoridade fiscal de que tais valores estivessem vinculados a fatores de eficiéncia, assiduidade,
tempo de servigo e outros relacionados ao desenvolvimento do labor.

Alega ser insubsistente o lancamento quanto ao auxilio dependente
excepcional porquanto carece de natureza contra-prestativa, encaixando-se na hipotese de nao
incidéncia apresentada pela Lei n° 8.212/91, artigo 28, § 9°, alinea "q", dada sua natureza de
assisténcia médica, sobiretudo em razao de o funcionario dever preencher o requisitos para
receber tal auxilio. Emi defesa de sua pretensdo, colaciona jurisprudéncia deste Conselho.

Argumenta que foram langados os reembolsos com cursos de idiomas,
graduacdo, pos-graduacgdo, inscrigdes em cursos, semindrios, palestras, entre outros, estando
completamente equivocado o auditor e a DRJ, uma vez que tais valores despendidos pela
autuada nio servem para remunerar servicos prestados, mas, sim, custear a qualificagdo de seus
funcionarios, com o fito de melhor executarem suas atividades, ou seja, ¢ concedida nao pelo
trabalho, mas para o trabalho, o que impossibilita a incidéncia de contribui¢des previdencidrias,
conforme entendimento da jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.

Esclarece ndo ter a autoridade langadora apresentado prova de que a Brasil
Telecom Call Center tenha deixado de recolher contribuigdes previdenciarias, motivo pelo qual
as diferencas apuradas seriam indevidas, mormente quando ndo restou comprovada a real
natureza juridica das diferencas apontadas entre a folha de pagamento e a GFIP, o que
impossibilita o direito de defesa. Ainda assim, por amostragem, demonstra a improcedéncia de
aludido levantamento, conforme documentos as fls. 1.474 a 1.544 e planilha transcrita no
recurso.

Salienta, ainda, a impossibilidade de refazer o trabalho da autoridade fiscal,
por isso demonstrou apenas alguns casos entre os milhares da autuagdo, devendo ser aplicado o
entendimento da DRJ que exclui um dos casos da amostragem, além da necessidade
indispensavel de diligéncia para comprovar a inexisténcia de diferengas apontadas pela
fiscalizagao.

Quanto os Autos de Infragdo por descumprimento de obrigacdes acessorias,
repisa os argumentos da impugnagao, afirmando ndo restar a autuada obrigada a informar em
folha de pagamento importancias que ndo sao fatos geradores de contribui¢des previdenciarias,
entendimento que se presta, igualmente, a rechagar as penalidades em relagdo a obrigagao de
langar em titulos de sua contabilidade eventos dessa natureza, bem como de descontar de seus
empregados contribui¢gdes previdenciarias sobre parcelas indenizatérias, motivo pelo qual sdao
indevidas as multas lancadas por meio do DEBCAD 51.033.254-4, DEBCAD 51.033.255-2 ¢
DEBCAD 51.033.256-0;

Ainda relativamente as obrigacdes acessorias, no caso de ndo ser acolhida a
pretensdo acima mencionada, requer o afastamento da circunstancia agravante utilizada na
valoracdo dessas multas, pois ndo houve dolo, fraude ou ma-fé da autuada ao firmar contrato
com a ADFEGO, cujo objeto era meramente assistencial visando a garantir a inclusdo de
pessoas portadoras de deficiéncia fisica no mercado de trabalho.

Opde-se a caracterizacdo de grupo econdmico, aduzindo que o fato das
empresas estarem sob o controle acionario comum ndo ¢ suficiente para caracterizacdo de
grupo de fato. Assevera, que s6 pode ser considerado grupo econdmico quando as empresas
combinarem recursos financeiros, esfor¢os para realizacdo de atividades comuns e firmarem
convengdo, 0 que nao acontece in casu.
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Com o fito de afastar quaisquer duvidas quanto a inexisténcia de grupo
econdmico, transcreve inumeros entendimentos jurisprudenciais indicando s6 haver a
possibilidade dessa caracterizagdo quando ha uma efetiva comunhdo de imobilizados, ativos ou
forca laboral e gerencial comum, além de expor a relagdo de responsabilidade solidéria
constante do ariigoe 50 do Codigo Civil.

Disserta a respeito da responsabilidade tributaria e sujei¢do passiva,
concluindo pela impossibilidade de responsabilizacdo dos socios em relagdo ao crédito
previdenciario ora langado, uma vez que nao foram atendidos os requisitos necessarios para
anto, inscritos nos artigos 134 e 135 do Codigo Tributirio Nacional, entendimento que
encontra guarida na doutrina e jurisprudéncia patria trazida a colagao.

Vindica, também, a exclusdo da incidéncia de juros sobre a multa de oficio,
por entender que essa penalidade ndo retrata obrigacdo principal, mas, sim, encargo que se
agrega ao valor da divida, como forma de punir o contribuinte.

Relativamente, ao Recurso de Oficio, esclarece que esse ndo merece
prosperar, esi que, além da ilegalidade quanto o método de afericdo indireta aplicado, ndo
houve nenhuma comprovagdo da suposta relacdo de emprego entre os funcionarios da
ADFEGO com a recorrente, impondo seja mantida a decisdo de piso relativamente a esta
matéria.

Sustenta ser imprescindivel a diligéncia para demonstrar a insubsisténcia dos
lancamentos, uma vez que atestara a inexisténcia de diferencas entre os valores de base de
caculo apresentados em folha de pagamento e GFIP, entre demais questdes ja enfrentadas no
recurso.

Ressalta o direito da contribuinte de requerer a realizagdo de pericia,
diligéncia ou apresentacdo de documentos, ou seja, de produzir provas nos autos do processo

administrativo fiscal, sendo defeso a autoridade fazendaria cercear-lhe aludida garantia
constitucional, sob pena de nulidade do procedimento.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
preliminarmente decretar a nulidade dos Autos de Infracdo, tornando-os sem efeito e, no
mérito, sua absoluta improcedéncia.

Nao houve apresentacdo de contrarrazdes.

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

Consoante se positiva do Relatorio Fiscal, a lavratura dos Autos de Infragao
sob analise deveu-se a constatacdo de contribui¢des previdenciarias devidas pela contribuinte
ao INSS, corresporndentes a parte da empresa, dos segurados e ao financiamento dos beneficios
da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, além da aplicacdo de
multa por descumprimento de obrigacdes acessorias, adotando como fatos geradores as
seguitites iportancias:

a) Remuneracdes em folha de pagamento nio informadas em GFIP:

e Verificou-se que nas folhas de pagamento apresentadas 4 fiscalizagdo que
as rubricas aviso prévio indenizado, bonus anual e auxilio dependente excepcional
correspondem a salario-de-contribuicao, mas ndo foram informadas em GFIP;

e Do confronto entre a folha de pagamento e a GFIP, identificaram-se
pagamentos a segurados empregados para os quais ndo havia declaragdo em GFIP.

b) Custeio de educacio:

e Apds exame da contabilidade, verificou-se valores langados na conta
“Treinamento Sem. e Congressos, a qual, segundo informagao da propria autuada, ¢ “utilizada
para o lancamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas, graduagdo, pos-graduagao,
inscri¢des em cursos, semindrios e palestras entre outros, incluindo o Educacional. (...)”;

e O sujeito passivo nao atendeu a intimagdo fiscal, deixando de informar
qual o tipo de educagdo (pds-graduagdo, graduacdo, dentre outros) teria sido objeto de
reembolso aos segurados;

e Tratam-se de pagamentos que ndo sdo beneficiados pela norma de isencao
prevista na alinea “t” do §9° do art. 28 da Lei n°® 8.212, de 1991.

¢) Pagamento de remuneracio a segurados empregados por meio da
Associacio de Deficientes Fisicos do Estado de Goias

e Constatou-se na contabilidade pagamentos a Associacdo de Deficientes
Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO, por servigos de Call Center, totalizando R$
6.357.995,77;

e Da andlise do estatuto social da autuada e do contrato de prestacdo de
servicos pactuado entre esta e a ADFEGO, constata-se que esta foi contratada para realizar a
atividade fim daquela, o que vai de encontro a jurisprudéncia do Tribunal Superior do
Trabalho;

e As clausulas contratuais evidenciam o propdsito de a autuada exercer o
controle dos servicos prestados pela ADFEGO, com a subordinacdo desta as normas
estabelecidas pela aquela, as quais devem ser observadas desde a selecdo e contratagao de
pessoal, bem como para avaliagdo de desempenho para fins de evolugdo na carreira;
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e Os empregados foram contratados para prestar servigos que correspondem
a atividade fim da autuada, e o prestavam nas proprias dependéncias desta;

e A fiscalizacdo conclui pela existéncia de elementos caracterizadores de
vinculo empregaticio conforme art. 3° da CLT e alinea “a” do inciso I do art. 12 da Lei n°
8.212, de 1991

e A fiscalizacdo caracterizou esses trabalhadores como segurados
emipregados da autuada;

e A autoridade lancadora aferiu indiretamente os valores das bases de
calculo das contribui¢des previdenciarias, considerando-os como sendo o montante dos
pagamentos feitos a Associacdo de Deficientes Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO,
registrados na conta de despesa n® 0310357000 — C.O. — Servigos de Call Center.

Ressaltados os fatos geradores das contribuicdes previdenciarias ora
langadas, passamos a contemplam o Recurso de Oficio, bem como as razdes de fato e de direito
do Recurso Voluntario, sendo vejamos.

RECURSO DE OFICIO

Presente o pressuposto de admissibilidade, em razao do crédito desonerado se
encontrar sob o manto do limite de algada, conheco do recurso de oficio e passo a analise da
matéria posta nos autos.

Apds apresentagdo da impugnacdo da autuada, o langamento fora julgado
procedente em parte, nos termos do Acédrddo n° 04-034.373/2013, as e-fls. 1.551/1.589, da 4°
Turma da DRJ em Campo Grande/MS, acima ementado, razdo pela qual a autoridade julgadora
de primeira instancia recorreu de oficio daquele decisum, com arrimo no artigo 34, inciso I, do
Decreto n° 70.235/72, c/c artigo 1° da Portaria MF n°® 03/2008.

Com mais especificidade, a DRJ competente, ora guerreada, em sintese,
achou por bem rechagar em parte a pretensdo fiscal, afastando parte do crédito tributario
referente ao pagamento de remuneragdo a segurados empregados por meio da associagao de
deficientes fisicos do Estado de Goias, por entender haver erro na base de calculo apurada por
meio de afericao indireta, adotando os seguintes fundamentos, in verbis:

"]

INCORRECAO DA BASE DE CALCULO APURADA POR
MEIO DE AFERICAO INDIRETA

A autoridade langadora considerou os pagamentos
registrados na contabilidade feitos a Associagdo de Deficientes
Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO, como sendo base de
calculo de contribui¢oes previdencidarias decorrentes da
caracterizagdo do vinculo empregaticio entre os empregados da
referida associagcdo e a autuada, utilizando-se, portanto, do
procedimento chamado de aferi¢do indireta, cujos fundamentos
legais transcrevem-se abaixo:

[-]



O arbitramento, ou aferi¢do indireta, ¢ uma medida de
excegdo, que deve ser utilizada quando a autoridade lancadora
ndo disponha de meios (ou tais meios ndo sejam confiaveis) para
se chegar aos valores efetivos das bases de cdlculo das
contribui¢oes previdenciarias, que no caso seriam os salarios-
de-contribui¢do pagos aos empregados que mantinham vinculo
empregaticio formal com a Associagdo de Deficientes Fisicos do
Estado de Goias — ADFEGO, e o vinculo empregaticio de fato
com a Brasil Telecom Call Center S/A.

A autoridade lancadora ndo fundamentou o motivo pelo
qual considerou o total das notas fiscais de servico emitidas
pela_Associacdo de Deficientes Fisicos do Estado de Goids —
ADFEGQO, como sendo base de cdlculo das contribuicoes
previdenciarias lancadas.

Convém_lembrar que os valores dos saldrios recebidos
pelos _empregados formalmente vinculados a Associacdo de
Deficientes Fisicos do Estado de Goidas — ADFEGO, estdo
disponiveis _em_vdrios tipos de documentos emitidos pela
referida_associacdo, tais como folhas de pagamento, RAIS,
GFIP e DIRF, e as informacdes contidas em tais documentos
estdo disponiveis nos sistemas informatizados da RFB.

Contudo, a autoridade lancadora ndo informou se tais
documentos _seriam__inexistentes, ou__porque _motivos _as
informacoes constantes neles ndo mereceriam fé.

Como bem alegou as impugnantes, a autoridade lan¢adora
consultou a GFIP apresentada pela Associagdo de Deficientes
Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO, para relacionar o nome
de todos os empregados formalmente vinculados a esta (item 85
do relatorio fiscal e anexo VII), para comprovar a pessoalidade
dos servigos prestados a autuada. Por qual razdo ndo teria a
autoridade lancadora considerado os salarios informados nessa
GFIP como base de calculo?

Vé-se, portando, que autoridade lancadora poderia dispor
dos valores dos saldrios-de-contribuicdo_efetivamente pagos a
cada um dos empregados formalmente vinculados a Associacdo
de_Deficientes Fisicos do Estado de Goias — ADFEGO, mas

assim ndo o fez.

Ainda_que a_autoridade lancadora tivesse apresentado os
motivos para_desconsiderar todas as _informacées acerca_dos
valores dos saldrios pagos aos empregados formalmente
vinculados a _Associacdo de Deficientes Fisicos do Estado de
Goidas — ADFEGO, a Instrucdo Normativa RFB n° 971, de
2009, prevé percentuais minimos a_serem_considerados como
custo de mdo-de-obra no _caso de afericdo indireta_feita com
base em notas fiscais:

[--]

Embora a norma citada acima preveja percentuais minimos
a serem considerados como remuneracdo da mdo-de-obra,
mostra-se evidente que considerar o percentual maximo do valor
dos servigos informados em notas fiscais dependeria de
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Justificativa por parte da autoridade lan¢adora, o que ndo
ocorreu no presente caso.

Esse procedimento adotado pelo sujeito passivo ainda ndo
se mostra razoadvel, pois considera que todos os valores
constantes em notas fiscais corresponderiam a salarios-de-
contribui¢do, ndo havendo qualquer tipo de pagamento sobre o
qual ndo incidiria contribuigoes previdencidrias; considera que
a empresa contratada faria a intermediagdo de mdo-de-obra de
forma gratuita.

Em razdo do exposto, devem ser excluidos do lancamento
todos os valores das contribuicoes previdencidrias objeto dos
seguintes levantamentos:

AS — PAGAMENTO A ADFEGO - SEGURADOS
EMPREGADOS (EMPRESA);

CS — PAGAMENTOS A ADFEGO - CONTRIBUICAO
SEGURADOS EMPREGADOS (SEGURADOS).

[...]" (grifamos)

Como se observa dos autos, ao constituir o crédito previdenciario pertinente
aos pagamentos efetuado a Associacao de Deficientes Fisicos do Estado de Goids, a ilustre
autoridade langadora entendeu por bem utilizar-se do procedimento do arbitramento, adotando
como base de calculo dos tributos langados o total das notas fiscais de servigos emitidas pela
ADFEGO, sem conquanto motivar aludida conduta, sobretudo em razdo de a totalidade dos
salarios recebidos pelos empregados formalmente vinculados aquela Associagdo estar
disponivel em varios tipos de documentos emitidos pela referida contribuinte, tais como folhas
de pagamento, RAIS, GFIP e DIRF, e as informacgdes contidas em tais documentos.

Nesse sentido, estando o lancamento escorado em uma presuncdo legal,
incumbe a fiscalizagdo demonstrar € comprovar os motivos que a levaram utilizar deste
procedimento excepcional e, conseqlientemente, fundamentd-lo na legislacio de regéncia,
fazendo constar dos autos do processo, nos anexos pertinentes, a norma legal esteio da
exigéncia fiscal, sob pena de nulidade e/ou improcedéncia do feito.

Inobstante a grande celeuma que envolve o tema, € certo que atualmente o
Fisco dispde de alguns mecanismos para apuragdo de crédito tributario quando constatadas
operacoes/transagoes realizadas pelo contribuinte com a finalidade de se esquivar da tributagao,
ou mesmo quando aquele ndo promove a devida escrituragdo contabil, nos moldes minimos das
normas especificas, ou nao a oferece a fiscalizagao quando intimado para tanto.

Como se observa, o procedimento do arbitramento, uma vez constatados os
requisitos exigidos pela legislacio de regéncia, ¢ legal e inverte o Onus da prova ao
contribuinte.

Trata-se, pois, de presungdo legal — juris, que desdobra-se, ensinam os
doutrinadores, em presungdes "juris et de jure” e "juris tantum". As primeiras ndo admitem
prova em contrario; sao verdades indiscutiveis por forca de lei.



Por sua vez, as presuncdes "juris tantum" (presungdes discutiveis), fato
conhecido induz a veracidade de outro, até a prova em contrario. Elas recuam diante da
comprovagdo contraria ao presumido. Serve de bom exemplo a presuncao de liquidez e certeza
da divida inscrita, que pode ser ilidida por prova inequivoca, nos termos do artigo 204,
paragrafo tnico, do Codigo Tributdrio Nacional.

As hipoteses inscritas nos §§ 3° e 6°, do artigo 33, da Lei n° 8.212/91,
portanto, caracterizam-se como presungoes juris tantum, albergada por lei, mas passiveis de
comprovacgado do contrario presumido.

Porém, tal procedimento deve estar devidamente fundamentado e motivado
nos autos do processo, além da necessidade de atender aos principios da razoabilidade e
proporcionalidade, sob pena de nulidade ou improcedéncia do langamento.

Destarte, o arbitramento nao pode representar uma verdadeira “carta branca”
ao agente fiscal, de maneira a possibilitar-lhe concluir pela existéncia de débitos tributarios
bem destoantes do que efetivamente devido pelo contribuinte, escorados em parametros
aleatorios e imprecisos, sem o devido aprofundamento no exame das provas constantes dos
autos. Ndo se pode admitir, pois, seja praticado o arbitrio em nome do arbitramento. E um
procedimento, portanto, que objetiva aproximar, mensurar as remuneracdes tributdveis tanto
quanto possivel daquele que seria real. Tem-se assim que a vontade abstrata da lei € gravar o
tributo que seria devido em condi¢des normais, ndo mais do que isso, porquanto o objetivo
precipuo da fiscalizacdo ¢ a orientacdo, com a finalidade de esclarecer aos contribuintes em
geral sobre o indelével dever de recolher ao fisco os tributos efetivamente devidos,
naturalmente apos identificar as eventuais irregularidades extraidas de sua atividade, ou
contabilidade, se for o caso. Em nenhum sistema juridico se permite a tributagdo ao alvedrio da
lei ou se preconiza a cobranca de tributo acima daquilo que o Fisco tem direito. Gravar tributo
ndo tem o mesmo sentido de agrava-lo. O agravamento se faz mediante cominac¢dao de multas,
nao pela via do arbitramento.

A doutrina patria oferece prote¢do ao entendimento encimado, conforme se
verifica do excerto da obra do renomado tributarista HELENO TORRESI, abaixo transcrito:

“[...] toda a fundamentac¢do de uma desconsideragdo de método
previamente escolhido e aplicado pelo contribuinte é, em si,
medida tipica de arbitramento da base de calculo dos tributos
envolvidos [...]. Da Constitui¢cdo, no seu art. 145, § 1° ao
proprio CIN, nos seus arts. 148 e 150, I, em nenhuma hipotese
vé-se justificativa para tributagdo com base em presungoes
absolutas; o que vale do mesmo modo para a negativa de
aplicagdo de métodos de apuragdo de bases de calculo. [...] Ao
Direito tributario importa, com exclusividade, so a verdade
material, para a qual certas presungoes legais somente valem
como hipoteses sujeitas a confirmagdo pela base natural de
testabilidade: a situacdo fatica tomada como motivo para a
edicdo do ato administrativo de lancamento. Caso ndo se tenha
por ocorrido tal como o supunha a norma, deve ser aberto ao
contribuinte o direito de demonstrar, mediante produgdo de
prova em contrario, a efetiva ocorréncia do fato juridico
tributario, em louvor da verdade material. Sobre o uso das
presungoes legais no direito tributdario, pela circunstancia de

" TORRES, Heleno Taveira. Controle sobre Precos de Transferéncia. Legalidade ¢ Uso de Presungdes
no Arbitramento da Base de Calculo dos Tributos. O Direito ao Emprego do Melhor Método. Limites
ao-Usodo PRLi<60 ma Importagdo, RFDT06/2 I;dez/03
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alheamento da administra¢do em face de todos os fatos passiveis
de serem alcancados para tributagcdo e pela exigéncia de
demonstragdo de provas, por parte das autoridades
administrativas, a cada ato de langamento tributdrio, em favor
da simplificacdo, qualquer recurso ao uso de presungoes legais
deve satisfazer a estritos requisitos de justifica¢do, sob pena de
afetar os principios de seguranga juridica e interdi¢cdo do
arbitrio, e ter por prejudicada sua aplica¢do. Todavia, o uso de
presungoes em matéria tributaria ha de encontrar limites muito
claros. Primeiro, tais presungoes so poderdo ser de ordem
probatoria (presungdo simples ou hominis), e, quando criadas
por lei, ndo poderdo ser absolutas, mas so relativas, admitindo a
devida prova em contrario por parte do alegado, com liberdade
de meios e formas. Segundo, a Administra¢do deve respeitar o
carater de sub-sidiariedade dos meios presuntivos, pois so de
modo excepcional se deve valer deles, na fung¢do de tipica
finalidade aliviadora ou igualdade de armas, nas hipoteses em
que encontrar evidente dificuldade probatoria. Terceiro, porque
a verdade material é o parametro absoluto da tributagdo,
qualquer modalidade de presuncgdo relativa, ha de ser aplicada
com estrito respeito aos direitos fundamentais, e a legalidade,
acompanhada de devido processo legal e sem qualquer espécie
de discricionariedade que leve ao abuso de poder”

A jurisprudéncia administrativa ¢ firme e mansa neste sentido, determinando
o cancelamento de autuagcdes em que a fiscalizagdo extrapolou os limites impostos pela
legislacdo ao lancar com base no arbitramento, sobretudo quando os critérios utilizados nesta
empreitada ndo estejam devidamente claros e precisos, in verbis:

“f.]

Ementa: ARBITRAMENTO — POSSIBILIDADE — PRINCIPIO
DA RAZOABILIDADE

Na ocorréncia de recusa na apresentagdo de livros ou
documentos ou se, no exame da escrituracdo contabil e de
qualquer outro documento da empresa, a fiscalizagdo constatar
que a contabilidade ndo registra o movimento real de
remuneracdo dos segurados a seu servigo, do faturamento e do
lucro, serdo apuradas, por aferi¢do indireta, as contribui¢oes
efetivamente devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em
contrario.

O procedimento de arbitramento, embora_seja_prerrogativa
legal do fisco, deve revestir-se de razoabilidade, de tal sorte que
os indicios apresentados levem a inferir a efetiva ocorréncia do
fato gerador. [...]” (1 TO da 4° Camara da 2° SJ do CARF,
Processo n° 13963.000848/2007-87 - Acérddo n® 2401-00.057,
Sessdo de 04/03/2009 — Relatoria Conselheiro Ana Maria
Bandeira) (grifamos)

“Ementa. [...]

AFERICAO INDIRETA. REQUISITOS. MOTIVACAO.



Se, no exame da escrituragdo contabil e de qualquer outro
documento da empresa, a fiscalizagdo constatar que a
contabilidade ndo registra o movimento real de remuneracdo
dos segurados a seu servico, do faturamento e do lucro, serdo
apuradas, por aferi¢do indireta, as contribui¢oes efetivamente
devidas, cabendo a empresa o 6nus da prova em contrario.

AFERICAO. REQUISITOS. NULIDADE.

Na utilizacdo _da_afericio o Fisco deve, de forma clara e
precisa, descrever _a_fundamentacdo legal, os fatos geradores
ocorridos, o débito apurado, os valores aferidos indiretamente,
indicando claramente os _pardmetros _utilizados, bem como,
sempre que possivel, os segurados envolvidos. [...]” (2° TO da
4* Camara da 2* SJ do CARF, Processo n° 109.35.007634/2007-
81 — Acordao n® 2402-01.174, Sessdo de 21/09/2010 — Relatoria
Conselheiro Marcelo Oliveira) (grifamos)

Ademais, o lancamento — atividade vinculada que constitui o crédito
tributario — ndo pode se apoiar em suposi¢oes, conjecturas € muito menos presungdes do agente
arrecadador, como se extrai do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional. Deve fundamentar-
se em fatos concretos, demonstrados, suscetiveis de comprovacao.

Mesmo porque, o artigo 142 do Codigo Tributario Nacional, ao atribuir a
competéncia privativa do langamento a autoridade administrativa, igualmente, exige que nessa
atividade o fiscal autuante descreva e comprove a ocorréncia do fato gerador, determinando,
ainda, a perfeita base de calculo dos tributos exigidos, como segue:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagcdo da
penalidade cabivel.”

Em outras palavras, o procedimento do arbitramento, em que pese conferir a
prerrogativa do fiscal autuante em presumir a base de calculo do tributo langado, ndo o
desobriga de comprovar a ocorréncia do fato gerador. Ou seja, a base de calculo podera ser
presumida, uma vez observados os requisitos para tanto, mas a ocorréncia dos fatos geradores
ndo. E o que se extrai do artigo 148 do Codigo Tributario Nacional, nos seguintes termos:

“Art. 148. Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome
em consideragdo, o valor ou o preco de bens, direitos, servigos
ou atos juridicos, a autoridade lan¢adora, mediante processo
regular, arbitrara aquele valor ou prego, sempre que sejam
omissos ou ndo meregcam fé as declaragoes ou os
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo
sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada,
em caso de contestacdo, avaliacdo contraditoria, administrativa
ou judicial.”

Mais a mais, os atos administrativos, conforme se depreende do artigo 50 da
Lei n® 9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no ambito da Administracao
Publica Federal, devem ser motivados, sob pena de nulidade, in verbis:
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“Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indica¢do dos fatos e fundamentos juridicos [...]

§1° A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente [...] ”

Como se verifica dos dispositivos legais encimados, para que o langamento
encontre sustentdculo nas normas juridicas e, conseqiientemente, tenha validade, devera o
fiscal autnante descrever precisamente e comprovar a ocorréncia do fato gerador do tributo e
determninar a matéria tributavel (base de calculo). A auséncia dessa descri¢do clara e precisa,
especialinente no Relatorio Fiscal da Autuagdo, ou erro nessa conduta, macula o procedimento
{iscal

Na mesma linha exposta acima, a apuraciao do crédito previdenciario
por arbitramento deve vir acompanhada da devida motivacio, indicando a autoridade
langadora as irregularidades constatadas, as quais a impediram de apurar diretamente a
base de calculo das contribui¢des previdenciarias efetivamente devidas.

A doutrina nao discrepa deste entendimento, consoante se positiva dos
ensinamentos da eminente jurista MARIA RITA FERRAGUT?, que assim preleciona:

“[...] 33. O arbitramento da base de calculo deve respeitar os
principios da finalidade da lei, razoabilidade, proporcionalidade
e capacidade contributiva, razdo pela qual ndo ha
discricionariedade total na escolha das bases de calculo
alternativas, estando o agente publico sempre vinculado, pelo
menos, aos principios constitucionais informadores da fun¢do
administrativa. 34. Ndo basta que algum dos fatos previstos no
artigo 148 do CTN tenha ocorrido a fim de que surja para o
Fisco a competéncia de arbitrar: faz-se imperioso que além
disso o resultado da omissdo ou do vicio da documentacdo
implique completa impossibilidade de descoberta direta da
grandeza manifestada pelo fato juridico. 34.1. O critério para
determinar se um ou mais vicios ou erros sdo ou ndo suscetiveis
de ensejar a desconsideragcdo da documentagcdo reside no
seguinte: se implicarem a impossibilidade por parte do Fisco de,
mediante exercicio do dever de investigacdo, retificar a
documentag¢do de forma a garantir o valor probatorio do
documento, o mesmo deve ser considerado imprestavel e a base
de calculo arbitrada. Caso contrario, ndo. 35. Diante de um
langamento por arbitramento, o sujeito passivo podera verificar,
para fins de defesa, se o ato juridico encontra-se devidamente
motivado e os aspectos formais do ato foram cumpridos, se estdo
indicados na norma individual e concreta de constituicdo do
crédito todos os dados e documentos utilizados para aferi¢do dos
valores arbitrados, pois em caso negativo, o langamento estara
cerceando o exercicio da ampla defesa e do contraditorio; se o
critério adotado pelo Fisco para o arbitramento ¢ muito oneroso
e desprovido de razoabilidade, considerando o capital social, o
faturamento, o lucro e a propria capacidade operacional da
empresa; se a infracdo cometida consistiu apenas em atraso na
escrita ou na entrega de declaragdes, o que ndo é considerado
antecedente da norma juridica que tem como conseqiiente o

t FERRAGUT, Maria Rita Ferragut.’Presungdesno Direito Tributario. Dialética, 2001, p. 161



dever do Fisco de efetuar o langamento por arbitramento, mas
tdo-somente daquela que prevé a aplica¢do de multa decorrente
de descumprimento de deveres instrumentais; se a documentagdo
irregular poderia ter sido desconsiderada, uma vez que os vicios
dela constantes sdo insignificantes se comparados ao numero de
lancamentos contdbeis efetuados ou documentos fiscais emitidos;
se mesmo diante de omissdo de receitas o contribuinte teve
prejuizo, ndo alterado em virtude dessas receitas, hipotese em
que nao se faz possivel exigir o pagamento de tributos incidentes
sobre «a renda e o lucro; se a fiscalizagdo utilizou-se de
exercicios em que a atividade do contribuinte foi atipica,
comprometendo a validade da média, e muitos outros.”

A jurisprudéncia do CARF que se ocupou do tema, oferece guarida ao
entendimento acima esposado, exigindo, além da devida motivacio na utilizacido do
procedimento do arbitramento, a demonstracido da ocorréncia do efetivo prejuizo da
fiscalizacdo, senio vejamos:

“Assunto: Contribuicoes Sociais Previdencidrias
Periodo de apuragao: 01/01/2004 a 31/10/2006

AFERICAO  INDIRETA DA BASE DE CALCULO.
PROCEDIMENTO EXCEPCIONAL. CABIMENTO APENAS
NAS SITUACAO EM QUE FIQUE DEMONSTRADA A
IMPOSSIBILIDADE DE APURACAO DO TRIBUTO COM
BASE NA DOCUMENTAGCAO EXIBIDA PELO SUJEITO
PASSIVO.

A _mera_existéncia_de irregularidades na escrita _contabil do
contribuinte ndo_autoriza, por si_so, a_afericdo indireta_das
contribuicoes, quando o Fisco ndo demonstra que houve
sonegacdo de documentos ou que os _elementos apresentados
nao refletem _a real remuneracdo paga aos segurados a servico

da empresa. [...]

Recurso Voluntdrio Provido em Parte.” (1* TO da 4 Camara da
2% SJ do CARF, Processo n° 35273.000238/2007-94, Acérdio n°
2401-002.161, Sessdo de 01/12/2011 — Relatoria Conselheiro
Kleber Ferreira de Araujo) (grifamos)

Como se observa, em sintese, a fiscalizagdo deve demonstrar cabalmente as
razdes que a levou a promover o langamento por arbitramento, especialmente com a finalidade
de oportunizar a ampla defesa e contraditério do contribuinte.

No caso sub examine, conclui-se que o fiscal autuante edificou uma
presunc¢ao legal, lancando crédito que entendeu devido, com base nos valores constantes das
Notas Fiscais de prestacdo de servicos, suscitando ter promovido o arbitramento das
contribuic¢des langadas, invertendo, assim, o 6nus da prova a contribuinte.

Entrementes, tratando-se de procedimento excepcional, o arbitramento a
partir do permissivo legal inscrito no artigo 33, §§ 3° e 4°, da Lei n°® 8.212/91, deve ser
devidamente fundamentado em fatos e documentos suscetiveis de comprovagao. Nao basta a
fiscalizacdo simplesmente inferir que apoiou-se no procedimento do arbitramento para
constituir o crédito tributério.
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Para que o langamento tivesse o devido amparo legal e fatico, caberia ao
fiscal autuante comprovar que a contabilidade da contribuinte ndo oferece condi¢des de
demonstrar a base de calculo das contribui¢des previdenciarias, ou seja, a real movimentagao
das remuneracdes de seus segurados, na forma que exige o artigo 33, §§ 3° e 4°, da Lei n°
8.212/91. Isso 1ido logrou o Fisco a comprovar na hipotese dos autos.

Como se constata, mister se fazer a autoridade lancadora a observancia dos

parametros e condigdes bdasicas previstas na legislagdo de regéncia em casos de

desconsideragdo da contabilidade de empresas, que somente podera ser levada a efeito quando

quela estiver convencida da imprestabilidade da escrita contabil, in casu, para fins

previdenciarios, devendo, ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando

ao contribuinte a devida andlise da conduta que lhe estd sendo atribuida e, bem assim, ao
julgador de analisar devidamente os autos.

Em outras palavras, ndo basta a indicacdo de erros e/ou vicios na
contabilidade, a partir de meras presuncdes e/ou subjetividades, impondo a devida
comprovagdo por parte da autoridade fiscal de que os documentos fornecidos pelas
contribuintes ndo se prestam a demonstrar a real movimentacdo da remuneracdo de seus
segurados, impossibilitando a aferi¢ao direta da base de calculo de referidos tributos.

A presuncao legal inserida no artigo 33, §§ 3° e 4°, da Lei n° 8.212/91,
relativamente ao arbitramento, ndo tem o conddo de suprimir o precipuo dever legal da
autoridade fiscal demonstrar e comprovar a ocorréncia das hipoteses legais ali inscritas, com a
finalidade de justificar aludido procedimento.

A rigor, em momento algum o fiscal autuante asseverou que se viu
impossibilitado _de apurar a base de calculo das contribuicoes previdenciarias ora
lancadas em face de equivocos nos registros contibeis vinculados as contribuicoes
previdenciarias, capaz de reforcar a sua tese. E, se assim nio o foi, inexiste razio para o
arbitramento/afericao indireta adotado nos autos.

Com efeito, em nosso entender, os motivos aventados pela fiscalizagdo, sem
que haja um aprofundamento maior no tema (arbitramento), com provas mais robustas e
indicacdo do efetivo prejuizo na seara do direito previdenciario, ndo ¢ capaz de fazer florescer
a hipotese de incidéncia admitida pela fiscalizagdo. Repita-se, o arbitramento ndo pode
representar uma “carta branca” ao agente fiscal de maneira a afastar a necessidade de
comprovagdo dos requisitos minimos da exigéncia tributaria.

Nao bastasse isso, in casu, reitera-se, o que reforca o pleito da contribuinte €
que a fiscaliza¢do ndo demonstrou a impossibilidade de se aferir diretamente a base de calculo
das contribuigdes previdencidrias, de maneira a justificar o arbitramento operado na
constitui¢do do crédito tributdrio. Ora, o arbitramento so faz sentido e tem fundamento legal se
a autoridade fazendaria nao tiver condi¢des de extrair a base de calculo dos tributos a serem
langados nos documentos que dispde ou ofertados pela contribuinte.

Observe-se, por fim, que o Relatorio Fiscal tem por finalidade
demonstrar/explicar, resumidamente, como procedeu a autoridade langadora na constituicao do
crédito previdenciario, devendo, dessa forma, ser claro e preciso relativamente aos
procedimentos adotados pela fiscalizagdo ao promover o lancamento, concedendo ao
contribuinte conhecimento pleno dos motivos ensejadores da autuacao, possibilitando-lhe o
amplo direito de defesa e contraditorio, sobretudo tratando-se de langamento por arbitramento.
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Em face dos fatos acima delineados, uma vez ndo demonstrada ou sequer
aventada pelo fiscal autuante a impossibilidade de apuracdo dos fatos geradores e/ou base de
calculo das contribui¢des previdencidrias diretamente nas folhas de pagamento, GFIP’s e
contabilidade da contribuinte, ndo se pode admitir a apuragao de crédito previdenciario com
base em arbitramento, exclusivamente arrimado numa presuncao legal, a qual inverte o 6nus da
prova, mas deve estar devidamente motivado e comprovados seus pressupostos legais.

Na esterra desse entendimento, ndo se pode cogitar em irregularidade na
decisdo levada a eicito pelo julgador de primeira instancia, porquanto agiu da melhor forma,
com estrita observancia da legislagdio de regéncia, promovendo a retificagdo do crédito
previdenciario nos termos encimados.

Em vista do exposto, estando a decisdo de primeira instancia em consonancia
com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO
RECIUURSO DE OFICIO E NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o decisum recorrido,
nesse ponto, em sua integralidade, pelas razoes de fato e de direito acima ofertadas.

RECURSO VOLUNTARIO

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso voluntario e passo ao exame das alegagdes recursais.

Consoante se positiva dos autos, a nobre autoridade langadora achou por bem
decretar a improcedéncia parcial do feito, excluindo das Autuagdes os valores pertinentes aos
levantamentos AS - PAG ASSOC DEFIC FIS EST GO, FP - FOLHA DE PAGA NAO
DECL EM GFIP, CS - CONTR SEGURADOS PAG ADFEGO e CI - CONTR
SEGURADOS, os quais foram contemplados acima por ocasiio da analise do Recurso do
Oficio, razao pela qual analisaremos adiante as demais razdes de recurso da contribuinte,
em sede de preliminar ou de mérito, exclusivamente no que tange os demais
levantamentos, como segue.

PRELIMINAR REALIZACAO DE PERICIA

Preliminarmente, suscita a recorrente a improcedéncia da decisdo recorrida
sob o argumento de que a autoridade julgadora se baseou nas informagdes e documentos
constantes dos autos, mais precisamente Relatorio Fiscal da Autuacdo, privilegiando tal
documentagdo em detrimento dos argumentos e elementos colocados a sua disposicdo na
impugnacdo, impondo a conversdao do julgamento em diligéncia para producdo de provas
indispensaveis ao deslinde da controvérsia.

Em que pese o esfor¢o da recorrente, sua irresignacdo, contudo, ndo merece
acolhimento. Ao contrario do que alega a contribuinte, a autoridade recorrida nao privilegiou o
langamento em prejuizo das razdes e documentos apresentados pela entdo impugnante.

Observe-se, com relacao aos documentos e razdes ofertadas pela contribuinte,
que o julgador de primeira instancia foi muito feliz em sua decisdo, tendo em vista que cabe
exclusivamente a ele conceder a forga probante que assim entender. A documentagdo constante
do processo serve justamente para formar a convicgdo do julgador, podendo interpretd-la da
forma que melhor entender, refutd-las ou desconsideréd-las, de acordo com sua convicgao,
conquanto que de forma fundamentada. Alias, ¢ o que determina o artigo 29 do Decreto
70.235/1972, como segue:

“ Secdo VI
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Do Julgamento em Primeira Instancia

[]

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora
‘ormara livremente sua convic¢do, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.”

Assim, o pleito da recorrente ndo tem o conddo de macular a decisdo
recorrida, porquanto o julgador monocratico procedeu da melhor forma, exarando decisdo
undamentada, debatendo acerca das razdes pertinentes langadas pela contribuinte, formando
livreinente sua convicgdo, nos termos do dispositivo legal encimado.

Quanto ao indeferimento do pedido de diligéncia para producao de prova,
igualmente, decidiu acertadamente o ilustre julgador de primeira instancia. Além de a
recorrente nao atender os requisitos para concessao da pericia, inscritos no artigo 16, inciso IV,
do Decreto 70.235/72, a autoridade recorrida ja tinha formado sua convicgdo no sentido de
manter o lancamento fiscal com base nos demais documentos constantes dos autos, sendo
despiciendo a producdo de prova pericial.

Com efeito, a produgdo de prova pericial se faz necessaria quando
indispensavel ao deslinde da questdo, ndo se prestando para fins protelatorios, o que impde o
seu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2° da Lei n°® 9.784/99 c¢/c o artigo 16, inciso 1V, §
1° do Decreto 70.235/72, in verbis:

“Lei 9.784/99
Art. 38.

[--]

$ 2° Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando
sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.”

“Decreto 70.235/72
Art. 16.

[--]

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional de seu perito;

$ 1°- Considerar-se-da ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IVdoart 16.”

Mais a mais, tratando-se de matéria de fato, caberia a contribuinte ao ofertar a
sua defesa produzir a prova em contrario através de documentagdo habil e idonea. Nao o
fazendo, ¢ de se manter o langamento, corroborado pela decis@o de primeira instancia.
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Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntirio, a
exemplo das fases anteriores do processo administrativo, ndo apresentou nenhuma
documentag¢ao capaz de comprovar que os valores lancados ndo condizem com a verdade.

PRELIMINAR DE NULIDADE DOS LANCAMENTOS

Ainda em sede de preliminar, pretende a contribuinte seja decretada a
nulidade dos feitos, sob o argumento de que a autoridade lancadora ndo logrou
motivar/fundamentar o ato administrativo do langamento, de forma a explicitar clara e
precisamente os inotivos e dispositivos legais que embasaram as autuagdes, contrariando a
legislagdo de regencia, notadamente o artigo 142 do Coddigo Tribunal e, bem assim, os
principios da ampla defesa e do contraditorio.

Em que pesem as substanciosas razdes ofertadas pela contribuinte, seu
inconiformismo, contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Do exame dos elementos que
instruem o processo, conclui-se que os lancamentos, corroborados pela decisdo recorrida,
apresentam-se formalmente incensuraveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditorio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com os presentes langamentos. A simples
leitura dos anexos das autuacdes, especialmente o “Fundamentos Legais do Débito — FLD”,
Relatorio Fiscal e demais informagdes fiscais, ndo deixa margem de duvida recomendando a
manutencao dos lancamentos.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizagdo ao promover os
lancamentos demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os
fatos geradores das contribui¢cdes previdenciarias e multas ora exigidas, ndo se cogitando na
nulidade dos procedimentos.

Melhor elucidando, os calculos dos valores objetos dos lancamentos foram
extraidos das informagdes constantes dos sistemas previdencidrios e fazendarios, bem como
das folhas de pagamento, GFIP’s, recibos e demais documentos contdbeis, fornecidos pela
propria recorrente, rechagando qualquer duvida quanto a regularidade do procedimento
adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar a autuada, uma vez que agiu da melhor
forma, com estrita observancia a legislacao de regéncia.

Destarte, ¢ direito da contribuinte discordar com a imputagao fiscal que lhe
esta sendo atribuida, sobretudo em seu mérito, mas nao podemos concluir, por conta desse fato,
isoladamente, que o lancamento ndo fora devidamente fundamentado na legislagao de regéncia.

Mais a mais, a exemplo da defesa inaugural, a contribuinte ndo trouxe
qualquer elemento de prova capaz de comprovar que os lancamentos encontram-se maculados
por vicio em sua formalidade, escorando seu pleito em simples arrazoado desprovido de
demonstragio do sustentado.

MERITO

Em suas razdes recursais, pretende a contribuinte a reforma da decisdo
recorrida, a qual manteve parte substancial da exigéncia fiscal, dissertando a propdsito da
pretensa ndo  incidéncia de contribuicdes previdenciarias sobre as verbas pagas a titulo de
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Aviso Prévio Indenizado, Bonus Anual, Auxilio Dependente Excepcional e Reembolso
Educacional, além de se insurgir contra as penalidades aplicadas nas autuacdes por
descumprimento de obrigagdes acessdria e principal, como passaremos a analisar de maneira
individualizada adiante.

Em defesa de sua pretensdo, elabora substancioso arrazoado contemplando
com especificidade as verbas concedidas aos segurados empregados, acima elencadas,
concluindo estarem fora do campo de incidéncia das contribui¢des previdenciarias.

Em virtude das 04 (quatro) verbas lancadas na presente autuacdo como
salario indireto, cada uma com suas peculiaridades, analisaremos a questdo posta nos autos de
maneira individualizada, apds transcricdo dos dispositivos legais que regulamentam a matéria,
sendo vejamos.

Antes de adentrar as questdes de mérito, ¢ de bom alvitre trazer a baila o
disposto nos artigos 111, inciso Il e 176, do CTN, indispensaveis ao deslinde da lide, in verbis:

“Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislacdo tributaria que
disponha sobre:

1 — suspensdo ou exclusdo do crédito tributario;

Il — outorga de isengdo,

99

11 — dispensa do cumprimento de obrigagoes acessorias

Art. 176. A iseng¢do, ainda quando prevista em contrato, é
sempre decorrente de lei que especifique as condi¢oes e
requisitos exigidos para a sua concessdo, os tributos a que se
aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duragdo.”

Extrai-se dos dispositivos legais supracitados que qualquer espécie de isencao
que o Poder Publico pretenda conceder deve decorrer de lei disciplinadora, sendo sua
interpretacdo literal e ndo extensiva.

Por sua vez, as importincias que nao integram a base de calculo das
contribuicdes previdenciarias estdo expressamente listadas no artigo 28, § 9° da Lei n°
8.212/91, o qual estabelece os pressupostos legais para que nao se caracterizem como salério-
de-contribui¢do, visando garantir os direitos dos empregados, como segue:

“Art. 28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

[--]

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de

10.12.97

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o salario-maternidade; (Redacdo dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;
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¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneragdo de férias de que trata o
art. 157 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redacdo
dada pela Lei n°9.528, de 10.12.97).

¢) as importdncias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n°9.528, de 10.12.97

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias,

2. relativas a indeniza¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT; (Redacdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do saldrio; (Redacdo dada pela
Lein®9.711, de 1998).

8. recebidas a titulo de licengca-prémio indenizada; (Redacdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

9. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 9° da Lei
n? 7.238 de 29 de outubro de 1984; (Redacdo dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislagdo propria;

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudancga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528,

de 10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remuneragdo mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;
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l) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagdo e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de protegdo
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alinea acrescentada
pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

n) a importincia paga ao empregado a titulo de
complementagdo ao valor do auxilio-doenc¢a, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965; (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97).

p) o valor das contribuigdes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de

10.12.97

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa,; (Alinea acrescentada pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

r) o valor correspondente a vestudrios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Alinea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacao trabalhista, observado o limite mdximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n< 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacita¢do e qualifica¢do profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substitui¢do de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redacdo
dada pela Lei n®9.711, de 1998).
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u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n°®9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97) ”

Com mais especificidade, contemplando as verbas em epigrafe, o
Regulamenio da Previdéncia Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, em seu artigo
214, § 9°, prescreve a ndo incidéncia de contribui¢des previdenciarias nas seguintes condigdes,
in verois:

“Art. 214. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

[]

$ 92 Ndo integram o saldrio-de-contribuicdo, exclusivamente:

[--]

VI - a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislagdo propria;

[]

X - a participagdo do empregado nos lucros ou resultados da
empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei
especifica;

$ 10. As parcelas referidas no paragrafo anterior, quando pagas
ou creditadas em desacordo com a legislagdo pertinente,
integram o salario-de-contribui¢do para todos os fins e efeitos,
sem prejuizo da aplica¢do das cominagoes legais cabiveis. [...]”

Como se observa, tendo a autoridade lancadora inserido os pagamentos
realizados pela empresa aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais no conceito
de remuneragdo (salario-de-contribui¢do), nos termos do artigo 28 da Lei n° 8.212/91,
comprovando/demonstrado com especificidade a natureza remuneratéria das verbas
concedidas, impde-se ao contribuinte afastar a pretensao fiscal enquadrando tais pagamentos
em uma das hipdteses de ndo incidéncia, isen¢do ou imunidade elencadas na norma encimada,
observando, porém, os requisitos legais para tanto.

Em outras palavras, desincumbindo-se o Fisco do 6nus de comprovar o fato
gerador das contribuigdes previdencidrias, cabe ao contribuinte demonstrar, com documentacao
habil e idonea, que as verbas concedidas aos segurados empregados e/ou contribuintes
individuais se enquadram em uma das hipdteses previstas no § 9°, do artigo 28, da Lei n°
8.212/91, de maneira a rechacar a tributacdo imputada.

Voltando a analise do caso sub examine, a contribuinte se insurgiu contra a
tributacdo de todas as verbas pagas aos seus funcionarios, razdo pela qual passaremos a
analisar os argumentos relacionados a tais rubricas individualmente, em razdo de suas
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peculiaridades, arrimadas especialmente na jurisprudéncia administrativa e atual de nossos
Tribunais Superiores, sendo vejamos:

A) DO AVISO PREVIO INDENIZADO

Consoante se infere do Relatorio Fiscal, aludido levantamento se refere aos
pagamentos concedidos pela empresa aos empregados a titulo Aviso Prévio Indenizado,
remuneragdo paga ao empregado, assegurada pela CF nos termos do art. 7° inciso XXI,
correspondente a, no minimo, 30 dias de servigos prestados.

Mais precisamente, a autoridade langadora utilizou como fundamento a sua
empreitada o fato de, com o advento do Decreto n°6.727, de 12/01/2009, a alinea "f" do inciso
Vdo § 9°do art. 214 do Decreto n° 3.048//1999 foi revogada, portanto, o aviso prévio
indenizado passa a ser base de calculo das contribui¢oes previdenciarias, razao pela qual
procedeu-se o presente langamento adotando-se os fatos geradores ocorridos posteriormente a
12/01/20009.

Por sua vez, em sua peca recursal, afirma ser improcedente a incidéncia das
contribui¢des sobre os valores pagos a titulo de aviso prévio indenizado, por tratar-se de verba
indenizatdria, ndo tendo natureza remuneratéria, colacionando jurisprudéncia, legislagao e
posicionamentos doutrinarios corroborando a sua tese.

Afora os fundamentos da autoridade lancadora ao promover o langamento,
corroborados pelo julgador recorrido, o insurgimento da contribuinte merece acolhimento.
Destarte, ndo vislumbramos na verba sub examine natureza remuneratdria tendente a integrar a
base de calculo das contribui¢des previdencidrias.

E bem verdade que as hipoteses de ndo incidéncia, isen¢do e/ou imunidade de
contribui¢des previdencidrias encontram-se previstas na legislagdo de regéncia, notadamente
no artigo 28, § 9°, da Lei n° 8.212/91, c/c artigo 214, § 9°, do Decreto n° 3.048/99 —
Regulamento da Previdéncia Social. Entrementes, a jurisprudéncia deste Colegiado ja firmou
entendimento no sentido de que, primeiramente, incumbe a autoridade langadora demonstrar
que a verba concedida aos segurados empregados e/ou contribuintes individuais encontram-se
revestidas das caracteristicas basicas do salario de contribuigao.

Em outras palavras, o simples fato de o beneficio concedido pela contribuinte
aos seus funciondrios ndo se encontrar elencado nos dispositivos legais encimados, por si S0,
ndo o caracteriza automaticamente como remuneracdo. Mesmo porque, na hipotese de o
beneficio concedido ter natureza eminentemente indenizatéria, por exemplo, ndo ha se falar em
incidéncia dos tributos ora lancados.

Dai porque, ¢ dever da autoridade fazendaria adentrar aos aspectos peculiares
de cada verba/beneficio concedido pela contribuinte aos seus empregados, se aprofundando na
questdo de maneira a comprovar que, efetivamente, se apresenta como uma nitida
remuneragdo, em razao de sua propria natureza, dos motivos e condi¢gdes de pagamento, etc.

Na hipotese dos autos, ndo obstante a vasta discussdo a proposito da matéria,
deixaremos de abordar a legislagdo de regéncia ou mesmo adentrar a questdo da
natureza/conceituagdo de aludida verba, uma vez que o Superior Tribunal de Justica afastou
qualquer duvida quanto ao tema, reconhecendo a sua natureza indenizatoria, nos autos do
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Recurso Especial n° 1.230.957/RS, julgado sob a indumentéria do artigo 543-C, do CPC, com a

seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA A CARGO DA
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDENCIA SOCIAL.
DISCUSSAO A RESPEITO DA INCIDENCIA OU _NAO
SOBREZ _ AS SEGUINTES VERBAS: TERCO
CONSTITUCIONAL DE FERIAS: SALARIO MATERNIDADE;
SALARIO PATERNIDADE; AVISO PREVIO INDENIZADO;
IMPORTANCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM
O AUXILIO-DOENCA.

[--]

2.2 _Aviso_prévio_indenizado. A despeito da atual moldura
legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importancias
pagas a titulo de indenizagdo, que ndo correspondam a servigos
prestados nem a tempo a disposicdo do empregador, ndo
ensejam a incidéncia de contribui¢do previdenciaria. A CLT
estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo
indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua
rescisdo, deverd comunicar a outra a sua intencdo com a devida
antecedéncia. Nao concedido o aviso prévio pelo empregador,
nasce para o empregado o direito aos saldrios correspondentes
ao prazo do aviso, garantida sempre a integra¢do desse periodo
no seu tempo de servigo (art. 487, § 1°, da CLT). Desse modo, o
pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso
prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao
trabalhador que ndo fora alertado sobre a futura rescisdo
contratual com a antecedéncia minima estipulada na
Constituicdo Federal (atualmente regulamentada pela Lei
12.506/2011). Dessarte, ndo ha como se conferir a referida
verba o cardter remuneratorio pretendido pela Fazenda
Nacional, por ndo retribuir o trabalho, mas sim reparar um
dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no
periodo que lhe corresponderia o empregado ndo presta
trabalho algum, nem fica a disposi¢do do empregador. Assim,
por ser ela estranha a hipotese de incidéncia, é irrelevante a
circunstancia de ndo haver previsdo legal de isen¢do em relagdo
a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1° Turma, Rel. Min. Teori
Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a
natureza indenizatoria do aviso prévio indenizado, destacam-se,
na doutrina, as licoes de Mauricio Godinho Delgado e Amauri
Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2°
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010;
REsp 1.213.133/SC, 2¢ Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de
1°12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2¢ Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp
1.218.883/SC, 1¢ Turma, Rel. Min. Benedito Gongalves, DJe de
22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2 Turma, Rel. Min.
Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.201 1.

[...]" (grifamos)

E, de conformidade com o artigo 62, § 2°, do Regimento Interno do CARF,
impde-se ao julgador deste Colegiado a observancia as decisdes do Superior Tribunal de
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Justi¢a, tomadas em sede de Recurso Repetitivo, nos termos do artigo 543-C, do CPC, hipdtese
que se amolda ao caso vertente, sendo vejamos:

"Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
iniernacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

[]

$ 2° As decisoes definitivas de merito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica dos arts. 543-B e 543-C da
Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n°
13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
dambito do CARF. (Redag¢do dada pela Portaria MF n° 152, de
2016."

Encampando a jurisprudéncia, bem como a disposi¢ao regimental supra, a
jurisprudéncia administrativa vem reconhecendo a nao incidéncia de contribuigdes
previdencidrias sobre os valores pagos aos segurados empregados a titulo de aviso prévio
indenizado, como se extrai dos recentes julgados abaixo ementados:

"ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/09/2009 a 31/12/2010

SALARIO DE CONTRIBUICAO. ABONO DE FERIAS.
INCIDENCIA QUANDO EXCEDENTE OS LIMITES DA CLT.
ABONO. INCIDENCIA QUANDO HABITUAL.

O abono de férias previsto no artigo 143 da CLT ndo integra o
salario de contribui¢cdo quando respeitados os limites previstos
na norma trabalhista. O abono concedido por liberalidade passa
a integrar o salario de contribuicdo, segundo expressa
disposicdo constitucional (artigo 201, § 11), quando habitual.

SALA:RIO DE CONTRIBUICAO. DECIMO TERCEIRO
SALARIO. INTEGRACAO.

O décimo terceiro salario sofre incidéncia das contribuigoes
previdenciarias por expressa disposicao da lei tributaria. O
salario de contribuicdo relativo ao décimo terceiro é obtido pela
soma de todas as parcelas que o integram.

SALARIO _DE _ CONTRIBUICAOQ. _AVISO __PREVIO
INDENIZADO E DECIMO TERCEIRO INDENIZADO. NAO
INCIDENCIA.

A incidéncia_da _contribuicdo social previdencidria se da, em
regra, sobre as parcelas remuneratorias. Ndo se verifica
incidéncia sobre parcelas de nitida natureza indenizatoria por
auséncia_de disposicao legal. As parcelas pagas na rescisdo do
contrato de trabalho a titulo de aviso prévio indenizado e férias
indenizadas ndo integram o saldario de contribuicdo em razdo
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de seu insito cardter indenizatorio.”" (1* Turma Ordindria da 2°
Camara da 2* SJ do CARF - Acdrdao n°® 2201-003.207, Processo
n°® 10120.727291/2013-05, Sessao de 14/06/2016)

"ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 30/09/2009, 01/11/2009 a
31/05/2010, 01/08/2010 a 30/06/2011, 01/08/2011 a 31/12/2011

[-]
AVISO PREVIO INDENIZADO. INCIDENCIA.

O Superior Tribunal de Justica ja definiu, nos autos do Recurso
Especial n° 1230957/RS, julgado sob a sistemdtica do artigo
543-C do Codigo de Processo Civil de 1973, que ndo incide
contribui¢cdo previdenciaria sobre aviso prévio indenizado.
[...]"(2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* SJ do CARF -
Acoérdao n° 2202-003.378, Processo n° 16327.720438/201479,
Sessao de 10/05/2016)

Partindo dessas premissas, diante da definitividade da decisdo do STJ,
tomada em sede de Recurso Repetitivo, impde-se a esta Corte Administrativa adotar a
jurisprudéncia mansa e pacifica dos nossos Tribunais Superiores, provendo o pleito da
contribuinte no sentido de reconhecer a natureza indenizatéria da verba concedida a titulo de
Aviso Prévio Indenizado, em observancia, inclusive, aos artigos 62, § 2°, do RICARF.

B) DO BONUS ANUAL E AUXILIO DEPENDENTE EXCEPCIONAL

No que tange aos pagamentos concedidos aos segurados a titulo de Bonus
Anual, contrapde-se a pretensao fiscal, sustentando que estao fora do campo de incidéncia das
contribui¢des previdenciarias, porquanto pagos por mera liberalidade do empregador, de forma
eventual, na forma do item 7, alinea "e", do § 9°, do artigo 28, da Lei n°® 8.212, de 1991, nao
havendo a comprovacdo por parte da autoridade fiscal de que tais valores estivessem
vinculados a fatores de eficiéncia, assiduidade, tempo de servico e outros relacionados ao
desenvolvimento do labor.

Relativamente aos valores concedidos a titulo de auxilio dependente
excepcional, pretende seja afastada a tributacdo atribuida pela fiscalizagdo, sob o argumento de
carecer de natureza contra prestativa, encaixando-se na hipdtese de nao incidéncia apresentada
pela Lei n° 8.212/91, artigo 28, § 9°, alinea "q", dada sua natureza de assisténcia médica,
sobretudo em razdo de o funcionario dever preencher o requisitos para receber tal auxilio. A
corroborar sua tese, colaciona jurisprudéncia deste Conselho.

Nao obstante as alegacdes de fato e de direito ofertadas pela contribuinte, o
entendimento acima alinhavado ndo ¢ capaz de rechacar a exigéncia fiscal, mormente quando
pagos em desconformidade com a legislacao de regéncia.

Isto porque, uma vez a autoridade fiscal se desincumbindo do o6nus de
comprovar a ocorréncia do fato gerador do tributo, o que ocorrera in casu, cabe ao contribuinte
demonstrar que os pagamento concedidos aos seus segurados ndo possuem natureza
remuneratoria, o que ndo se vislumbra no caso vertente. A rigor, no decorrer da agao fiscal, a
recorrente quedou-se silente quando chamado a explicitar as condi¢des para o pagamento de tal
rubrica.
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Em verdade, em sede de impugnagdo e, posteriormente, recurso voluntaria, a
contribuinte escora seu pleito no fato de o Bonus Anual ter sido pago numa tnica oportunidade
no ano, olvidando-se, porém, da natureza de contraprestacdo por servigos prestados, ou seja,
pagos pelo trabalho, o que determina sua condi¢do de verba remuneratoria.

A proposito da matéria, o julgador de primeira instancia foi muito feliz ao
rechacar o pleito da contribuinte, como segue:

"f.]
BONUS ANUAL

Verifica-se que a autoridade lan¢adora, por meio do Termo
de Intimagdo Fiscal n° 04 (fl.126) requisitou esclarecimentos a
autuada sobre a rubrica bonus anual, codigo 480. Contudo, a
autuada manifestou-se acerca de outros pontos da referida
intimagdo fiscal (fls.254 a 256), mas silenciou-se em relagdo ao
alegado bonus.

Uma vez que o sujeito passivo preferiu ndo se manifestar em
relacdo ao bonus anual, e de comprovar que se tratava de
rubrica isenta de contribuicoes previdenciarias, a autoridade
fiscal procedeu ao langcamento de contribuicoes previdenciarias
incidentes sobre os valores registrados a esse titulo na folha de
pagamento da empresa.

Agiu corretamente a autoridade lancadora nesse caso, pois
a comprovagdo de que o pagamento do bonus anual enquadrar-
se-ia em uma das hipoteses de isengdo previstas no §9° do art. 28
da Lei n° 8.212, de 1991, caberia ao sujeito passivo, pois essa
prova foi requisitada a ele.

Por essa razdo, ndo procede o argumento dos impugnantes
de que essa prova caberia a autoridade lan¢adora.

Poderiam os impugnantes ter trazidos elementos de prova
junto a peca impugnatoria que determinassem a ndo incidéncia
de contribuicoes previdenciarias sobre referido bonus, porém,
limitaram-se apenas a alegar que tais valores estariam
enquadrados na norma de isen¢do prevista no item 7 da alinea
e) do §9°do art. 28 da Lei n°8.212, de 1991.

Ndo exercido o énus da prova junto a impugnagdo, deve ser
mantido o lancamento das contribuicoes previdencidrias que
incidiram sobre os valores de bonus anual registrados na folha
de pagamento da empresa. [...]"

Igualmente, quanto ao auxilio dependente excepcional, inobstante
reconhecermos a louvavel conduta da contribuinte, ndo podemos afastar a tributagdo de tais
verbas exclusivamente com base na boa fé da empresa ou mesmo por analogia a outras verbas,
especialmente quando inexiste disposi¢ao legal para tanto.

Destarte, a Unica verba fora do alcance da incidéncia das contribui¢des
previdencidria que o artigo 28, § 9° da Lei n° 8.212/91 contempla, quando
concedida/estendidas aos dependentes, encontra-se inserida na sua alinea "t", relativamente ao
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auxilio educacional, ndo cabendo ao aplicador da lei conferir interpretagdo extensiva ao que o
legislador ordinério ndo prescreveu.

No mesmo sentido, cumpre trazer a baila excerto da decisdo de primeira
instancia, muito elucidativo ao deslinde da controvérsia, in verbis:

"]

Comio visto acima, ndo se trata de assisténcia prestada
por servico médico ou odontologico da empresa ou
conveniados. Também ndo se trata de reembolso de
despesas com medicamentos, oculos etc, pois se assim
fosse, tal fato deveria ser comprovado por meio de recibos,
notas fiscais ou outro documento que indicassem esse tipo
de gasto no exato valor ao que foi pago pelo sujeito passivo
a seus empregados a titulo de auxilio dependente
excepcional.

E uma vez que inexiste previsdo legal que afaste a
incidéncia de contribui¢oes previdenciarias sobre esse tipo
de auxilio, conforme ja se comentou no presente voto, deve
ser mantido lancamento referente ao pagamento de auxilio
dependente excepcional. [...]"

Com efeito, ao admitir a ndo incidéncia de contribui¢des previdencidrias
sobre as verbas retro, pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais em total
afronta aos dispositivos legais que regulam a matéria, teriamos que interpretar o artigo 28, § 9°,
e seus incisos, da Lei n® 8.212/91, de forma extensiva, o que vai de encontro com a legislagdo
tributaria, como acima demonstrado.

Afora as demais discussdes a respeito da matéria, o certo € que nos termos do
artigo 28, § 9°, da Lei n° 8.212/91, ndo integram o saldrio de contribuicdo as importancias
recebidas pelo empregado ali elencadas, sendo defeso a interpretagao de referida previsao legal
extensivamente, de forma a incluir outras verbas, sendo aquela (s) constante (s) da norma
disciplinadora do “beneficio” em comento, a pretexto de meras ilagdes desprovidas de qualquer
amparo legal ou fético, sobretudo quando os pagamentos foram efetuados aos funcionérios da
empresa sem qualquer observancia as normas legais.

Nessa toada, tendo a contribuinte concedido a seus segurados empregados
e/ou contribuintes individuais as verbas encimadas, sem levar em consideragdo os preceitos
legais que disciplinam o tema, ndo ha que se falar em ndo incidéncia de contribuicdes
previdencidrias sobre referidas importancias, por se caracterizarem como salario de
contribui¢do, impondo a manuteng¢do do feito.

C) CUSTEIQ DE EDUCACAO - REEMBOLSQ EDUCACIONAL

Conforme se extrai do Relatério Fiscal, da analise da contabilidade da
contribuinte, constatou-se o pagamento aos funcionarios destinado ao custeio de despesas com
educagdo, intitulada como "reembolso educacional" pela recorrente,

Com mais especificidade, o nobre fiscal autuante escorou a tributagdo nas
seguintes razdes:

"]
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51 A empresa informou que referida conta é “utilizada para o
langamento de diversos tipos de reembolsos como idiomas,
graduacgdo, pos-graduacgdo, inscrigoes em cursos, semindrios e
palestras entre outros, incluindo o Educacional. Dentre os
valores langados nesta referida conta, elencamos no
demonstrativo anexo apenas o0s colaboradores que foram
contemplados com o Reembolso Educacional no ano calendario
de 2009.”

52. Pela informag¢do da empresa além do reembolso
educacional a conta 3103354000 acolhe os registros de diversos
cursos, incluindo cursos de pos-graduagdo e idiomas.

53. Por meio do TIF n° 8, ciéncia da empresa em 13/03/2013, a
empresa foi instada a apresentar relagdo de beneficiarios, com
Nome/NIT/Competéncia/Valor pago e tipo de educagao.

54. Em vresposta apresentou planilha com as informagoes
solicitadas, totalizando R$ 119.536,50, e ndo especificou qual o
tipo de ensino disponibiliza aos beneficiarios do Reembolso
Educacional.

55. Desta forma, como a empresa deixou claro que aléem do
Reembolso Educacional (cursos de graduac¢do?), reembolsa
despesas com cursos de idiomas e cursos de pos-graduagado,
sendo que estas despesas, também, ndo sdo alcancadas pela
isen¢do prevista no §9 do artigo 28 da Lei 8.212/91, esta
fiscalizagdo considerou como base de calculo das contribuigoes
previdenciarias além do valor informado pela Brasil Telecom
com o Reembolso Educacional, também, dquelas despesas
informadas na conta 3103354000, ndo incluidas no Reembolso
Educacional, e cujos beneficiarios sdo pessoas fisicas.

[--]

58. O gasto do contribuinte com o custeio de cursos de idiomas,
de pos-graduacdo e reembolso educacional de seus empregados
¢é considerado fato gerador de contribuicdo previdencidria, uma
vez que os valores despendidos com referido beneficio, embora
relativos a despesa com educacdo, ndo se encontram alcancados
pela norma de isencdo de que trata a alinea “t” do § 90 do art.
28 da Lei n°. 8.212/91, que prevé parcela ndo integrante do
salario de contribuicdo do segurado. Portanto, deve compor a
base de calculo das contribuicoes previdenciarias.

[]

59. De fato, para que o valor despendido com educagdo ndo
integre o salario-de-contribui¢do, devem ser atendidos, de forma
cumulativa, os requisitos estabelecidos pela legislagdo, quais
sejam. a) plano educacional que caracterize o oferecimento de
educagdo basica ou de cursos de capacitacdo e qualifica¢do
profissional vinculados as atividades da empresa, b) o beneficio
ndo pode substituir parcela salarial e, c) disponibilidade de
acesso a todos os empregados. E, em se tratando de norma de
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excegcdo que confere isencdo tributdria, deve ser interpretada
restritivamente.

60. Assim, valor concedido aos empregados a titulo de
ressarcimento _de despesas com custeio de cursos de pos-
graduacdo, de idiomas e reembolso educacional ndo é isento de
contribuicées previdencidarias, sendo considerado salario in
natura e, portanto, na qualidade de salario indireto, integra o
salario-de-contribuicdo _do segurado empregado para fins de
incidéncia das contribuicdes previdencidrias.

[...]" (grifamos)

Como se observa, a contribuinte instada a se manifestar sobre o pagamento
do Reembolso Educacional, muito embora tenha apresentado planilha especificando parte das
informacdcs solicitadas, deixou de esclarecer qual o tipo de ensino disponibiliza aos
beneficiarios do Reembolso Educacional.

Assim, em que pese ter informado que aludida verba comporta despesas com
cursos de idiomas e cursos de pds-graduagdo, ndo especificou quais as condi¢des para o seu
pagamento, bem como quais cursos precisamente sao ofertados.

Em suas razdes recursais, pretende a contribuinte seja afastada a tributacao
sobre aludida verba, argumentando que foram lancados os reembolsos com cursos de idiomas,
graduagdo, pos-graduacdo, inscrigdes em cursos, semindrios, palestras, entre outros, estando
completamente equivocado o auditor e a DRJ, uma vez que tais valores despendidos pela
autuada ndo servem para remunerar servicos prestados, mas, sim, custear a qualificagdo de seus
funcionarios, com o fito de melhor executarem suas atividades, ou seja, ¢ concedida ndo pelo
trabalho, mas para o trabalho, o que impossibilita a incidéncia de contribui¢des previdencidrias,
conforme entendimento da jurisprudéncia dos Tribunais Superiores.

Constata-se que a contribuinte, ao invés de melhor aclarar a demanda,
colacionando aos autos as informacgdes pertinentes a cada curso oferecido, com o destinatario, a
natureza do curso, etc, sobretudo objetivando subsumir o fato a norma isentiva, simplesmente
traz a colagdes questdoes de direito periféricas, que em nada contribuem para o deslinde da
controvérsia.

Ao contrario, ao buscar repousar sua pretensao em simples alegacdes de nao
incidéncia de contribui¢des previdencidrias sobre o custeio educacional de seus funcionarios, o
que ¢ de conhecimento geral e consta da prépria lei, deixou de proceder o mais importante, que
¢ a comprovacao de que o auxilio educacional ofertado observa os pressupostos legais para fins
de nao incidéncia dos tributos ora langados.

Neste sentido, alids, fora a decisdo de primeira instdncia ao rechagar as
alegacdes da contribuinte, de onde pego vénia para transcrever parte e adotar como razdes de
decidir:

"]

A autoridade lancadora informou que a autuada apenas
apresentou planilha informando os valores pagos a cada um dos
segurados beneficiados a titulo de reembolso educacional,
deixando, contudo, de especificar, individualmente, qual seria o
tipo de curso freqiientado pelos segurados beneficiados (f1.85).
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Os impugnantes também ndo trazem documentos que
possam comprovar que tipo de curso cada um de seus segurados
beneficiados pelo referido reembolso teriam freqiientado, o que
impossibilita saber se esses pagamentos poderiam ser
enquadrados no dispositivo legal acima citado.

A mera alega¢do de que se trataria de verba indenizatoria
também ndo ¢ suficiente para afastar a incidéncia das
contribui¢oes previdenciarias, pelos motivos que ja foram
apontados no presente voto.

Destarte, deve ser mantido o lancamento em relacdo aos
pagamentos registrados na contabilidade como reembolso
educacional.

['“.]N

Nestes termos, muito embora ndo compartilhe com parte da conclusao fiscal,
que da a entender que cursos de pods-graduagdo e de idiomas nao estariam abarcados pela
norma isentiva em comento, por ndo se caracterizarem como educag¢do bdsica e/ou
capacitagdo profissional, entendimento que foge a propria esséncia da verba sub examine, o
certo ¢ que a contribuinte em momento algum ofereceu condi¢des/informacao para se aferir se,
de fato, o beneficio/auxilio por ela concedido encontra sob o manto dos preceitos do artigo 28,
§ 9°, alinea “t”, da Lei n® 8.212/1991.

Nessa toada e, na linha do decidido no Acoérdao recorrido, impende manter a
exigéncia de contribuicdes previdencidrias sobre a verba denominada Reembolso Educacional
ofertado pela contribuinte aos seus funcionarios.

D) DIVERGENCIAS DE FOLHAS DE PAGAMENTO X GFIP

No entender deste Conselheiro, esta matéria foi tratada de forma conjugada
na preliminar de nulidade suscitada pela recorrente, sobretudo por se tratar de questdo de
pretenso erro na apuragao de base de calculo.

Portanto, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditorio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com os presentes langamentos. A simples
leitura dos anexos das autuacdes, especialmente o “Fundamentos Legais do Débito — FLD”,
Relatorio Fiscal e demais informagdes fiscais, ndo deixa margem de duvida recomendando a
manuten¢do dos langamentos, especialmente quanto ao tépico ora em debate.

Dessa forma, as diferencas as quais a autoridade langadora chamou de “folha
de pagamento ndo declarada em GFIP” se referem as diferencas nos valores de verbas que sao
enquadradas como salario-de-contribuigao.

A autuada teria todas as condi¢des de refutar, um a um, os valores apurados
pela autoridade langadora pois esta baseou seu trabalho na anélise da folha de pagamento e da
GFIP que sdo documentos que estdo sob a guarda daquela, no entanto, na opinido deste
Conselheiro, a.falta de precisdo, na fundamentacdo e nos argumentos apresentados pela
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contribuinte, além de anexar mais de 46 mil laudas de documentos "debandados", ndo sao
suficientes para rechagar a pretensao fiscal.

DO GRUPO ECONOMICO DE FATO

Conforme se depreende dos autos, a ilustre autoridade langadora entendeu
por bem caracterizar Grupo Economico de Fato entre as empresas BRASIL TELECOM CALL
CENTER S/A, OI AS, BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA., 14 BRASIL
TELECOM CELULAR SA, BRT CARD SERVICOS FINANCEIROS LTDA., BRT
SERVICOS DE INTERNET SA, BRASIL TELECOM COMUNICACAO MULTIMIDIA
LTDA. e VANT TELECOMINICACOES SA., sob os seguintes fundamentos:

"]

13. Entretanto, aléem dos "grupos de sociedades", constituidos
formalmente, sdo freqiientemente encontradas organizacoes com
direcdo, controle ou administracdo unicos e exercidos direta ou
indiretamente, porém ndo formalizados de acordo com os
preceitos da Lei n. 6.404/1976. Esses grupos de empresas, neste
relatorio, serdo denominados "grupos economicos de fato".

14. A Declaragdo de Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa
Juridica da empresa Ol S A, CNPJ: 76.535.764/0001-43, 2010,
relaciona na ficha 62 — Participa¢do Permanente em Coligadas
e Controladas, as empresas controladas pela OI S A.

15. Com base na informacgdo constante da DIPJ, a fiscaliza¢do
considerou as empresas a seguir como componentes do Grupo
Ol e, portanto, solidariamente responsaveis pelo crédito
previdenciario resultante deste procedimento fiscal:

a) Ol S A - CNPJ: 76.535.764/0001-43

b) BRT SERVICOS DE INTERNET S/A - CNPJ:
04.714.634/0001-67

¢) 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A - CNPJ:
05.423.963/0001-11

d) BRT CARD SERVICOS FINANCEIROS LTDA — CNPJ:
10.213.810/0001-80

e VANT ~ TELECOMUNICACOES  S/A —  CNPJ:
01.859.295/0001-19

/) BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA — CNPJ:
02.934.071/0001-97

g) BRASIL TELECOM COMUNICACAO MULTIMIDIA LTDA —
CNPJ: 02.041.460/0001-93.

16. Dessa forma, tendo ficado evidente a interliga¢do dessas
empresas e sua subordina¢do a um comando centralizado, no
caso em questdo o controle acionario exercido pela empresa Ol
S/A, conclui-se que elas integram Grupo Econémico, estando,
portanto, solidariamente obrigadas entre si, relativamente aos
créditos previdenciarios apurados em qualquer uma delas.
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17. Na solidariedade tributaria, a obrigag¢do de pagar o tributo
passa a ser compartilhada pelo sujeito passivo originario -
aquele diretamente relacionado com a ocorréncia do fato
gerador, para um terceiro - com o chamado 'responsdvel
tributario”. A atribui¢do da responsabilidade tributaria por
solidariedade, via legislacdo ordinaria, exige-se o atendimento
dos requisitos do CTN, sob pena de ndo ser juridicamente
possivel. Assim, somente pode ser investido na condi¢do de
devedor solidario, quando presentes os requisitos legais
enumerados no proprio CTN, ao qual se deve submeter a
legislagdo ordinaria e os atos normativos.

18. No caso em andlise, esta previsto no inciso Il do artigo 124
do Codigo Tributario, que dispoe:

Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

()
11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

19. Portanto, tal solidariedade decorre do disposto na Lei
8.212/91, em seu Art. 30, inciso IX:

“as empresas que integram grupo econdémico de qualquer
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas
obrigacgoes decorrentes desta Lei” (grifo nosso).

20. Conforme mencionado, no dmbito da legisla¢do
previdencidria o conceito de "Grupo Economico'” estda expresso
na Instrucdo Normativa REFB n° 971, de 13/11/2009, art. 494:

" Art. 494. Caracteriza-se grupo econdémico quando 2
(duas) ou mais empresas estiverem sob a dire¢do, o
controle ou a administracdo de uma delas, compondo
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade
econémica.”

21. Os documentos referidos nas consideragoes acima, cadastro
do Grupo OI, compée o conjunto de provas do Anexo V.

['“.] 14

Diante de aludida constatacdo, a partir da acdo fiscal com a consequente
constituicdo de créditos previdenciarios sob andlise, as empresas listadas, na condicdo de
integrantes do grupo economico de fato caracterizado pela fiscalizagdo, foram chamadas a
responder por tais débitos, em face da responsabilidade solidaria, insculpida no artigo 30,
inciso IX, da Lei n® 8.212/91.

Por sua vez, em suas alegacdes de recurso, a contribuinte opde-se a
caracterizacdo de grupo econdmico, aduzindo que o fato das empresas estarem sob o controle
acionario comum nao ¢ suficiente para caracterizacao de grupo de fato. Assevera, que so pode
ser considerado grupo econdmico quando as empresas combinarem recursos financeiros,
esfor¢os para realizagdo de atividades comuns e firmarem convencdo, o que nao acontece in
casu.
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Com o fito de afastar quaisquer duvidas quanto a inexisténcia de grupo
econdmico, transcreve inumeros entendimentos jurisprudenciais indicando s6 haver a
possibilidade dessa caracterizagdo quando ha uma efetiva comunhdo de imobilizados, ativos ou
forca laboral e gerencial comum, além de expor a relagdo de responsabilidade solidéria
constante do artigo 50 do Codigo Civil.

Antes mesmo de se adentrar as questdes de mérito propriamente ditas, em
relag@o ao caso concreto, mister se faz trazer a baila o conceito de grupo econdomico inscrito na
legislagao de regéricia, bem como alguns estudos a proposito da matéria, indispensaveis ao
deslinde da contiovérsia, sendo vejamos:

Ao contemplarem o tema, os artigos 121, 124 e 128, do Codigo Tributario
Nacional, assim prescrevem:

“Art. 121 - Sujeito passivo da obrigagdo principal é a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria.

Pardgrafo Unico - O sujeito passivo da obrigagdo principal diz-
se:

I - contribuinte, quando tenha relacdo pessoal e direita com a
situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

Il - responsavel, quando, sem revestir a condi¢do de
contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢do expressa de
lei.

Art. 124 - Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Pardgrafo Unico - A solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem.

Art. 128 - Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito
tributdario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva  obriga¢do, excluindo a responsabilidade do
contribuinte ou atribuindo-a este em cardater supletivo do
cumprimento total ou parcial da referida obrigacdo.”

Por sua vez, a Lei n°® 6.404/76, ao conceituar Grupo Econdmico em seus
artigos 265 e 267, estabelece o seguinte:

“Art. 265 - A sociedade controladora e suas controladas podem
constituir, nos termos deste Capitulo, grupo de sociedades,
mediante convengdo pela qual se obriguem a combinar recursos
ou esfor¢cos para a realizagdo dos respectivos objetos, ou a
participar de atividades ou empreendimentos comuns.

$ 1°- A sociedade controladora, ou de comando do grupo, deve
ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e de modo
permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de
direitos de socio ou acionista, ou mediante acordo com outros
socios ou acionistas.
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$§ 2° - A participagdo reciproca das sociedades do grupo
obedecera ao disposto no artigo 244.

Art. 267 - O grupo de sociedades tera designac¢do de que
constardo as palavras "grupo de sociedades" ou "grupo".

Paragrafo Unico - Somente os grupos organizados de acordo
com este Capitulo poderdo usar designacdo com as palavras

" »

"grupo" ou "grupo de sociedade".

Em outra via, o § 2° do artigo 2°, da CLT, ao tratar da matéria, ¢ por demais
entatico ao positivar:

“Art. 2° Considera-se empregador a empresa individual ou
coletiva, que, assumindo os riscos de atividade econémica,
admite, assalaria e dirige a prestagdo pessoal de servigos.

§I1°[.]

§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada
uma_delas, personalidade juridica propria, estiverem_sob a
direcdo, controle ou administracdo de outra, constituindo
grupo_industrial, comercial ou de qualquer outra atividade
econdmica, serdo, para_os _efeitos da relacdo de emprego,
solidariamente responsdveis a_empresa_principal e cada uma
das subordinadas.”

Com mais especificidade, em relagdo aos procedimentos a serem observados
pelos Auditores fiscais da RFB ao promoverem o langamento, notadamente quando tratar-se de
caracterizacdo de Grupo Econdmico, o artigo 30, inciso IX, da Lei n°® 8.212/91, determina o
que segue:

“Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou
de outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas:

[]

IX - as empresas que integram grupo economico de qualquer
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigagoes
decorrentes desta lei;”

Como se observa dos dispositivos legais encimados, a solidariedade
previdencidria ¢ legal e obriga os sujeitos passivos do fato gerador da contribuicdo da
seguridade social, desde que suas regras sejam corretamente aplicadas e o procedimento fiscal
regularmente conduzido.

Por seu turno, especialmente na esfera trabalhista, a doutrina contempla
alguns limites e requisitos/pressupostos para a caracterizacdo do grupo economico de fato,
estabelecendo caracteristicas basilares de maneira a nortear os trabalhos desenvolvidos neste
sentido, sendo vejamos:

“o grupo de empresas deve ser inicialmente caracterizado como

fenomeno de concentragdo, incompativel com o individualismo,
mas perfeitamente consentineo com a sociedade pluralista, a
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que corresponde o capitalismo moderno. Ao contrario da fusdo e
da incorporagdo que constituem a concentragdo na unidade, o
grupo exterioriza a concentrag¢do na pluralidade. Particulariza-
se,entre os demais de sua espécie, por ser composto de entidades
autonomas, submetido o _conjunto_a unidade de direcdo.” (In
Magano. Otavio Bueno — “Os Grupos de Empresas no Direito
do Trabalho” — Sao Paulo. Ed. Revista dos Tribunais, 1979, pag.
305”) (grifamos)

En: conclusdao, da soma de todas essas normas, vé-se que esta configurada a
existéncia de v grupo econdmico toda vez que duas ou mais empresas estiverem submetidas a
um mesmo noacr de controle, fato considerado pelo direito como relevante, merecendo uma
disciplina especifica de modo a se coibir a manipulacdo das relagdes entre as sociedades que
tenham por escopo a contabilizagdo de prejuizos a apenas uma delas, em detrimento dos socios
minoritarios e credores da sociedade prejudicada, e a prote¢do dos verdadeiros beneficidrios
das articulagoes.

Verifica-se, que a caracterizagdo de grupo econdomico de fato se apresenta
como um procedimento excepcional, lastreado nas normas do direito privado, na condicao de
instrumento no combate & evasdo fiscal praticada por contribuintes sob o manto de diversos
atos comerciais escusos, sendo, por conseguinte, plenamente valido e legal, conquanto que
devidamente observados os requisitos para tanto e perfeitamente demonstrada a situacao fatica
adotada na pretensao fiscal.

Por sua vez, a interpretagdo do caso concreto deve ser levada a efeito de
forma objetiva, nos limites da legislagdo especifica. Em outras palavras, a autoridade fiscal e,
bem assim, o julgador ndo poderdo deixar de observar os pressupostos legais de caracterizacao
do grupo econdmico, a partir de suas especificidades conceituais, sendo defeso, igualmente, a
atribuicdo de requisitos/condi¢cdes que ndo estejam contidos nos dispositivos legais que
regulamentam a matéria, a partir de meras subjetividades, sobretudo quando arrimadas em
premissas que ndo constam dos autos, sob pena, inclusive, de afronta ao Principio da
Legalidade.

Na hipdtese dos autos, inobstante o esfor¢o da autoridade langadora, ndo
conseguimos vislumbrar a existéncia de um Grupo Econdémico de Fato. Pelo menos na forma
proposta pelo fiscal autuante. Explico:

Inicialmente, inobstante destacar a necessidade de um controle central e/ou
unissono, a fiscalizacdo ndo logrou comprovar que, no decorrer de todo periodo fiscalizado, a
autuada ou outra empresa integrante do grupo economico de fato caracterizado detinha a
controle de TODAS as pessoas fisicas no desenvolvimento de suas operagdes e atividades
comerciais.

Igualmente, ndo restou demonstrada a dilapida¢do do patrimoénio da autuada
ou outra empresa, com a transferéncia a LARANJAS, visando afastar-se da responsabilidade
pelo pagamento dos tributos. Com efeito, ndo se vislumbra qualquer alteracdo no quadro
societario tendente a afastar a exigéncia de tributos eventualmente devidos.

Neste ponto, impende esclarecer que ndo entendemos que a identidade do
quadro societario, se constatada, isoladamente, ou mesmo o fato de constar Declaragao de
Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica da empresa Ol a participagdo em outras
empresas coligadas e controladas, oferece protecao a tese da existéncia de Grupo Econdémico
de Fato.
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Concordamos que tal fato, inicialmente, seria um principio de prova para se
caracterizar um grupo econdmico, mas nao suficientemente capaz para tanto, sem outros
elementos probatdrios. A partir dessa conclusdo, indaga-se: a constatacdo da participagdo da
empresa OI nas pessoas juridicas coligadas e controladas, qual outra vinculagdo comercial
existente entre tais contribuintes, de maneira a suportar a caracterizacdo de grupo econdémico
entre ambos? lniexiste nos autos qualquer outro fato capaz de escorar a pretensdao do Fisco,
como por execmplo, um conjunto de reclamatorias trabalhistas. Nao ha identidade ou correlagao
no quadro societario, pelo menos declinada pela fiscalizacao, bem como a comprovagao de
ingeréneia de um em outro, ou mesmo controle unificado. Nao houve demonstracdo de
onfusdo societaria, contabil ou patrimonial entre tais empresas. Nao ha, igualmente,
coinprovagdo de gestdo Unica.

Com a devida vénia, o nobre fiscal autuante, em seu Relatério Fiscal, fora por
demais superficial, somente aduzindo que a caracterizagdo do grupo econdmico de fato se da
em razdo de informagdes contidbeis dando conta da participagdo da OI nas coligadas e
controladas, sem conquanto se aprofundar na matéria de maneira a corroborar sua tese.

Neste sentido, ndo vislumbramos a relacdo atribuida aquelas pessoas
juridicas, pretensamente integrante de grupo econOmico de fato, de maneira a ensejar a
responsabilidade soliddria de um pelos débitos previdenciarios de outro.

Assim, outra alternativa ndo resta, sendo a desconsideracdo do Grupo
Econdmico de Fato, uma vez que nao demonstrados e comprovados os pressupostos legais
exigidos relativamente a todas as empresas supostamente integrantes do grupo caracterizado de
oficio pela autoridade fiscal.

A jurisprudéncia administrativa ndo discrepa desse entendimento, conforme
se extrai do julgado abaixo transcrito, da lavra da ilustre Conselheira Ana Maria Bandeira,
ainda quando integrante do Conselho de Recursos da Previdéncia Social — CRPS, in verbis:

“PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - RETENCAO 11% - GRUPO
ECONOMICO DE FATO - SUCESSAO DE FATO

O contratante de servicos mediante cessdo de mdo-de-obra,
inclusive em regime de trabalho temporario, deverd reter onze
por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura e recolher a
importancia em nome da prestadora

A formacdo de grupo econdomico de fato deverd _estar
plenamente demonstrada pela participacido de pessoas fisicas,
em__duas ou mais _empresas, NnoOS __MeSHIOS _percentudis
considerados _para _a_conceituacdo de empresas coligadas,
controladas ou controladoras, constantes da Lei n° 6.404, de

15 de dezembro 1976

A ocorréncia de sucessdo deve estar bem caracterizada e ainda
que assim esteja, se o sucedido continuar a exercer atividade no
mesmo ramo, ndo se configura a responsabilidade solidaria, mas
a subsidiaria

Ndo pode subsistir o lancamento de créditos de uma pessoa
juridica _contra _outra, onde ndo esteja _demonstrada a
vinculacdo para tal
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CONHECIDO - PARCIALMENTE PROVIDO.” (grifamos)
(Processo n° 35067.002367/2003-29 — NFLD n° 35.538.089-7 -
Acordao n° 1044/2005 — Sessao de 24/05/2005)

Como se observa, ¢ bem verdade que a legislagdo de regéncia autoriza a
autoridade langadora, a juizo proprio, caracterizar grupo econdmico de fato. Entrementes, tal
procedimento devera ser devidamente fundamentado, indicando e comprovando a fiscalizagdo
quais 0s motivos que a icvaram a desconsiderar os atos realizados pelos administrados. Trata-
se, pois, de atividade fiscal excepcional, devendo, portanto, estar devidamente motivada.

Nao se pode inverter o 6nus da prova, quando inexistir dispositivo legal
assim contciiplando, a partir de uma presuncao legal. In casu, havendo duvidas quanto a
licitude dos atos praticados pelas contribuintes, caberia a fiscalizagdo se aprofundar no exame
das provas, como ocorre em inimeras oportunidades, sendo defeso, no entanto, presumir pela
existéncia de grupo economico de fato.

Ademais, como ¢ de conhecimento daqueles que lidam com o direito, o 6nus
da prova cabe a quem alega, in casu, ao Fisco, especialmente por inexistir disposi¢cdo legal
contemplando a presuncdo no caso de pretenso grupo econdmico de fato, incumbindo a
fiscaliza¢dao buscar e comprovar a realidade dos fatos, podendo/devendo para tanto, inclusive,
intimar todas as partes interessadas para confirmar a idoneidade dos atos negociais efetuados
pelas contribuintes.

Na esteira desse raciocinio, deixando a autoridade langadora de comprovar a
vinculacdo comercial, gerencial entre as empresas elencadas nos autos, nao se pode cogitar na
manuten¢do do Grupo Econémico de Fato.

JUROS SOBRE A MULTA DE OFiCIO

Sustenta, ainda, a recorrente que, em caso de procedéncia do langamento, seja
excluida a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, haja vista esta penalidade nao retratar
obrigacdo principal, mas mero encargo que se agrega ao valor da divida como forma de punir o
contribuinte. Além disso, a incidéncia dos juros sobre a multa carece de disposi¢do legal que
lhe dé suporte.

Relativamente a matéria, entendo assistir razdo a Recorrente. Isso porque o
artigo 61 da Lei n° 9.430 nao preve a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, mas apenas a
da multa de mora sobre o débito decorrente de tributos ¢ contribuigdes.

Dessa forma, merece guarida a pretensdo da contribuinte, consoante restou
muito bem explicitado no voto vencido do Acérdao n° 9202-01.806, o qual me filio, da lavra
do Conselheiro Gustavo Lian Haddad, exarado pela 2* Turma CSRF nos autos do processo n°
10768.010559/2001-19, de onde pega vénia para transcrever excerto ¢ adotar como razdes de
decidir, in verbis:

“.]

Assim, no meérito, a discussdo no presente recurso estd
limitada a incidéncia dos juros moratorios equivalente a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidag¢do e Custodia —
SELIC sobre a multa de oficio.

Tal discussdo ja foi examinada pelo antigo Conselho de
Contribuintes, atual Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, em diversas oportunidades, sendo que trés
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posicoes/entendimentos restaram assentados sobre o tema, quais
sejam:

- de que ¢ possivel a incidéncia de juros sobre a multa de
oficio a partir do vencimento do prazo da impugnagdo, sendo
gue tais juros devem ser calculados pela variagdo da SELIC;

- de que ¢ possivel a incidéncia de juros sobre a multa de
oficio a partir do vencimento do prazo da impugnagdo, sendo
que tais juros devem ser calculados a razdo de 1% ao més, e

- de que ndo é possivel a incidéncia de juros sobre a multa
de oficio.

Tanto a primeira quanto a segunda tese admitem a
incidéncia dos juros sobre a multa de oficio por entenderem que
o artigo 161 do Codigo Tributdario Nacional assim autoriza,
divergindo, no entanto, sobre a possibilidade desses juros serem
calculados pela SELIC (Lei n°® 9.430/1996) ou a razdo de 1% ao
més nos termos do enunciado do $§1° do Codigo Tributario
Nacional — CTN (1% ao més).

Data mdxima vénia, entendo que nenhuma das duas
posi¢des é a que mais se coaduna com o ordenamento vigente
(ndo em suas disposi¢oes isolados, mas em seu conjunto).

Sobre a incidéncia de juros de mora o citado artigo 161 do
CTN determina:

“Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento
¢ acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta, sem prejuizo da imposicdo das
penalidades cabiveis e da aplica¢do de quaisquer medidas
de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributadria.

$ 1°Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora
sdo calculados a taxa de um por cento ao més.

$ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito.”

(original sem grifo)

O dispositivo acima referido autoriza a incidéncia de juros
sobre o “crédito ndo integralmente pago no vencimento”.

“Crédito”, por sua vez, é definido no artigo 139 do CTN,
que assim dispoe:

“Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigagdo principal e
tem a mesma natureza desta.”

Obrigagdo tributaria, por fim, vem definida no art.
113,verbis:

“Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.
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$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou
penalidade pecuniaria e extingue-se juntamente com o
crédito dela decorrente.

$ 2° A obrigagdo acessoria decorre da legislagcdo tributaria
e tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscalizagdo
dos tributos.

y 3° A obrigacdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obriga¢do principal
relativamente a penalidade pecuniaria.”

A questdo a ser enfrentada é a possibilidade dos juros de
mora incidirem sobre a multa de oficio, aplicada pela autoridade
fiscal proporcionalmente ao tributo langado, considerando a
expressdo ‘“penalidade pecunidria” incluida no paragrafo 1° art.
113.

A meu ver a expressdo “penalidade pecuniaria” ali referida
é a penalidade decorrente da inobservincia de determinada
obrigacdo acessoria (de fazer ou ndo fazer), que se converte em
obrigacado principal nos termos do paragrafo 3° do mesmo artigo
113. Tal expressdo jamais poderia ser interpretada como a
penalidade pecuniaria exigida em conjunto com o tributo ndo
pago, até porque ficaria desprovida de sentido no contexto do
dispositivo.

Se a penalidade (no caso a multa do oficio) ja estivesse
incluida na expressdo “crédito” sobre o qual incidem os juros de
mora nos termos do artigo 161 do mesmo CTN, ndo haveria
razdo alguma para a ressalva final constante no referido
dispositivo no sentido de que o crédito deve ser exigido “sem
prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis .

Outrossim, com base nessa mesma interpretagdo, poderia-
se, inclusive, cogitar da possibilidade de incidéncia de
penalidade (multa) sobre crédito tributirio que ja englobasse
tributo e multa, o que obviamente caracterizaria um non senso
Juridico.

Ademais, cumpre observar que o conceito de juros advém
do direito privado e, conforme preceitua o artigo 110 do CTN,
quando as categorias de direito privado estdo apenas referidas
na lei tributaria deve o aplicador se socorrer do direito privado
para compreendé-las.

No dmbito do direito privado os juros existem para
indenizar o credor pela inexecug¢do da obrigacdo no prazo
estipulado. Ja a multa ndo serve para repor ou indenizar o
capital alheio, mas para sancionar a inexecugdo da obrigagdo.

Assim, se os juros remuneram o credor (no caso o Fisco)
pela privagdo do uso de seu capital devem eles incidir somente
sobre o que tributo nao recolhido no vencimento, e ndo sobre a
multa de oficio, que tem carater punitivo.
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A voca¢do da multa, ja suficiente severa, & punir o
descumprimento, enquanto a dos juros é remunerar o capital ndo
recebido pelo Estado. Dizer que a multa deve ser “corrigida” é
ignorar que a legislagdo tributdaria brasileira extinguiu a
corre¢do monetaria desde 1995, sendo preocupacdo freqiiente
das administracoes tributdarias que se seguiram evitar a
indexagdo automdtica propria dos regimes inflaciondrios que
foram extremamente prejudiciais a economia brasileira.

Com base no raciocinio acima exposto, entendo que o CTN
ndo autoriza a cobran¢a de juros de mora sobre a multa de
oficio aplicada proporcionalmente ao tributo, ficando
prejudicada a discussdo acerca do indice aplicavel.

Por outro lado e a guisa de argumenta¢do, ainda que se
entendesse que o CTN autoriza a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio, mister se faz analisar a legislagdo
ordinaria em vigor no periodo em que a multa exigida foi
aplicada.

Nesse sentido, argumenta-se que a exigéncia de juros sobre
a multa aplicada proporcionalmente estaria amparada no art.
61, §3°da Lei n. 9.430/1996, que assim estabelece:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de
tributos e contribui¢oes administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir
de 1°de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na
legislacao especifica, serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por
dia de atraso

()

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo, incidirdo
juros de mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do
art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento.”

Do exame do dispositivo resulta que os débitos a que se
refere o § 3% sdo aqueles decorrentes de tributos e contribui¢oes
mencionados no caput.

Decorrente é aquilo que se segue, que ¢ conseqiiente. De
fato o ndo pagamento de tributos e contribui¢oes nos prazos
previstos na legislacdo faz nascer o débito. Em outras palavras,
o deébito decorre do ndo pagamento de tributos e contribui¢oes
nos prazos.

A multa de oficio ndo é débito decorrente de tributos e
contribuicées. Ela decorre, nos exatos termos do art. 44 da Lei
n°9.430/96, da puni¢do aplicada pela fiscalizagdo as seguintes
condutas: a) falta de pagamento ou recolhimento dos tributos e
contribuigoes, apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de
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multa moratoria, e b) falta de declaracdo e nos de declaragdo
inexata.

Os débitos de tributos e contribuicoes e de multas
(penalidades) tém causas diversas, ndo se confundindo nos
termos do art. 3° do CTN. Enquanto os débitos de tributos e
contribuicoes decorrem da prdtica dos respectivos fatos
geradores, as multas decorrem de violagoes a norma legal, no
caso, da violagdo do dever de pagar o tributo no prazo legal.

Ao utilizar a expressdo “os débitos para com a Unido,
decorrentes de tributos e contribuicoes” a Lei n° 9.430/96
somente pode estar aludindo a débitos ndo langados, visto que
esta normatizando a incidéncia sobre estes da multa de mora,
sendo ilogico entender que ali se contéem a multa de oficio
langada proporcionalmente.

Ademais, caso a expressdo “‘debitos” constante do art. 61
contemplasse o principal e a multa de oficio, seria imperioso
admitir que a multa de oficio, caso ndo paga no vencimento,
sofreria também o acréscimo de multa de mora, tendo em vista
que o caput do dispositivo expressamente dispoe que “ os débitos
para com a Unido, decorrentes de tributos e contribuicdes
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos
geradores ocorrerem a partir de 1 de janeiro de 1997, ndo pagos
nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo acrescidos de
multa de mora, calculados a taxa de trinta e trés centésimos por
cento, por dia de atraso.”

Realmente, este seria o resultado da interpreta¢do do
pardgrafo 3°do art. 61 de forma isolada, sem se atentar ao que
determina o “‘caput”. Seguindo este raciocinio ter-se-ia que
admitir que também sobre os juros de mora, que se incluiriam
nos ‘“debitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes”’, novamente pudessem ser exigidos juros e multa
de mora, o que indica data venia a improcedéncia da
interpretagdo.

Assim, qualquer que seja a otica sob a qual se interpretam
os dispositivos - literal, teleologica ou sistematica — entendo que
a melhor exegese é aquela que autoriza a incidéncia de juros
somente sobre o valor dos tributos e contribuicdes, e ndo sobre o
valor da multa de oficio lancada, até porque referido artigo
disciplina os acréscimos moratorios incidentes sobre os débitos
em atraso que ainda ndo foram objeto de langamento.

O paragrafo unico do art. 43 do mesmo diploma legal - Lei
9.430/1996 - ¢ absolutamente coerente com a interpretagdo do
art. 61 desenvolvida acima e corrobora a conclusdo. Prevé o
referido dispositivo a incidéncia de juros de mora sobre as
multas e os juros cobrados isoladamente, verbis:

“Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito
tributario correspondente exclusivamente a multa ou a juros
de mora isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico — Sobre o crédito constituido na forma
deste artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo
Jjuroes. de mora, calculados.a taxa a que se refere o § 3° do
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art. 5° a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento”.

Ora, se a expressdo “débitos para com a Unido,
decorrentes de tributos e contribuigcoes” constante no “caput”
do artigo 61 contemplasse também a multa de oficio, ndo
haveria necessidade alguma da previsdo do paragrafo unico do
artigo 43 supra transcrito, posto que a incidéncia dos juros
sobre a multa de oficio lanc¢ada isoladamente nos termos do
“caput” do artigo ja decorreria diretamente do artigo 61.

Em face das consideragoes acima, concluo que ndo hd, seja
em lei complementar (CTN) seja na legislagdo ordinaria,
interpretagdo possivel a amparar conclusdo diversa, merecendo
ser excluida da exigéncia a incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio lan¢ada proporcionalmente.

Os fundamentos acima também foram adotados pela
Primeira Turma da Cdmara Superior de Recursos, no Acorddo
n. 9101-00.722, de 08 de novembro de 2010, Relatora a
Conselheira Karem Jurendini Dias, que concluiu pela ndo
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO -
INAPLICABILIDADE —

Os juros de mora so incidem sobre o valor do tributo, ndo
alcangando o valor da multa oficio aplicada.

No presente caso, os paradigmas apresentados pela
Recorrente concluiram que é possivel a incidéncia de juros sobre
a multa de oficio, limitando-os entretanto ao patamar mensal de
1% ao més.

Embora o entendimento manifestado no presente voto
resultaria em provimento do recurso voluntdirio em maior
extensdo (exclusao completa da incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio), deve o resultado ater-se ao limite da
pretensdo recursal ora examinada, devendo o recurso ser
conhecido e provido nesta extensdo.”

Em face dos substanciosos fundamentos acima transcritos, impde-se afastar a
incidéncia dos juros sobre a multa de oficio na forma aplicada nos presentes autos, por absoluta
falta de previsao legal.

DA RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES

Opde-se, ainda, a contribuinte a autuacao inferindo que os administradores da
empresa ndo podem ser responsabilizados pelos débitos da pessoa juridica com o fisco, face a
inexisténcia dos requisitos necessarios para tanto, insculpidos no artigo 135, inciso III, do
CTN.

Sem razao a recorrente!!
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Isto porque, a matéria objeto de julgamento nesta assentada refere-se a
procedéncia ou improcedéncia do langamento, € ndo quais bens irdo suportar/garantir eventual
crédito tributario definitivamente constituido, apds decisdo administrativa transitada em
julgado, ou mesmo sobre quem ira recair tal responsabilidade.

A questdo suscitada pela contribuinte podera ser objeto de apreciacdo em
outras oportunidades, por exemplo, na execugado fiscal, obedecidas as normas procedimentais
deste processo, ndo merecciido aqui fazer maiores consideragdes relativas a responsabilidade
pelo crédito previdenciaiio, no tocante aos bens pessoais dos socios ou da pessoa juridica, ora
recorrente.

Ademais, na hipdtese contemplada nestes autos, além de ndo se
responsabilizar diretamente, ainda, qualquer outra pessoa pela falta do recolhimento das
contribuicdes ora lancadas, consoante se infere do anexo “RELATORIO DE VINCULOS”,
inexiste atribuicdo da sujeicdo passiva pelo crédito tributario em discussdo aquelas pessoas,
uma vez que o lancamento fora efetuado contra a empresa e nao contra eles. Conforme se
verifica da autuacdo, sdo os socios, tdo somente co-responsaveis pelos créditos constituidos,
ndo se cogitando na ilegalidade de tal procedimento por encontrar respaldo na legislagdo de
regéncia, como restou claro na decisdo de primeira instancia, devendo ser mantido o feito na
forma ali decidida.

Alids, a jurisprudéncia deste Colegiado, consagrada pela Simula CARF n°
88, ¢ por demais enfatica ao afirmar que a simples inclusdo dos nomes dos s6cios nos anexos
CORESP nao implica em responsabilidade pessoal — sujei¢do passiva — de tais pessoas fisicas,
nado comportando a discussao aventada pela contribuinte em sede recursal, como segue:

“Sumula CARF n° 88: A Relagio de Co-Responsaveis -
CORESP”, o “Relatorio de Representantes Legais — RepLeg” e
a “Relacdo de Vinculos — VINCULOS”, anexos a auto de
infragdo previdenciario lavrado unicamente contra pessoa
Jjuridica, ndo atribuem responsabilidade tributaria as pessoas ali
indicadas nem comportam discussdo no ambito do contencioso
administrativo fiscal federal, tendo finalidade meramente
informativa.”

Neste sentido, inexiste razao para maiores disceptagdes a respeito da matéria,
mormente em razdo das Sumulas do CARF vincularem seus julgadores, ndo prosperando,
portanto, a pretensdo da contribuinte.

No que tange a jurisprudéncia trazida a colagdo pela recorrente, mister
elucidar, com relagdo as decisdes exaradas pelo Judicidrio, que os entendimentos nelas
expressos sobre a matéria ficam restritos as partes do processo judicial, ndo cabendo a extensao
dos efeitos juridicos de eventual decisdo ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha
se manifestado em definitivo a respeito do tema.

Quanto as demais alegac¢des da contribuinte, ndo merece aqui tecer maiores
consideragdes, uma vez nao serem capazes de ensejar a reforma da decisdo recorrida, no
mérito, especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fatico, bem como ja
devidamente rechacadas pelo julgador de primeira instancia.

DAS AI’JTUACOES POR DESCUMPRIMENTO DE_OBRIGACOES
ACESSORIAS
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Conforme se depreende dos autos, em razdo da constatacdo do ndo
recolhimento de contribuigdes previdenciaria (obrigagdo principal), em face da contribuinte
foram lavrados, igualmente, os seguintes autos de infracdo por descumprimento de obrigagdes
acessorias:

a) Al DEBCAD n° 51.033.254-4 - CFL 30

A presente multa fora imputada a contribuinte em razao de a empresa deixar
de preparar as folhas de pagamento das remuneragdes pagas ou creditadas aos segurados
-ontribuintes individuais a seu servigo, de acordo com os padrdes e normas estabelecidos pelo
INSS, mais precisamente deixando de incluir os valores pagos por intermédio da ADFEGO,
bem como os destinados ao custeio de educagdo aos funciondrios da empresa.

Consoante se infere do Relatdrio Fiscal, a multa em questdo sofreu majoracao
por duas agravantes. Porém, para que esse procedimento seja possivel, impde-se a autoridade
langadora a observancia dos parametros e condi¢des basicas previstas na legislacdo de regéncia
em casos de imputagdo da multa qualificada, que somente poderd ser levada a efeito quando
aquela estiver convencida do cometimento do crime (dolo, fraude ou simulacdo), devendo,
ainda, relatar todos os fatos de forma pormenorizada, possibilitando ao contribuinte a devida
analise da conduta que lhe estd sendo atribuida e, bem assim, ao procurador de que o delito
fora efetivamente praticado.

Em outras palavras, ndo basta a indicacdo da conduta dolosa, fraudulenta ou
simulatoria, a partir de meras presungdes e/ou subjetividades, impondo a devida comprovagao
por parte da autoridade fiscal da intencdo pré-determinada do contribuinte, demonstrada de
modo concreto, sem deixar margem a qualquer duvida, visando impedir/retardar o
recolhimento do tributo devido.

In casu, o simples fato do fiscal presumir que a contribuinte usou de
interposta pessoa (ADFEGOQO) para suposta contratagdo de mao-de-obra, ndo ¢ capaz de afirmar
a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, portanto essa agravante deve ser excluida do calculo
da multa.

Quanto a agravante especifica, reincidéncia, essa também ndo merece
prosperar tendo em vista a falta de decis@o condenatoria irrecorrivel do procedimento fiscal
anterior.

Assim, em razao da ndo caracterizagdo da reincidéncia aventada pelo auditor
fiscal e da comprovagdo de dolo, fraude ou simulacdo, a multa deve ser aplicada no seu valor
minimo.

b) Al DEBCAD n° 51.033.255-2 - CFL 34

De conformidade com o Relatério fiscal, a multa em comento fora aplicada
uma vez que a contribuinte teria deixado de langar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribui¢cdes, 0 montante
das quantias descontadas, as contribuicdes da empresa e os totais recolhidos no periodo
fiscalizado.

Com mais especificidade, informa o fiscal autuante que as remuneragoes
pagas a segurados empregados ndo foram contabilizadas em titulos proprios de forma
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discriminada, ndo sendo consideradas como rubricas integrantes da base de calculo das

contribuig¢oes previdenciarias e foram contabilizadas na conta Servi¢o de Call Center, codigo
0310357000.

Nao obstante as substanciosas razdes da autoridade fiscal ao aplicar a
presente multa, sua pretensdo ndo merece prosperar, especialmente por incorrer em erro na
capitulacao legal da penalidade.

Antes de contemplar a andlise da questdo propriamente dita, mister
transcrever o dispositivo legal que lastreia a exigéncia fiscal, como segue:

. Lein®8.212/91

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

[--]

11 - langcar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as
contribui¢oes da empresa e os totais recolhidos,;”

“ Decreto n° 3.048/99 - RPS

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

[]

11 - langar mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade,
de forma discriminada, os fatos geradores de todas as
contribuicoes, o montante das quantias descontadas, as
contribuicoes da empresa e os totais recolhidos.

['“.]N

Extrai-se das normas legais encimadas que a obriga¢@o acessoria sob andlise
¢ a necessaria informagdo em contabilidade, em titulos proprios, dos fatos gerados das
contribui¢des previdencidrias.

Na hipotese do autos, a contribuinte ndo deixou de informar em titulos
proprios de sua contabilidade as remuneracdes pagas aos segurados empregados, mas, sim,
assim o fez de maneira equivocada na conta Servigo de Call Center, codigo 0310357000.

Ou seja, o mero equivoco, somente constatado a partir da agao fiscal, no
registro dos fatos geradores na contabilidade da contribuinte, em contas distintas, ndo tem o
conddo de ensejar o descumprimento da obrigagdo acessoria sob analise, ndo havendo,
portanto, a subsuncdo do fato a norma, de maneira a justificar a imputagdo da penalidade ora
aplicada.

Nao bastasse isso, a autuacdo em epigrafe encontra lastro essencialmente nos
pagamentos pretensamente realizados a segurados empregados por meio da Associacdo de
Deficientes Fisicos do Estado de Goids - ADFEGO, cujo julgador de primeira instancia
entendeu por bem rechagar, em razao da ocorréncia de erro na apuragdo da base de calculo por
afericdo indireta, o que seu ensejo a interposicao de recurso de oficio, o qual fora rejeitado por

esta egrégia Turma nesta sessao de julgamento.
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Dessa forma, no julgamento do presente Auto de Infragdo impde-se a
observancia a decisdo levada a efeito no levantamento retromencionado (ADFEGO), em face
da intima relagdo de causa e efeito que os vincula, uma vez que as contribuicdes que
pretensamente deixaram de constar das folhas de pagamento foram exigidas naquele
langamento priiicipal.

Na esteira desse entendimento, uma vez rechacada a exigéncia fiscal com
esteio nas pretensas remuneragdes dos segurados empregados, pagas por meio ADFEGO,
consubstanciadas nos Levantamentos AS e CS que deu margem a presente autuacao,
xplicitado acima em se de RO, aludida decisdo deve, igualmente, ser adotada neste
julgaimento, afastando, por conseguinte, a penalidade, na linha do decidido no levantamento
principal, em face do nexo causal entre tais autuagdes.

¢) Al DEBCAD n° 51.033.256-0 - CFL 59

Aludida multa por imposta em virtude de a contribuinte ter deixado de
arrecadar, mediante desconto das remuneracdes, as contribuicdes devidas por segurados que
lhe prestaram servigos.

Igualmente ao AI DEBCAD n° 51.033.254-4, a penalidade aplicada fora
duplamente agravada, em razdo de pretensamente ter agido com dolo, fraude ou ma-fé, bem
como por se enquadrar em conduta reincidente.

E, no mesmo sentido adotado no AI DEBCAD n° 51.033.254-4, impde-se
afastar os agravante da multa, seja em razao da auséncia da demonstracdo do dolo, fraude ou
ma-fe, ou mesmo diante da ndo configuragio da reincidéncia, tal qual restou
circunstanciadamente demonstrado no Auto de Infracao retromencionado.

Partindo dessas premissas, aplica-se neste caso, os mesmos fundamentos do
CFL 30 (AI DEBCAD n° 51.033.254-4), impondo a exclusdo dos agravantes, restabelecendo a
multa em seu valor minimo.

Outras questoes de direito/mérito aplicadas aos Autos de Infracio por
descumprimento de Obrigacoes acessorias:

Como circunstanciadamente demonstrado acima, no entendimento deste
relator, parte das contribuigdes previdencidrias incidentes sobre as verbas em comento nao se
sustentam, o que, associada a parcela da exigéncia fiscal rechagada pelo julgador de primeira
instancia e corroborada nesta oportunidade, ensejou a improcedéncia parcial dos autos de
infracdes pertinentes a obrigacao principal.

Dessa forma, no julgamento dos presentes Autos de Infracdo impde-se a
observancia a decisdo levada a efeito nas autuagdes retro-mencionadas, em face da intima
relagdo de causa e efeito que os vincula.

Na esteira desse entendimento, uma vez rechagada parte da exigéncia fiscal
consubstanciada nos Autos de Infragdo retro (obrigacdo principal), aludida decisdo deve,
igualmente, ser adotada nesta autuagdo, afastando, por conseguinte, a penalidade aplicada, na
linha do decidido no processo principal.
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Por todo o exposto, estando os Autos de Infragdo sub examine parcialmente
em dissonancia com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE:

1) CONHECER DO RECURSO DE OFICIO E NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo o Acordao de primeira instdncia, na parte recorrida, em sua
integralidade, pelos seus proprios fundamentos;

2) CONHTECER DO VOLUNTARIO, rejeitar as preliminares de nulidade do
langamento e de rcalizacdo de pericia e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL,
para afastar a tributagio do Aviso Prévio Indenizado, bem como a caracterizagdo do Grupo
Econdmico de Fato, além da incidéncia dos juros sobre a multa de oficio, rechacando, ainda os
agravantes dos Autos de Obrigacdes Acessorias - CFL 30 e 59, reconhecendo, por fim, a
improcedcncia do CFL 34, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira.
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Voto Vencedor

Conselheira Miriam Denise Xavier Lazarini — Redatora Designada
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

Sobre a responsabilidade solidaria, o CTN determina que:
Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo unico. A solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem.

A responsabilidade solidaria pelas obrigagdes perante a previdéncia social
estd prevista na Lei 8.212/91, art. 30, IX, que dispoe:

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou de
outras importdncias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas.:

[--]

IX - as empresas que integram grupo econdémico de qualquer
natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigagoes
decorrentes desta Lei;

Sobre os "grupos econdmicos", tém-se os constituidos formalmente (de
acordo com a Lei 6.404/76) e os denominados "grupos econdmicos de fato", que podem ser
regulares ou irregulares.

A Lei 6.404/76, denominada "Lei das Sociedades Andnimas", cuida do
"grupo econdmico" (que denomina "grupo de sociedade"), legalmente constituido, limitando-se
a estabelecer as normas aplicdveis nos casos em que uma sociedade controladora e suas
controladas deliberada e formalmente constituem um grupo, que se sujeita, portanto, as devidas
exigéncias legais, inclusive registro publico.

Além dos grupos econdmicos formalmente constituidos, sdo frequentemente
encontrados os "grupos de empresas" com dire¢do, controle ou administracdo exercida direta
ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Esses "grupos de empresas" sdao os
denominados grupos econdmicos de fato, que podem ser regulares ou irregulares.

Os grupos econdmicos de fato regulares sao aqueles que, apesar de nao serem

dotados de formalizacdo legal, ndo realizam praticas dissuasivas irregulares, ao serem
constituidos.
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Os grupos econdmicos de fato e irregulares também ndo sdo dotados de
formalizagdo legal, mas apresentam irregularidades ou mesmo ilegalidades na sua constituigao,
com o objetivo, dentro outros, de se eximir ilegalmente do pagamento de tributos ou de
suprimir os meios legais de cobranga.

Apresentadas as defini¢des, resta avaliar se a empresa autuada integra um
grupo econdmico.

Consta no relatorio fiscal, fl. 79 , que:

14. A Declaragdo de Informagoes Econoémico-Fiscais da Pessoa
luridica da empresa Ol S A, CNPJ: 76.535.764/0001-43, 2010,
relaciona na ficha 62 — Participacdo Permanente em Coligadas e
Controladas, as empresas controladas pela Ol S A.

15. Com base na informagdo constante da DIPJ, a fiscalizagdo
considerou as empresas a seguir como componentes do Grupo Ol e,
portanto, solidariamente responsaveis pelo crédito previdenciario
resultante deste procedimento fiscal:

a) Ol S A - CNPJ: 76.535.764/0001-43
b) BRT SERVICOS DE INTERNET S/A — CNPJ: 04.714.634/0001-67

¢) 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A — CNPJ: 05.423.963/0001-
11

d) BRT CARD SERVICOS FINANCEIROS LTDA - CNPJ:
10.213.810/0001-80

e) VANT TELECOMUNICAGOES S/A — CNPJ: 01.859.295/0001-19

f) BRASIL TELECOM CABOS SUBMARINOS LTDA — CNPJ:
02.934.071/0001-97

g) BRASIL TELECOM COMUNICACAO MULTIMIDIA LTDA —
CNPJ: 02.041.460/0001-93.

16. Dessa forma, tendo ficado evidente a interligacdo dessas
empresas e sua subordina¢do a um comando centralizado, no caso
em questdo o controle acionario exercido pela empresa OI S/A,
conclui-se que elas integram Grupo Econdémico, estando, portanto,
solidariamente obrigadas entre si, relativamente aos créditos
previdenciarios apurados em qualquer uma delas

Em que pese divergir do relator no entendimento sobre os grupos econdmicos
de fato, os elementos por ele avaliados ndo se aplicam ao presente caso.

Vé-se que a situacdo fatica encontrada pela fiscalizagdo foi a existéncia de
um grupo _econdomico legalmente constituido, o que implica na responsabilidade solidaria das
empresas integrantes do grupo pelas obrigagdes previdencidrias que ensejaram a presente
autuagao, nos termos da legislagdo acima citada.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO

Ao contrario do que entende o recorrente e o relator, incide juros de mora
sobre a multa de oficio.
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oficio.

O CTN, no art. 161, dispde que:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da
falta, sem prejuizo da imposi¢do das penalidades cabiveis e da
aplicac¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou
em lei tributaria.

A Lei 9.430/96, art. 61, determina:

Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997,
ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo especifica, serdo
acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés
centésimos por cento, por dia de atraso.

[.]

$ 3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros de
mora calculados a taxa a que se refere o § 3° do art. 5° a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.

S2-C4T1
F1. 30

O conceito de crédito tributario abrange a multa de oficio, portanto, ndo
efetuado o pagamento no prazo legal, incide juros de mora sobre o principal e a multa de

No mesmo sentido, manifestou-se a Camara Superior de Recursos Fiscais, no
processo 10980.723322/2015-82, Acérdao 9202-004.250, de 23/6/16, com a seguinte ementa:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagao tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional, e sobre o crédito tributario constituido, incluindo a

multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntdrio, mantendo a
responsabilidade solidaria e a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini.

57



